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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objeto o programa de transação tributária do estado de São 

Paulo, atualmente regido pela Lei Estadual n° 17.843/2023. Ao franquear uma margem de 

discricionariedade ao agente público para negociar diretamente com o contribuinte, para, por 

meio de concessões recíprocas, extinguir créditos tributários e encerrar litígios, a lei cria um 

dever de fundamentação à luz da proporcionalidade. Essa análise é feita à luz de fatores 

como o grau de recuperabilidade dos débitos, a capacidade de pagamento do devedor, a 

chance de êxito em uma demanda judicial e o custo da cobrança. O presente trabalho 

apresenta a evolução legislativa do programa de transação tributária, e, com base nos fatores 

de proporcionalidade, analisa suas potencialidades e ineficiências, apresentando ainda 

sugestões para o aperfeiçoamento do instituto. Além disso, são apresentadas, com inspiração 

na experiência paulista, perspectivas para a consolidação nacional do instituto, 

especialmente em um contexto de reforma do sistema tributário. 

 

PALAVRAS CHAVE: Transação Tributária. Proporcionalidade. Consensualidade 

tributária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The subject of this paper is the tax transaction program in the state of São Paulo, currently 

governed by State Law No. 17,843/2023. By allowing public agents a margin of discretion 

to negotiate directly with taxpayers in order to extinguish tax debts and end disputes by 

means of reciprocal concessions, the law creates a duty to give reasons in the light of 

proportionality. This analysis is view of standarts such as the degree of recoverability of the 

debts, the debtor's ability to pay, the chance of success in a lawsuit and the cost of collection. 

This paper presents the legislative evolution of the tax transaction program and, based on 

proportionality factors, analyzes its potential and inefficiencies, while also presenting 

suggestions for improving the institute. In addition, based on the experience in São Paulo, 

perspectives are presented for consolidating the institute at a national level, especially in the 

context of reforming the tax system.  

 

KEY WORDS: Tax Transaction. Proportionality. Tax consensuality. 
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1. Introdução 

 

Em 07 de novembro de 2023, foi publicada a Lei n° 17.843/20231 do estado de 

São Paulo, que instituiu um novo programa de transação para extinção de créditos 

inscritos em dívida ativa, de natureza tributária e não tributária, intitulado “Acordo 

Paulista”. O programa insere-se em um contexto em que o pensamento jurídico voltado à 

arrecadação da dívida ativa vem apontando para a necessidade de investir-se em métodos 

adequados de solução de conflitos, distintos da cobrança judicial. 

A construção de um modelo dialógico de administração pública, inclusive no 

contexto da tributação, impõe a elaboração, pelos órgãos responsáveis pela cobrança da 

dívida ativa, de estratégias inovadoras, diversas da execução fiscal, cujas conhecidas 

limitações tornam incobrável parte relevante do estoque de débitos inscritos, 

especialmente em um cenário de crise fiscal. 

Entre esses mecanismos, destaca-se a transação tributária, instrumento previsto no 

art. 171 do Código Tributário Nacional que consiste no encontro de uma solução 

intermediária entre as posições sustentadas pelo contribuinte e pelo ente público, que, por 

meio de concessões recíprocas, extinguem o crédito tributário e encerram o litígio a seu 

respeito. 

O franqueamento à Administração Pública de uma margem de discricionariedade 

para transigir com o contribuinte, renunciando ao recebimento da integralidade do crédito 

tributário, exige do agente decisório o dever de fundamentação, ao menos, sobre dois 

aspectos: a isonomia e a proporcionalidade. Por um lado, deve o ente público explicitar 

os critérios pelos quais as concessões foram oferecidas a determinado contribuinte, de 

modo a permitir que outros contribuintes em situação semelhantes requeiram as mesmas 

condições. Por outro lado, é necessário justificar a vantajosidade de adoção da via 

autocompositiva em comparação com outros métodos de cobrança, como a execução 

fiscal e o protesto de CDA.  

Em outras palavras, é necessário que o oferecimento de transação seja precedido 

por um juízo de proporcionalidade, que indique a necessidade, adequação e 

proporcionalidade em sentido estrito dessa via. Esse juízo permite a diferenciação entre 

 
1SÃO PAULO. Lei nº 17.843, de 07 de novembro de 2024. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2023/lei-17843-07.11.2023.html.. Acesso em: 01 out. 
2024.  
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o instituto e as políticas de parcelamento incentivado, que aliam o diferimento do 

pagamento em parcelas com a concessão de favores fiscais unilateralmente pelo ente 

público.  

O presente estudo tem como objetivo analisar o modelo de transação 

implementado no estado de São Paulo à luz do princípio da proporcionalidade. Como 

objetivos secundários, busca-se apresentar o contexto fático que ensejou a aplicação da 

transação tributária como substituto dos mecanismos clássicos de cobrança do crédito 

tributário; definir os fatores de justificação da proporcionalidade aplicáveis à transação 

tributária; diferenciar a transação de institutos jurídicos correlatos; identificar as 

experiências que influenciaram a conformação dada pelo legislador paulista ao programa; 

e descrever as especificidades do modelo de transação introduzido pela Lei Estadual n° 

17.843/2023.  

Para tanto, foi realizado um trabalho exploratório de práticas jurídicas, focado em 

analisar as eficiências e limitações do modelo adotado diante dos seus objetivos de 

promover a conformidade fiscal dos contribuintes e incrementar a arrecadação do estado. 

Buscou-se, ainda, apontar como, dentro dos contornos legais demarcados pelo 

ordenamento jurídico vigente, é possível aprimorar esse modelo, tornando-o mais justo e 

eficiente. 

Como fonte de pesquisa, foi empregada a revisão bibliográfica para identificação 

do atual estágio da doutrina jurídica a respeito da transação tributária, em busca de uma 

definição clara dos pressupostos atribuídos pelo legislador a esse instituto. Foi também 

realizada a pesquisa e análise de legislação, que permitiu o conhecimento dos programas 

implementados pela União Federal e pelo Estado de São Paulo. Por fim, recorreu-se, 

pontualmente, ao levantamento de jurisprudência acerca do instituto da transação, com 

finalidades qualitativas. 

Também foi útil à elaboração do trabalho o emprego do conhecimento anedótico 

do autor, decorrente de sua atuação profissional enquanto Procurador do Estado de São 

Paulo em exercício na Procuradoria da Dívida Ativa. Atuando nessa função, teve a 

oportunidade de trabalhar diretamente com o instituto da transação tributária, sob a égide 

das Lei Estaduais n° 17.293/2020 e 17.843/2023. Integrou ainda o Grupo de Trabalho 

sobre transação tributária e negócio jurídico processual, instituído pela Resolução PGE 

nº 4/2023, cujas discussões influenciaram a apresentação do projeto que resultou na 

promulgação da Lei Estadual n° 17.843/2023. 
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No segundo capítulo do trabalho, que sucede esta introdução, é feita uma 

contextualização fática a respeito da consensualidade administrativa, sob dois aspectos: 

como valor em si mesmo e como instrumento para superação do esgotamento do modelo 

de cobrança da dívida ativa focado essencialmente na execução fiscal. Nesse tópico, 

buscamos também apontar as alternativas a essa forma de cobrança, evidenciando a 

falência do modelo de parcelamentos incentivados e o fortalecimento dos mecanismos 

alternativos como relevantes instrumentos de promoção da conformidade fiscal. 

O terceiro capítulo apresenta o referencial teórico-normativo sob o qual a 

transação tributária no estado de São Paulo será analisada. Assim, insere a discussão sobre 

o instituto no contexto da discricionariedade, da isonomia e da proporcionalidade, 

descrevendo os fatores que justificam a proporcionalidade nas concessões que 

caracterizam o acordo. Além disso, apresenta relevante distinção entre a transação 

tributária e os negócios jurídicos processuais, os benefícios fiscais e os parcelamentos 

incentivados, delimitando, assim, o seu conceito. 

O quarto capítulo analisa modelos que precederam e influenciaram a transação 

tributária paulista: o sistema adotado nos Estados Unidos da América e a experiência da 

União Federal. 

O quinto capítulo faz uma abordagem analítica da transação tributária no estado 

de São Paulo. São apresentados os principais desafios específicos enfrentados pelo estado 

ao instituir o seu programa de transação. Além disso são apontadas as limitações 

constatadas no modelo testado por três anos, inaugurado pela Lei Estadual n° 

17.293/2020. Por fim, é apresentada a formatação do programa, trazida pela Lei Estadual 

n° 17.843/2023, com discussão de suas potencialidades e ineficiências. 

O sexto capítulo faz alguns comentários sobre o futuro da transação tributária. 

Apresenta, inicialmente, um conjunto de sugestões para implementação e aprimoramento 

do programa de transação tributária no estado de São Paulo. Em seguida, demonstra o 

efeito impulsionador exercido pela experiência paulista em relação a outros estados. Por 

fim, apresenta primeiras impressões sobre os rumos do instituto no contexto de reforma 

da tributação sobre o consumo. 

Ao final, são apresentadas as conclusões obtidas por essa pesquisa. 

  

 

 

 



13 
 

  
 

2. CONSENSUALIDADE EM CONFLITOS TRIBUTÁRIOS 
 

Superar a compreensão da execução fiscal como via única ou prioritária para 

cobrança do crédito tributário é um dos desafios fundamentais que se apresentam ao 

Direito Tributário no Brasil contemporâneo. O processo executivo – embora não se negue 

sua relevância, por estabelecer um procedimento especial, facultando ao ente público a 

possibilidade de exercício de prerrogativas especiais na relação processual – apresenta 

alto custo financeiro, longa duração temporal e, em determinados casos, baixa 

efetividade. 

Diante desse contexto, parece evidente que encontrar outras formas de cobrança 

da dívida ativa é uma das mais relevantes missões dos órgãos de advocacia pública, de 

modo a permitir que o crédito tributário transforme-se em efetivo ingresso de recursos 

nos cofres públicos, ainda que não pela via da expropriação típica do processo executivo.  

Os mecanismos mais conhecidos manejados com essa finalidade são os chamados 

“parcelamentos incentivados”, personificados, entre outros, nos programas REFIS, no 

âmbito federal, e PEP e PPI, no estado de São Paulo. Após décadas de apostas nesses 

mecanismos, no entanto, observou-se que, embora eficientes para elevar a arrecadação 

em determinado momento, não possuem aptidão de promover uma arrecadação 

sustentada, tendo em vista o alto índice de rompimento em médio prazo e o estímulo ao 

comportamento inadimplente do contribuinte, à espera da abertura de um novo programa. 

É chegado o momento em que os meios de solução de controvérsias diversos da 

jurisdição estatal devem ganhar destaque no âmbito das disputas tributárias. A 

identificação, pelo ente público, da expectativa de recuperação de determinada dívida 

tributária, da chance de êxito em eventual discussão judicial e da capacidade de 

pagamento do agente econômico permitem aos órgãos de advocacia pública negociar 

diretamente com os contribuintes, oferecendo opções customizadas para quitação do 

crédito e estabelecer com ele uma relação de confiança. 

Este capítulo inicial apresenta resumidamente o estado das discussões a respeito 

da possibilidade de construção de soluções consensuais para conflitos relacionados à 

matéria tributária. A consensualidade será analisada por dois pontos de vista: como valor, 

concretizando a ideia de justiça fiscal; e como instrumento útil para fazer frente a um 

modelo de cobrança do crédito público focado essencialmente na execução fiscal, bem 

como à política de parcelamentos incentivados. Por fim, serão apresentadas algumas 
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expressões de consensualidade tributária que exsurgem como opções aos órgãos de 

advocacia pública e cobrança tributária.  

 

2.1. Há espaço para a consensualidade no âmbito tributário? 
 

A primeira questão que se apresenta ao estudo da consensualidade no âmbito 

tributário é o cabimento, dentro do hermético sistema de cobrança de tributos instituído 

pela Constituição Federal, de soluções autocompostivas – ou mesmo heterocompositivas, 

diversas da jurisdição estatal – para litígios decorrentes da incidência ou da cobrança 

tributária. 

Para enfrentar essa questão, precisaremos fazer uma breve digressão a respeito 

dos modelos por meio dos quais a administração pública se estruturou ao longo de sua 

saga por uma atuação eficiente e, ao mesmo tempo, compatível com a legalidade que a 

define. Nesse ponto, necessário recorrer à concepção clássica de Luiz Carlos Bresser 

Pereira, para quem a administração pública passou por duas reformas essenciais: do 

modelo patrimonialista para o burocrático, e do modelo burocrático para o gerencial.2 

O modelo patrimonialista, típico das monarquias absolutistas, era marcado pelo 

nepotismo, pelo empreguismo e pela corrupção como norma à medida que convivia com 

a confusão entre o patrimônio público e o privado. Esse modelo precisou ser superado a 

partir do século XIX, com a consolidação do modo de produção capitalista em seu viés 

industrial e das democracias parlamentares. 

Foi substituído, assim, pelo modelo burocrático, fortemente influenciado pelos 

dogmas da supremacia e da indisponibilidade do interesse público, que afirma a clara 

distinção entre o público e o privado, e entre a atividade administrativa e a atividade 

política. Esse foi o modelo de administração pública implementado pelos Estados liberais, 

ao longo do século XIX e no início do século XX. No entanto, com a transição da 

concepção liberal de Estado, cujas competências eram circunscritas à defesa da 

propriedade e de direitos fundamentais, ao Estado social e econômico, o modelo 

burocrático começou a se mostrar ineficiente, pois não era capaz de garantir a rapidez, a 

qualidade e o custo baixo que a prestação de serviços públicos exigia. 

É nesse momento que surge um terceiro modelo de administração pública, a 

gerencial, mais capacitada para responder às novas demandas prestacionais que o Estado 

 
2 BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Da administração pública burocrática à gerencial. Revista do 
Serviço Público, v. 47, nº 1, p. 7-40, 1996.  
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passou a assumir. A administração pública gerencial caracteriza-se pela descentralização 

política entre os níveis central, regionais e locais; descentralização administrativa, com a 

delegação de autoridade para agentes públicos com autonomia para atuar como 

verdadeiros gerentes; organizações com poucos níveis hierárquicos; pressuposto da 

confiança limitada em substituição à desconfiança total; controle finalístico dos 

resultados, em substituição ao concomitante; e administração voltada às necessidades do 

cidadão, e não auto-referida. 

Considerando as novas conformações do Estado - mormente após a promulgação 

da Constituição de 1988 e no início do século XXI - e sua relação com os cidadãos, que 

deixam de estar simplesmente submissos à vontade absoluta do Poder Público e passam 

a ser chamados a uma atuação conjunta para concretização de valores e interesses 

comuns, parte da doutrina vem apontando que o modelo gerencial evoluiu para um novo 

paradigma de administração pública: o dialógico ou consensual. 

Nas palavras de Raimundo Lima, 

Com a dialogia, por certo, a atuação administrativa imprime uma releitura na 

análise do interesse público a ser encampado ou defendido no seio da 

administração pública, pois o espaço dedicado à pluralidade de interesses é 

preservado, fazendo com que, na expressão de pensamento dos diversos 

segmentos da sociedade, exsurja um diálogo primado na racionalidade, ainda 

que conflitivo, afastando, assim, por inevitável consequência, uma expressão 

monológica do Poder Público e, dessa forma, impõe uma nova forma de 

promover a gestão pública3. 

Nesse sentido, novos diplomas normativos absorveram o espírito consensual que 

decorre da Constituição, forçando a Administração Pública a buscar tentativas 

extrajudiciais e autocompostivas para resolver as controvérsias em que está envolvida, 

em vez de submetê-las de pronto à decisão judicial: é o caso da Lei nº 10.259/20014, da 

 
3 LIMA, Raimundo Márcio Ribeiro. Administração Pública Dialógica. Curitiba: Juruá, 2013, p. 101 
4 BRASIL. Lei n° 10.259, de 12 de julho de 2001. Dispõe sobre a criação de Juizados Especiais Federais. 
Diário Oficial da União, Brasília, DF, 13 jul. 2001. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2001/L10259.htm. Acesso em: 25 set. 2024. 
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Lei nº 12.153/20095, da Resolução n° 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça6; do 

Código de Processo Civil7 e da Lei de Mediação8, entre outros. 

Esse verdadeiro dever de consensualidade que se impõe à Administração Pública 

em razão do novo paradigma dialógico, bem como das opções feitas pelo legislador 

pátrio, não vem desacompanhado de certa insegurança por parte dos aplicadores do 

Direito e, em especial, daqueles vinculados aos órgãos de advocacia pública: seria esse 

movimento um abandono dos dogmas da legalidade e da supremacia e indisponibilidade 

do interesse público, verdadeiros superprincípios do direito administrativo clássico? 

Nesse sentido, esclarece Bruno Megna não haver incompatibilidade entre tais 

princípios e a resolução autocompositiva de demandas envolvendo o Estado, tendo em 

vista que: 

há plena possibilidade jurídica de a Administração Pública praticar atos 

consensuais, ante o fato de que, para atingir o interesse público, ela é dotada do 

poder-dever de contratar, dentro dos parâmetros legais. Acrescente-se a isso o 

fato de que também são princípios do regime jurídico administrativo a 

autoexecutoriedade (a Administração não depende de pronunciamento judicial 

para agir) e a autotutela (a Administração deve reconhecer seus atos ilícitos de 

ofício), e se verá que não se sustentam argumentos que pretendam vedar a priori 

a possibilidade jurídica de a Administração participar de autocomposição em 

seus conflitos.9 

Trazendo o foco ao âmbito das obrigações tributárias, relevante o estudo de 

Fernanda Parisi10 acerca da compatibilidade entre o princípio da supremacia do interesse 

público e a adoção da consensualidade administrativa. Com efeito, para autora, o 

confronto ao interesse público decorre justamente do não recebimento do tributo, cuja 

 
5 BRASIL. Lei n° 10.259, de 12 de julho de 2001. Dispõe sobre a criação de Juizados Especiais Federais. 
Diário Oficial da União, Brasília, DF, 13 jul. 2001. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2001/L10259.htm. Acesso em: 25 set. 2024. 
6BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Resolução n° 125, de 29 de novembro de 2010. Institui a 
política pública de tratamento dos conflitos de interesse no âmbito do Poder Judiciário. Disponível em: 
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos/visualizar/171. Acesso em: 25 set. 2024. 
7 BRASIL. Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015. Institui o Código de Processo Civil. Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 17 mar. 2015. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2015/L13105.htm. Acesso em: 25 set. 2024. 
8 BRASIL. Lei n° 13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a mediação como forma de solução de 
conflitos. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 29 junº 2015. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2015/L13140.htm. Acesso em: 25 set. 2024. 
9MEGNA, Bruno Lopes. Fazenda Pública e meios consensuais de solução de conflitos ou 
“enfrentando o Leviatã nos novos mares da consensualidade”. Revista da Procuradoria-Geral do 
Estado de São Paulo, nº 82, p. 1-30. São Paulo, jul./dez. 2015. 
10 PARISI, Fernanda Drummond. Transação tributária no Brasil: supremacia do interesse público e 
a satisfação do crédito tributário. 2016. Tese (Doutorado em Direito) – Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2016, p. 99. 
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função precípua é custear as atividades estatais em benefício da coletividade. A atual 

concepção do princípio da supremacia do interesse público, portanto, exige que a 

Administração tributária seja balizada pelo dever de eficiência, não só no que concerne à 

fiscalização, cobrança e arrecadação do crédito tributário, mas também à construção de 

soluções dialógicas com os contribuintes para os problemas que inviabilizam o 

pagamento do tributo. Assim, conclui que: 

é justamente nesta senda que entra o consensualismo administrativo, que pregoa 

a solução de conflitos e de litígios entre os contribuintes e as Fazendas por meios 

alternativos e amigáveis, isto é, nos quais ambas as partes cheguem a um acordo 

sobre o impasse, finalizando o conflito e, simultaneamente, extinguindo a dívida 

tributária.11 

Fernanda Parisi também enfrenta, em sua pesquisa, a harmonização da atuação 

consensual com o princípio da indisponibilidade do crédito tributário e o art. 841 do 

Código Civil, que limita a transação a “direitos imateriais de caráter privado”12. Nesse 

caso, não há que se falar em disposição quando a alternativa autocompositiva for mais 

vantajosa – como, por diversas vezes, é – do que o prolongamento da discussão judicial. 

Ademais, as disposições do Código Civil cuidam das relações privadas, e buscam afastar 

da disponibilidade os direitos que não possuem expressão patrimonial, mas não se aplica 

ao crédito tributário, que, além de ser regido por normas de direito público, representa 

direito de feições patrimoniais, titularizado pelo Estado. 

De tudo o que foi dito, conclui-se que, em um contexto de Administração Pública 

Dialógica, os órgãos públicos responsáveis pela cobrança tributária têm o poder-dever de 

introduzir mecanismos de cobrança que envolvam o fator consensual, quando esses se 

mostrem mais eficientes aos fins a que se prestam, seja de recuperação dos créditos 

públicos, seja de promoção da justiça fiscal. 

 

2.2. A consensualidade como valor - um imperativo de justiça fiscal 
 

Como já comentado acima, no atual estágio da interpretação jurídica, não há mais 

espaço para o entendimento de que o ordenamento jurídico brasileiro não autoriza a 

utilização de mecanismos de consensualidade na esfera tributária. Na verdade, esse 

 
11 PARISI, Fernanda Drummond. Op. cit, p. 98. 
12 BRASIL. Código Civil. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
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terreno é um campo fértil para a aplicação de técnicas e meios de solução de conflitos 

diversos da jurisdição estatal. 

Na visão de Tathiane Piscitelli, o uso de mecanismos consensuais na cobrança do 

crédito tributário está intimamente relacionado com a premissa de justiça distributiva que 

permeia a noção de Estado de Direito. Para a autora, há três formas de assegurar esse 

ideal na seara tributária: a) pela eleição de bases tributáveis e imposição de tributos sobre 

elas; b) pelo emprego da receita gerada pelos impostos sobre o consumo em medidas de 

transferência direta ou indireta; c) pelo amplo e eficaz acesso à justiça, entendido de modo 

amplo. 

Ainda conforme Piscitelli, os mecanismos de consensualidade atuam em relação 

aos itens “b” e “c”.  Quanto ao financiamento de medidas de transferência de recursos, 

esses meios atuam promovendo “soluções mais rápidas de litígios e tem o efeito de 

aumentar, de forma eficiente, a arrecadação”. Já em relação ao acesso à justiça, “ampliam 

as possibilidades de acesso à solução de conflitos, sem prejuízo da observância das 

garantias constitucionais”13. Isso leva a autora a concluir: 

A adoção efetiva de métodos alternativos de resolução de conflitos em matéria 

tributária, mais do que resultar em alívio para o Poder Judiciário, é uma demanda 

do Estado Social e Democrático de Direito no qual vivemos. Portanto, a reflexão 

sobre esses temas não deve ser contingencial e guiada pelo excesso de casos no 

Judiciário. Trata-se de tema que se relaciona com o acesso à justiça e com 

medidas justas de arrecadação, que podem resultar em redução da desigualdade, 

pela correta aplicação dos recursos em ações que busquem tal fim. 14 

 

2.3. A consensualidade como instrumento – saída para o esgotamento da cobrança 
judicial 

 

Por um lado, como dito no tópico anterior, a questão da consensualidade deve ser 

vista como um valor em si mesmo – de modo que, ainda que houvesse um único conflito 

tributário instaurado no país, seria justo que fosse ao menos oferecida uma saída 

extrajudicial para sua composição. Por outro, não se pode deixar de analisar a matéria 

inserida no contexto em que se encontra, marcado por um evidente esgotamento da via 

 
13 PISCITELLI, Tathiane. Arbitragem no direito tributário: uma demanda do estado democrático de 
direito. In: Tathiane Piscitelli, Andrea Mascitto e Priscila Faricelli de Mendonça (Coord) Arbitragem 
Tributária: desafios institucionais brasileiros e a experiência portuguesa. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2018, p. 125. 
14 Idem, p. 126. 
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judicial como único ou principal meio de cobrança do crédito tributário. Nesse contexto, 

a consensualidade exsurge também como um instrumento para equalização desse passivo. 

Com efeito, a experiência dos agentes envolvidos na recuperação fiscal demonstra 

que o elevado valor investido pelo Estado brasileiro, seja por meio do Poder Executivo, 

seja por meio do Poder Judiciário, na manutenção de um rebuscado aparelho de cobrança 

contrasta com um percentual de recuperação relativamente baixo. Paralelamente, o 

elevado tempo de duração dos processos e a sucessão de fraudes tributárias que facilitam 

a ocultação de patrimônio com vistas à evasão fiscal encaminham quem quer que reflita 

sobre o tema a uma indagação natural: seria o processo de execução fiscal o caminho 

mais adequado e eficiente para a recuperação da dívida ativa?  

A sensação dos que manipulam o processo tributário é corroborada por números 

colhidos pelo Conselho Nacional de Justiça no Relatório Justiça em Números, divulgado 

no ano de 2022. Restou consignado que, por ocasião daquele estudo, havia, em todo país, 

26,8 milhões execuções fiscais pendentes. De todos os processos judiciais pendentes no 

país, 35% correspondiam, à época, a execuções fiscais, as quais apresentavam taxa de 

congestionamento15 de 90%. Isso significa que esses processos elevam a taxa de 

congestionamento de todo o Poder Judiciário em 6,3 pontos percentuais.16 

Ainda conforme o Relatório Justiça em Números, 12 milhões dessas execuções 

fiscais tramitam na Justiça do Estado de São Paulo (44,8% do total nacional), as quais 

representam 57% do acervo desse tribunal, com taxa de congestionamento de 94%. O 

tempo médio decorrido entre o ajuizamento de uma execução fiscal e sua baixa definitiva, 

no Estado de São Paulo, é de 05 anos e 05 meses.17 

O Núcleo de Tributação do Insper, por seu turno, estimou que o valor discutido 

no contencioso judicial tributário brasileiro em R$ 4.013.000.000,00 (quatro trilhões e 

treze bilhões de reais) para o ano de 2019, o que equivale a 55,2% do PIB nacional. 

Limitando-se o recorte aos estados, o valor é de R$ 917.700.000,00 (novecentos e 

dezessete bilhões de reais), ou 12,6% do PIB nacional.18 

Em pesquisa mais antiga empreendida pelo IPEA, no ano de 2011, voltada 

exclusivamente à Justiça Federal, observou-se que, em 47,4% das execuções fiscais, 

 
15 A taxa de congestionamento corresponde à razão entre o número de processos que não solucionados e 
o total de processos que tramitaram ao longo de um ano. 
16 BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em números 2022. Brasília: CNJ, 2022. 
17 Idem 
18 NÚCLEO DE PESQUISAS EM TRIBUTAÇÃO DO INSPER. Contencioso tributário no Brasil. 
Relatório 2020 – Ano de referência 2019. Disponível em 
https://www.insper.edu.br/wpcontent/uploads/2021/01/Contencioso_tributario_relatorio2020_vf10.pdf. 
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havia pelo menos uma tentativa de citação inexitosa, sendo que, em 43,5% dos casos, o 

devedor não era localizado, resultando em 36,9% dos processos em que não se efetivava 

a citação válida. Das execuções que ultrapassam a etapa de citação, em apenas 25% 

ocorria penhora, sendo que dessas, apenas em um sexto o bem era levado a leilão. O 

mesmo estudo estimou o custo unitário do Processo de Execução Fiscal em R$ 4.368,00 

no ano de 2011 – o que equivaleria, em valores atualizados pelo IPCA-E, a R$ 9.034,51.19 

 A ausência de atualização desse relevante trabalho, bem como de realização de 

levantamento equivalente em âmbito estadual, impede que tomemos referido número à 

risca para análise do cenário atual de crise da execução fiscal. Ademais, não podem ser 

desconsiderados os relevantes avanços implementados no sistema de cobrança, 

notadamente pela União Federal, seja para localização dos devedores, seja para constrição 

de bens. No entanto, as evidências coletadas à época são úteis para evidenciar a baixa 

efetividade da via expropriatória para recuperação de ativos. Nessa linha, o estudo aponta 

que as execuções que alcançam êxito em recobrar valores aos cofres públicos são aquelas 

que culminam no pagamento voluntário da obrigação.20 

A respeito das causas que concorrem para a crise de efetividade do contencioso 

tributário no Brasil, Renato Becho formula algumas hipóteses. A primeira delas é o baixo 

custo de acesso ao Poder Judiciário, inclusive para o Poder Executivo, que tem a 

prerrogativa de ajuizar demandas sem o pagamento de custas e arcar com honorários 

sucumbenciais reduzidos em caso de derrota. Em seguida, aponta que a proliferação de 

faculdades de direito leva ao ingresso de muitos advogados no mercado de trabalho, o 

que dificulta a finalização dos processos, com interposição de recursos desnecessários. A 

perda de efetividade das decisões proferidas pelos juízes de primeiro grau também figura 

entre as causas apontadas pelo autor, tendo em vista a facilidade de acesso aos tribunais 

de apelação, que acaba funcionando como um incentivo à interposição de recursos. 

Elenca ainda uma distorção do princípio do livre convencimento motivado, que vem 

sendo invocado por alguns juízes de modo a dispensar a deferência às decisões judiciais 

anteriores, o que torna os julgados muito suscetíveis a reforma ao serem analisados pelos 

tribunais.21 

 
19 BRASIL. INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Custo unitário do processo de 
execução fiscal na Justiça Federal: relatório de pesquisa. Brasília: Ipea, 2011. 38 p. 
20Idem 
21 BECHO, Renato Lopes. Ativismo jurídico em Processo Tributário. 1. ed. São Paulo: Thomson 
Reuters - Revista dos Tribunais, 2021, p. 32-40. 
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Gisele Barra Bossa classifica os fatores que incrementam o contencioso tributário 

no Brasil em três grupos. O primeiro deles diz respeito aos aspectos socioculturais e 

institucionais, relacionados com a baixa percepção pelo contribuinte de retribuição do 

valor vertido ao erário público na forma de tributo, que dificulta a criação de uma relação 

de confiança com o ente tributante, bem como com a dificuldade das instituições pátrias 

em oferecer segurança jurídica aos cidadãos. O segundo grupo é o dos aspectos políticos 

e econômicos, que se materializam em medidas empreendidas pelo próprio estado, que 

acabam por perpetuar injustiças e ineficiências do sistema – é o caso das desonerações e 

dos parcelamentos incentivados, que serão abordados mais adiante neste capítulo. Por 

fim, há o grupo dos aspectos normativos e processuais, como a extrema complexidade do 

sistema tributário, que inevitavelmente subtrai a clareza a respeito da incidência e demais 

elementos do tributo; e a instabilidade das normas que regem o processo judicial e 

administrativo, com diversas opções de prazos e recursos que acabam por perpetuar a 

discussão.22  

 No tocante à ineficiência das execuções fiscais, Becho indica que a demora do 

ajuizamento desses feitos, que ocorre que apenas após um longo período de cobrança 

administrativa, costuma ser apontada como uma causa de sua baixa recuperabilidade. 

Entende, no entanto, que a inefetividade é devida, justamente, à limitação normativa dos 

mecanismos disponíveis ao Poder Público nesse período de cobrança administrativa, que 

restringem a Administração Pública a um comportamento passivo, cujas consequências 

ao executado apenas se mostram quando este a provoca. É o caso, por exemplo, da 

negativa de certidões de regularidade fiscal e da inscrição do devedor nos cadastros de 

inadimplentes.23 

Todo o exposto conduz ao inevitável questionamento do próprio papel do Poder 

Judiciário no sistema de cobrança tributária. Com efeito, ao converter-se em um órgão de 

cobrança de débitos públicos, com parte significativa de sua força de trabalho voltada à 

recuperação da dívida ativa, o Poder Judiciário sofre certa distorção de sua função 

institucional, qual seja, a resolução de controvérsias jurídicas. Cabe, portanto, ao Poder 

Executivo e, no seu bojo, especificamente aos órgãos de advocacia pública, retomar o 

 
22 BOSSA, Gisele Barra. Potenciais caminhos para redução do contencioso tributário e as diretrizes do 
CPC/2015: entraves e oportunidades. In: Gisele Barra Bossa, Eduardo Perez Salusse, Tatthiane Piscitelli, 
Juliana Furtado Costa Araujo. Medidas de redução do contencioso tributário e o CPC/2015. São Paulo: 
Almedina. 2017, p. 26-32. 
23 BECHO, Renato Lopes. Op. cit., p. 43. 
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protagonismo nesse sistema de cobrança, relegando à jurisdição unicamente os casos em 

que a expropriação forçada seja a única opção viável. 

 

2.4. Expressões de consensualidade na cobrança do crédito tributário 
 

  Seja como imperativo de justiça fiscal, seja como instrumento para fazer frente ao 

congestionamento do judiciário, a consensualidade impõe-se no cenário da resolução 

das controvérsias referentes à cobrança do crédito tributário. Essa nova forma de 

relacionamento entre o contribuinte e a Administração Pública inspirou diversas 

inovações legislativas e regulamentares que serão detalhadas neste tópico. 

  Ao longo das décadas de 2000 e 2010, os entes públicos apostaram em programas 

de parcelamento incentivado, que combinavam a dilação do pagamento com a concessão 

de remissões e descontos sobre o crédito tributário. Essa política, embora representasse 

uma forma de atuação consensual, falhou em assegurar o ganho sustentado de 

arrecadação. 

Isso impulsionou os formuladores de políticas públicas de recuperação de ativos 

a considerar outras medidas inspiradas pelos ideais de consensualidade e redução de 

litigiosidade. Entre essas, destacam-se as estratégias racionais de cobrança, que 

incentivam o pagamento voluntário e concentram os esforços dos órgãos arrecadadores 

nos créditos com expectativa de recuperação; os meios alternativos de resolução de 

controvérsias tributárias, com destaque para a transação tributária; e os programas de 

compliance cooperativo. 

 

2.4.1. A política dos parcelamentos incentivados 

 

Os programas de parcelamento incentivado foram vistos, a partir dos anos 2000, 

como um paradigma alternativo à insistência na cobrança judicial dos créditos tributários. 

Nesse período, ao contrário de sua pretensa excepcionalidade, esse modelo funcionou 

como verdadeira política arrecadatória, instituída pela União e seguida por estados e 

municípios. 
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A previsão do parcelamento como causa de suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário não remonta à redação original do Código Tributário Nacional24, promulgado 

em 1966, mas foi introduzido no mencionado diploma legal pela Lei Complementar n° 

104/200125. Isso não significa, no entanto, que, antes dessa data, não era possível aplicar 

o instituto. É que, conforme doutrina predominante, o parcelamento, em sua versão mais 

simples, nada mais é que uma modalidade de moratória, em que o diferimento do prazo 

legal para pagamento do tributo é aliado à autorização para pagamento fracionado. 

Desse modo, mesmo antes do advento da Lei Complementar, não havia dúvida 

sobre a possibilidade de parcelamento de dívidas tributárias e sua aptidão para suspensão 

da exigibilidade do crédito tributário. Tanto é assim que diversas leis foram editadas, 

naquele interregno, autorizando o parcelamento do crédito tributário em hipóteses 

específicas. Com a explicitação do instituto no texto do CTN, no entanto, veio 

regulamentação, no âmbito federal, por meio da Lei n° 10.522/2002, que autorizou o 

parcelamento, em 60 prestações, para todos os débitos da Fazenda Nacional. 

Trata-se do chamado parcelamento convencional ou ordinário, que está 

continuamente disponível para adesão pelo contribuinte, permitindo a seleção de 

quaisquer débitos por ele titularizados, sem delimitação de datas de vencimento. Esse 

instituto foi pensado para possibilitar a regularização fiscal em períodos de normalidade 

econômica. 

A modalidade de parcelamento que nos interessa mais especificamente nesta 

sessão, no entanto, é a dos parcelamentos especiais ou incentivados. Esses parcelamentos 

destinam-se, ao menos declaradamente, a situações excepcionais, e aliam ao pagamento 

fracionado do débito a concessão de remissões e anistias. Por essa razão, os prazos para 

adesão são delimitados, e os débitos elegíveis à adesão são restritos. 

A abertura de parcelamentos especiais teve início, no Brasil, com a Medida 

Provisória n° 2.004-6/2000, convertida na Lei Federal n° 9.964/200026. Esse diploma 

instituiu o Programa de Recuperação Fiscal – Refis, com a concessão de número de 

 
24 BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. Dispõe sobre a legislação tributária nacional e dá 
outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm. 
Acesso em: 01 out. 2024. 
25 BRASIL. Lei Complementar n° 104, de 10 de janeiro de 2001. Altera a legislação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 11 janº 
2001. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/complementares/2001/LCP104.htm. 
Acesso em: 25 set. 2024. 
26 BRASIL. Lei n° 9.964, de 10 de abril de 2000. Altera a Lei n° 9.278, de 10 de maio de 1996, e dá 
outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 11 abr. 2000. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2000/L9964.htm. Acesso em: 25 set. 2024. 
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parcelas ilimitado, com valor correspondente a um percentual da receita bruta das pessoas 

jurídicas aderentes, e amortização de juros e multa com créditos de prejuízos fiscais e de 

base de cálculo negativa da CSLL. O programa atingiu 129 mil adesões, em um período 

em que a Administração Pública não havia avançado tanto em digitalização, de modo que 

a adesão ao programa por vezes exigia o comparecimento físico do contribuinte às 

repartições. 

Em seguida ao primeiro REFIS, vieram sucessivos parcelamentos incentivados no 

âmbito federal: Parcelamento Especial – Paes (criado pela Lei nº 10.684/200327 com 

prazo de 180 meses e redução de 50% das multas); Parcelamento Excepcional -Paex 

(criado pela MP nº 303/200628 com pagamento em até 130 parcelas e redução de até 80% 

das multas e 30% dos juros de mora); Refis da Crise (criado pela Lei nº 11.941/200929 e 

reaberto por quatro oportunidades nos anos de 2013 e 2014, com parcelamento em até 

120 vezes, redução de 60% a 100% das multas e de 45% a 25% dos juros de mora e 

utilização de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL para pagamento); 

Programa de Regularização Tributária -PRT (criado pela MP nº 766/201730, com 

pagamento em até 120 parcelas escalonadas); Programa Especial de Regularização 

Tributária – PERT (criado pela MP nº 783/201731 e reaberto por três oportunidades, com 

parcelamento em até 175 vezes e reduções de 90% de juros e de 70% das multas). 

Além disso, a partir de 2013, foram abertos programas de parcelamento 

incentivado temáticos, destinados a débitos objeto de litígios específicos. Com essas 

iniciativas, a União Federal alterava em caráter prospectivo seus entendimentos em 

situações litigiosas, administrativas ou judiciais, e valia-se da concessão de benefícios 

para equalização do passivo anterior. São exemplos o parcelamento de PIS/Cofins de 

instituições financeiras e o parcelamento de IRPJ/CSLL em bases universais instituídos 

pela Lei Federal n° 12.865/201332; o parcelamento especial para débitos do Simples 

 
27BRASIL. Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003. Disponível em: 
https://planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.684.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
28BRASIL. Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/mpv/303.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
29BRASIL. Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2009/l11941.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
30BRASIL. Medida Provisória nº 766, de 4 de janeiro de 2017. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/mpv/766.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
31BRASIL. Medida Provisória nº 783, de 31 de maio de 2017. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/mpv/783.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
32BRASIL. Lei Federal nº 12.865, de 9 de outubro de 2013. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2013/l12865.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
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Nacional, criado pela Lei Complementar n° 155/201633; o Programa de Regularização de 

Débitos Previdenciários dos Estados e Municípios, instituído pela MP n° 778/201734, o 

Programa de Regularização Rural, inaugurado pela Lei n, 13.606/201835, entre outros. 

Na mesma toada, o Estado de São Paulo, autorizado pelo Convênio ICMS n° 

51/200736, instituiu o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, por meio do Decreto 

n° 51.960/200737, por meio do qual ofereceu reduções de até 75% sobre multas punitivas 

e 60% sobre juros de mora para pagamento à vista; bem como de 50% sobre multas 

punitivas e 40% sobre juros de mora para pagamento em até 180 prestações. Tratou-se de 

programa sujeito à livre adesão por todos contribuintes de ICMS, cujos débitos tivessem 

fatos geradores ocorridos até 31/12/2006, sem exigência de cumprimento de requisitos 

ou oferecimento de garantias, ressalvados os casos de pagamento em período superior a 

10 anos e inferior a 15, para os quais o regulamento previu o pagamento de entrada 

inferior a 1% da média da receita bruta mensal auferida no exercício anterior, bem como 

a apresentação de garantias bancárias ou hipotecárias de bens imóveis. O programa 

contou, ainda, com diversas reaberturas e repactuações entre os anos de 2007 e 2010, 

prevendo inclusive a possibilidade de utilização de créditos acumulados de ICMS para 

quitação de parcelas. 

No final ano de 2012, o estado de São Paulo lançou uma nova opção de 

parcelamento incentivado: o Programa Especial de Parcelamento – PEP, autorizado pelo 

Convênio ICMS n° 108/201238 e introduzido pelo Decreto n° 58.811/201239. Esse 

programa englobava a totalidade dos débitos de ICMS com fatos geradores ocorridos até 

 
33BRASIL. Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp155.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
34BRASIL. Medida Provisória nº 778, de 19 de dezembro de 2017. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/Mpv/mpv778.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
35BRASIL. Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13606.htm. Acesso em: 01 out. 
2024. 
36BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA (CONFAZ). Convênio ICMS 51, 
de 18 de abril de 2007. Disponível em: 
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2007/CV051_07. Acesso em: 01 out. 2024. 
37SÃO PAULO. Decreto nº 51.960, de 4 de julho de 2007. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2007/decreto-51960-04.07.2007.html. Acesso 
em: 01 out. 2024. 
38BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA (CONFAZ). Convênio ICMS 
108, de 29 de setembro de 2012. Disponível em: 
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2012/CV108_12. Acesso em: 01 out. 2024. 
39SÃO PAULO. Decreto nº 58.811, de 27 de dezembro de 2012. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2012/decreto-58811-27.12.2012.html. Acesso 
em: 01 out. 2024. 
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31/07/2012 e concedia reduções de até 75% sobre multas punitivas e 60% sobre juros de 

mora para pagamento à vista; bem como de 50% sobre multas punitivas e 40% sobre juros 

de mora para pagamento em até 120 prestações, cumulados com descontos adicionais 

para débitos decorrentes de autuação, quando quitados em data próxima à da lavratura do 

auto de infração. Adicionalmente, o programa previu a possibilidade de utilização de 

crédito acumulado de ICMS e valor de imposto a ser ressarcido, em decorrência de 

substituição tributária, para liquidação de parcelas. 

O sucesso do primeiro PEP levou a Administração Pública paulista a promover 

sucessivas reedições do programa nos anos seguintes. O Decreto n° 60.444/201440, 

ratificando autorização do Convênio ICMS n° 24/201441, institui condições semelhantes 

para quitação de débitos de ICMS com fatos geradores ocorridos até 31/12/2013; e o 

Decreto n° 61.625/201542, ratificando o Convênio ICMS n° 117/201543, para os débitos 

com fato gerador ocorrido até 31/12/2014. Foi sucedido pelo Decreto n° 62.709/201744, 

autorizado pelo Convênio ICMS n° 54/201745 e destinado a débitos com fato gerador 

ocorrido até 31/12/2016, que, dessa vez, limitou o número máximo de parcelas a 60. Por 

fim, veio o Decreto n° 64.564/201946, ratificando o Convênio ICMS n° 152/201947, 

destinado aos débitos com fato gerador ocorrido até 31/05/2019, que se diferenciou dos 

 
40SÃO PAULO. Decreto nº 60.444, de 13 de maio de 2014. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2014/decreto-60444-13.05.2014.html. Acesso 
em: 01 out. 2024. 
41BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA (CONFAZ). Convênio ICMS 24, 
de 28 de março de 2014. Disponível em: 
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2014/CV024_14. Acesso em: 01 out. 2024. 
42SÃO PAULO. Decreto nº 61.625, de 13 de novembro de 2015. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2015/decreto-61625-13.11.2015.html. Acesso 
em: 01 out. 2024. 
43BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA (CONFAZ). Convênio ICMS 
117, de 23 de setembro de 2015. Disponível em: 
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2015/CV117_15. Acesso em: 01 out. 2024. 
44SÃO PAULO. Decreto nº 62.709, de 19 de julho de 2017. Disponível em: 
https://portal.fazenda.sp.gov.br/DiarioOficial/Paginas/Decreto-n%C2%BA-62-709,-de-19-de-julho-de-
2017.aspx. Acesso em: 01 out. 2024. 
45BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA (CONFAZ). Convênio ICMS 54, 
de 11 de maio de 2017. Disponível em: 
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2017/CV054_17. Acesso em: 01 out. 2024. 
46SÃO PAULO. Decreto nº 64.564, de 5 de novembro de 2019. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2019/decreto-64564-05.11.2019.html. Acesso 
em: 01 out. 2024. 
47BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA (CONFAZ). Convênio ICMS 
152, de 10 de outubro de 2019. Disponível em: 
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2019/CV152_19. Acesso em: 01 out. 2024. 
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anteriores por não permitir pagamento com crédito acumulado e valor de imposto a ser 

ressarcido. 

 

2.4.1.1. Razões para o abandono dos parcelamentos incentivados 
 

A reiteração de programas acima demonstrada, tanto na União quanto no estado 

de São Paulo, desfigurou o propósito inicial dos parcelamentos incentivados, que se 

destinavam a socorrer os agentes econômicos em situações excepcionais que 

inviabilizassem o pagamento integral dos valores devidos. Passou a se tratar de uma 

política permanente, periódica e previsível ao contribuinte que, por seu turno, adaptou 

seu comportamento à existência dessa via privilegiada de regularização, até como forma 

de permanecer no mercado concorrencial. 

 O costume de pagar tributos por meio desses programas incorporou-se à cultura 

tributária brasileira, de modo que muitos contribuintes deixaram de realizar o pagamento 

de suas dívidas correntes, de aderir aos parcelamentos ordinários e mesmo de honrar os 

compromissos assumidos nos parcelamentos especiais, com a convicção de que, em curto 

espaço de tempo, viria um novo parcelamento incentivado, com condições mais 

favoráveis de quitação.  

Mais que isso, parte significativa dos agentes econômicos, dotada de influência 

política, passou a atuar junto titulares de mandatos eletivos para estimular a abertura de 

programas de parcelamento incentivados ao sabor das necessidades e interesses dos 

grupos de pressão que representavam. Olhando a questão por outro ângulo, o incremento 

arrecadatório inicial representado pela abertura do programa atendia, de certo modo, aos 

interesses pontuais da gestão, considerando que as consequências negativas seriam 

adiadas para mandatos futuros. 

Como demonstra Nelson Leitão Paes, por meio de seu modelo matemático48, “a 

concessão de parcelamentos reduz a propensão de o contribuinte em pagar impostos de 

maneira significativa”. O autor aponta que: 

O hiato tributário estimado sem concessão de parcelamentos é de cerca de 30%, 

mas que aumenta em até quatro pontos percentuais diante da oferta de programas 

de refinanciamento de dívidas tributárias, como no caso do REFIS. Somente em 

2018 é que a espontaneidade no pagamento de tributos retorna ao padrão normal, 

quando os contribuintes já não mais terão expectativas de novos parcelamentos. 

 
48 PAES, Nelson Leitão. Os efeitos dos parcelamentos sobre a arrecadação tributária, Estud. Econ., São 
Paulo, vol. 44, nº 2, p. 323-350, abr.-jun 2014 



28 
 

  
 

A inclusão de um novo parcelamento em 2012 afetou a espontaneidade, 

reduzindo a disposição para pagar tributos do contribuinte. O retorno à 

normalidade, só ocorre em 2021. Um novo parcelamento representa, portanto, 

um incremento no hiato tributário cujos efeitos só se dissiparão nove anos 

depois.49 

Mas não é só. O autor ainda aponta que o modelo dos parcelamentos 

extraordinários não é eficiente para induzir incremento sustentado da arrecadação: “em 

um primeiro momento, a arrecadação aumenta em relação à situação em que não há este 

parcelamento, mas o ganho é provisório, já que logo a redução da espontaneidade faz com 

que a curva de arrecadação caia abaixo daquela sem parcelamento em 2012”50. 

Essas conclusões são corroboradas por estudo divulgado pela Receita Federal do 

Brasil no ano de 2017, que apontou o baixíssimo índice de quitação dos parcelamentos 

incentivados propostos pela União Federal no período, tendo em vista que parte 

significativa dos contribuintes acabou dando causa ao rompimento do acordo, por 

inadimplência, ou migrou para outro programa superveniente, beneficiando-se da 

sucessão de programas para realizar a postergação da dívida no tempo, sem jamais efetuar 

sua extinção. Conforme o estudo,  

esse comportamento pode ser explicado pelo grande aumento dos parcelamentos 

especiais nos últimos anos, que fez com que os contribuintes incorporassem uma 

cultura de não pagamento de dívidas na expectativa de instituição iminente de 

um novo programa de parcelamento com condições especiais para pagamento.51 

Muzzi Filho, Gonçalves e Quadros apontam, ainda, a título de hipótese não 

comprovada numericamente, mas verificável pela experiência anedótica, outra 

desvantagem da política dos parcelamentos especiais: pode representar, na verdade, um 

incentivo ao aumento da litigiosidade, agravando, em vez de atenuar, a crise do 

contencioso tributário: 

Não se pode descartar até mesmo o incentivo à litigância tributária, como forma 

de risco calculado, de modo que o contribuinte discute teses tributárias, mais ou 

menos robustas (sob o enfoque jurídico), contando com a garantia de, ao final da 

demanda, poder optar pela adesão a um novo “REFIS”.52 

 
49 PAES, Nelson Leitão. Op cit. 
50 Idem 
51 RECEITA FEDERAL. Estudo sobre Impactos dos Parcelamentos Especiais. Atualizado em 29 de 
dezembro de 2017. Brasília, 2017. 
52 MUZZI FILHO, C. V.; CAETANO GONÇALVES, A.; DUTRA DE BARROS QUADROS, A. O 
princípio da (in)eficiência no controle dos reiterados programas de refinanciamentos de débitos tributários 
federais (“refis”). Revista da Faculdade de Direito do Sul de Minas, [S. l.], v. 34, nº 2, 2018. Disponível 
em: https://revista.fdsm.edu.br/index.php/revistafdsm/article/view/245. Acesso em: 13 mar. 2023 
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Em resumo, a política dos parcelamentos incentivados adotada pela União Federal 

e pelo Estado de São Paulo nos últimos 20 anos, como paradigma alternativo à execução 

fiscal, mostra-se ineficiente em seu intuito arrecadatório, tendo em vista que: a) 

desestimula o pagamento do débito corrente; b) não eleva de forma sustentada a 

arrecadação; c) apresenta baixo grau de comprometimento do contribuinte com sua 

permanência no programa; d) expõe a administração pública ao risco moral de agir em 

benefício de determinados contribuintes, com maior influência política; e) pode 

incentivar o incremento da litigiosidade.  

 

2.4.2 Medidas de racionalização da cobrança 

 

Uma das expressões da perspectiva de redução da litigiosidade no âmbito da 

cobrança de tributos é a adoção, pelas Procuradorias, de medidas de racionalização da 

cobrança, de modo a estimular o cumprimento voluntário da obrigação tributária após a 

inscrição em dívida ativa e direcionar os esforços dos órgãos responsáveis pela 

recuperação àqueles créditos que tenham efetiva expectativa de arrecadação, e não ao 

montante incobrável. 

 Embora essas medidas não possam se dizer propriamente consensuais, tendo em 

vista que envolvem, em grande parte, atuações unilaterais por parte da administração 

pública, é certo que estão inspiradas na ideologia que preside a administração pública 

dialógica, priorizando a participação do particular em todo o processo de cobrança e 

evitando o encaminhamento ao Poder Judiciário de demandas que poderiam ser 

equalizadas de maneira diversa. 

No âmbito federal, essas medidas foram introduzidas pela Lei nº 13.606/201853, 

que alterou a Lei nº 10.522/200254, e regulamentadas pela Portaria PGFN nº 33/201855, 

que, de acordo com Juliana Araújo56, está baseada em cinco pilares: o controle de 

 
53BRASIL. Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13606.htm. Acesso em: 01 out. 
2024. 
54BRASIL. Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10522.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
55BRASIL. PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (PGFN). Portaria PGFN nº 33, 
de 8 de fevereiro de 2018. Disponível em: https://www.gov.br/pgfn/pt-
br/assuntos/legislacao/portarias/portaria-pgfn-n-33-de-8-de-fevereiro-de-2018. Acesso em: 01 out. 2024. 
56ARAUJO, Juliana Furtado Costa. A efetividade da cobrança do crédito tributário federal como 
fundamento legitimador da Portaria PGFN 33/18. In: Juliana Furtado Costa Araujo, Paulo Cesar Conrado 
(Coord.). Inovações na cobrança do crédito tributário, 2ª ed, São Paulo: RT Thomson Reuters. 2021. 
p. 12. 
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legalidade, a antecipação de garantia, o pedido de revisão de dívida inscrita, a averbação 

pré-executória e o ajuizamento seletivo da execução fiscal.  

O controle prévio de legalidade dos atos administrativos tributários é inerente à 

inscrição em dívida ativa, tendo em vista os requisitos de liquidez e certeza que revestem 

a certidão de dívida ativa da natureza de título executivo. Avançou, no entanto, a Fazenda 

Nacional ao explicitar o dever do Procurador de efetuar esse controle, de ofício ou a 

requerimento, no momento da inscrição em dívida ativa, e, por via reversa, o direito 

subjetivo do contribuinte a esse controle. Esse mecanismo busca propiciar a prevenção 

de ajuizamentos indevidos e a participação ativa do contribuinte no processo de cobrança. 

Ao instituir um procedimento administrativo para antecipação de garantia pelo 

contribuinte, no prazo de 30 dias da notificação da inscrição em dívida ativa, a Fazenda 

Nacional mais uma vez caminhou em direção ao desafogamento do contencioso judicial, 

promovendo a adequada solução consensual da demanda referente ao oferecimento da 

garantia. Trata-se de um caso em que há evidente coincidência de interesses entre o 

contribuinte – que deseja evitar a incidência de medidas restritivas de cobrança e obter 

certidão de regularidade fiscal – e do ente público – que se beneficia do oferecimento de 

garantia, pela desnecessidade de buscar bens para expropriação. O ajuizamento de ação 

simplesmente para abrigar a garantia e determinar a suspensão das medidas representava, 

portanto, litigiosidade desnecessária, especialmente se considerado que, com a 

propositura da execução fiscal, a garantia seria transferida para os seus autos e o processo 

perderia sua razão de ser. 

Outro procedimento inspirado por ares consensuais instituído na Portaria é o 

Pedido de Revisão de Dívida Inscrita – PRDI, para reanálise da presença dos requisitos 

de liquidez, certeza e exigibilidade da dívida. Se apresentado no prazo de 30 dias da 

notificação da inscrição em dívida ativa, esse pedido impedirá a Fazenda de proceder as 

medidas restritivas, como o protesto e o envio a cadastros de devedores. Para Juliana 

Araújo57, esse mecanismo “reflete a necessidade de propiciar a sua participação no 

processo de cobrança, dentro de um contexto em que medidas administrativas para 

viabilizar o pagamento do crédito estão aptas a serem utilizadas, como a averbação pré-

executória, a antecipação de garantias, entre outras”. 

A averbação pré-executória, por sua vez, caminha no sentido de efetividade da 

cobrança: não havendo o contribuinte respondido aos estímulos à conformidade 

 
57 ARAUJO, Juliana Furtado Costa. Op cit. p. 20. 
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voluntária – pagamento, parcelamento, antecipação de garantia ou apresentação de PRDI 

– o estado goza de um instrumento para dar publicidade ao fato de que os seus bens 

responderão a eventuais penhoras em execuções fiscais. Assim, passados 30 dias da 

notificação sem que o contribuinte tenha adotado uma das medidas acima elencadas, pode 

a Fazenda averbar a certidão de dívida ativa nos cartórios de registros públicos. 

As pretensões desse instituto eram ainda mais amplas, permitindo a 

indisponibilidade administrativa dos bens do sujeito passivo. No entanto, a 

constitucionalidade do dispositivo que instituiu esse mecanismo de cobrança 

administrativa foi questionada junto ao Supremo Tribunal Federal. No julgamento 

conjunto das ADIs n° 5881, 5886, 5890, 5925, 5931, 5932, a Corte entendeu que a medida 

não subsiste ao teste de proporcionalidade, pois podem ser empregados meios menos 

ofensivos aos direitos fundamentais do contribuinte. Com esse fundamento, declarou a 

norma parcialmente inconstitucional, na parte em que permitiu que a averbação tivesse 

efeito de indisponibilidade administrativa de bens.58 

Por fim, a Portaria autorizou à PGFN o ajuizamento seletivo de demandas, ou seja, 

apenas levar ao judiciário aquelas dívidas que têm efetiva chance de serem recuperadas, 

tendo em vista a localização de indícios da localização de bens, direitos ou atividade 

econômica que sejam úteis à satisfação da dívida. Para Araújo,  

o ajuizamento seletivo mostra-se como medida indispensável à cobrança 

eficiente e, acima de tudo, como mecanismo que concretiza as demais medidas 

extrajudiciais de cobrança antes abordadas. Isso porque os débitos a serem 

ajuizados refletirão o resultado obtido relativamente à existência de bens que 

possam satisfazer a dívida, seja pela oferta espontânea por parte do contribuinte, 

seja pela oferta espontânea por parte do sujeito passivo, seja pela averbação pré-

executória. Além disso, presume-se que após o controle de legalidade feito pela 

Administração e reforçado, quando necessário, pela ativa participação do 

contribuinte, estaremos diante de um crédito tributário exigível e apto à 

cobrança.59 

Nesse ponto, importante destacar o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do Tema n° 1184 da Repercussão Geral60. Na ocasião, a Corte autorizou a 

 
58 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.890. Relator: 
Min. Marco Aurélio; Redator do acórdão: Min. Roberto Barroso. Julgado em: 09 dez. 2020. Disponível 
em: https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15346062768&ext=.pdf. Acesso em: 01 out. 
2024. 
59 ARAUJO, Juliana Furtado Costa. Op cit, p. 24. 
60 60 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tema 1184: 1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo 
valor pela ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da eficiência 
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extinção, por ausência de interesse de agir, dos processos de execução fiscal de baixo 

valor, com fundamento no princípio constitucional da eficiência administrativa. Além 

disso, condicionou o ajuizamento da execução fiscal à prévia adoção de providências 

como a tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa e o protesto da 

certidão de dívida ativa. 

Ao encontro desse posicionamento, o Conselho Nacional de Justiça editou a 

Resolução n° 54761, instituindo medidas de tratamento racional e eficiente das execuções 

fiscais. Entre essas medidas, fixou-se o piso de ajuizamento de execuções fiscais em R$ 

10.000,00, admitindo-se a extinção das execuções de valor inferior, quando do 

ajuizamento, nas quais não haja movimentação útil há mais de um ano ou em que não 

tenham sido localizados bens penhoráveis após a citação. A Resolução ainda considera 

como tentativa de conciliação a existência de lei geral de parcelamento; a oferta de 

condições de pagamento administrativo, com redução de juros e multa; ou a existência de 

oportunidade de transação, na qual o contribuinte esteja enquadrado. Já a adoção de 

solução administrativa fica configurada com a notificação do executado para pagamento 

antes da inscrição. 

No estado de São Paulo, a adoção de valor mínimo para ajuizamento para 

execuções fiscais remonta à Lei nº 14.272/201062, que previa o piso de ajuizamento e 

desistência de execuções fiscais, fixado inicialmente no valor de 600 Unidades Fiscais do 

Estado de São Paulo – UFESPs. A norma foi alterada pela Lei nº 16.498/201763, que 

elevou o piso de ajuizamento para 1.200 UFESPs, valor equivalente a R$ 42.432,00 em 

2024.  

 
administrativa, respeitada a competência constitucional de cada ente federado. 2. O ajuizamento da 
execução fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou 
adoção de solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa, 
comprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os entes 
federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das medidas previstas no item 2, devendo, 
nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as providências cabíveis. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291425&nu
meroProcesso=1355208&classeProcesso=RE&numeroTema=1184. Acesso em: 26 set. 2024. 
61 BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Resolução nº 547, de 22 de fevereiro de 
2024. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5455. Acesso em: 01 out. 2024. 
62SÃO PAULO. Lei nº 14.272, de 20 de outubro de 2010. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2010/lei-14272-20.10.2010.html. Acesso em: 01 out. 
2024. 
63 SÃO PAULO. Lei nº 16.498, de 18 de julho de 2017. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2017/lei-16498-18.07.2017.html. Acesso em: 01 out. 
2024. 
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Esse diploma foi, posteriormente, revogado pela Lei Estadual n° 17.843/2023, 

que, além de autorizar a fixação de piso de ajuizamento por Resolução do Procurador 

Geral do Estado, também legitimou que se condicione o ajuizamento das execuções 

fiscais à verificação de indícios de bens, direitos ou atividade econômica úteis à satisfação 

integral ou parcial dos débitos a serem executados. Trata-se de um caso de 

deslegalização64, que representa um ganho significativo de flexibilidade para que o órgão 

de advocacia pública estadual possa gerenciar a política de ajuizamento de execuções 

fiscais com vistas à eficiência na arrecadação do crédito público.  

Nesse sentido, foi editada a Resolução PGE nº 09/202465 que, embora tenha 

mantido o piso no valor anteriormente fixado (1.200 UFESPs), inovou ao determinar que, 

antes de ajuizar a execução fiscal, a Procuradoria realize avaliação quanto à eficácia do 

processo. Para tanto, deve considerar as informações relativas ao patrimônio ou à  

atividade do devedor, assim como compatibilidade entre o valor da dívida ativa objeto de 

cada execução fiscal e o custo de manutenção e acompanhamento do processo, a estrutura 

administrativa e judicial disponível para a adoção de eventuais medidas coercitiva ou o 

valor do conjunto dos créditos de cada sujeito passivo. 

Além disso, a Lei Estadual n° 17.843/2023 também abriu espaço à averbação pré-

executória em âmbito estadual, sem efeito de indisponibilidade, a qual também foi 

regulamentada pela Resolução PGE nº 09/2024, em moldes semelhantes aos já adotados 

pela União Federal. 

 

2.4.3 Meios adequados de solução de conflitos tributários 

 

Prosseguindo na análise das expressões da consensualidade administrativa em 

âmbito tributário, importa analisar o uso das expressões “meios  alternativos de solução 

de conflitos”, ou “meios adequados de solução de conflitos”, e sua aplicabilidade no 

âmbito das controvérsias relacionadas à cobrança tributária. 

 
64 Entende-se por deslegalização, no dizer de Diogo de Figueiredo Moreira Neto, “a retirada, pelo próprio 
legislador, de certas matérias do domínio da lei (domaine de la loi), passando-as para o domínio do 
regulamento (domaine de l'ordonnance)”. In: MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Direito 
Regulatório. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 
65 SÃO PAULO. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO (PGE). Resolução PGE nº 9, de 16 de 
fevereiro de 2024. Disponível em: 
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/transacao/pages/legislacao/resolucoes.jsf?param=5271. Acesso 
em: 01 out. 2024. 
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Embora a expressão “meios alternativos de solução de conflitos” tenha se tornado 

clássica, notadamente a partir da obra de Mauro Capeletti66, parte da doutrina processual 

contemporânea critica essa nomenclatura. Afirma-se que ela pressupõe a existência de 

uma via principal, qual seja, a jurisdicional, sendo todas as outras apenas caminhos 

alternativos. Propõe-se, assim, sua substituição pela expressão “meios adequados de 

solução de conflitos”. 

Conforme Leonardo Carneiro da Cunha67, essa expressão deriva do entendimento 

de que, dadas as naturezas distintas de cada tipo de conflito, para cada um deles haverá 

uma forma mais apropriada de composição, não possuindo a jurisdição tradicional 

primazia sobre os demais meios. É possível e desejável a integração desses mecanismos 

até a satisfatória finalização da demanda. 

A expressão “meios adequados”, por sua vez, não está imune a críticas. Dela pode-

se depreender a equivocada conclusão de que o meio jurisdicional é, em certos casos, uma 

via inadequada para a resolução de controvérsias jurídicas. Esse entendimento contrasta 

com o princípio da inafastabilidade de jurisdição, previsto no art. 5º, inciso XXXV da 

Constituição Federal, segundo o qual não pode a Lei excluir da apreciação do poder 

Judiciário lesão ou ameaça a direito. Nesse sentido, não é correto considerar que a 

jurisdição estatal é um meio inadequado para a solução de alguma controvérsia, uma vez 

que essa via é garantida constitucionalmente para apreciar qualquer alegação de lesão a 

direito. 

Deve-se reconhecer, no entanto, que, ainda que não se possa considerar 

inadequado o recurso ao Poder Judiciário, garantido constitucionalmente, há situações em 

que o manejo de outras vias de soluções de controvérsias será igualmente eficiente – ou 

mesmo mais eficiente – à finalidade que se deseja alcançar. A expressão “meios 

adequados” parece, portanto, querer explicitar que, nesses casos, não há preponderância 

do Poder Judiciário sobre os outros meios. 

Ocorre que a própria palavra “alternativo” não comporta, em seu significado, a 

subordinação de um meio aos outros, mas, ao contrário, a existência de duas ou mais 

opções, igualmente válidas e mutuamente excludentes à escolha do tomador de decisões. 

Ao que parece, a associação dos “meios alternativos” a caminhos secundários em relação 

 
66 CAPPELLETTI, Mauro. Os métodos alternativos de solução de conflitos no quadro do movimento 
universal de acesso à justiça. Revista de Processo, ano 19, n. 74, p. 82-97, p. 90, 1994. 
67 CUNHA, Leonardo Carneiro da. A Fazenda Pública em juízo – 14 ed. rev. atual. e ampl. – Rio de 
Janeiro: Forense, 2017, p. 640. 
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à jurisdição estatal não é uma imprecisão terminológica, mas fruto do desgaste decorrente 

do seu uso em um contexto em que essas opções não gozavam do mesmo prestígio 

institucional. A opção pela expressão “meios adequados”, nesse sentido, traria um 

acréscimo de legitimidade a esses meios, ao enfatizar que, no caso concreto, eles podem 

ser considerados tão ou até mais adequados à solução do litígio que o tradicional recurso 

ao Poder Judiciário.  

Avançando nessa análise, Bruno Megna68 questiona-se o que faz determinado 

método ser considerado adequado para certa finalidade. Para esse autor, diferentemente 

dos conflitos individuais, em que a opção por um ou outro método é tomada com base em 

estratégias de disputas, ocorrendo, em regra, a autocomposição quando as perdas temidas 

pelo requerido são superiores às vantagens esperadas pelo requerente, nos conflitos 

coletivos – aqui incluídos aqueles que envolvem o ente público – a adequação de 

determinado método é avaliada considerando, ainda, externalidades positivas e negativas 

que determinada escolha pode ensejar. 

Os meios de solução de disputas à disposição dos litigantes, os quais devem ser 

avaliados para definição de sua adequação, costumam ser divididos em dois grupos. De 

um lado, os meios heterocompositivos, em que os interessados delegam a um terceiro 

imparcial, cuja decisão é imposta aos que se comprometeram contratualmente a se 

submeterem a ela. De outro, os meios autocompositivos, em que as próprias partes se 

comprometem construir uma solução para o dilema por meio da negociação. 

 Entre os métodos heterocompositivos, muitos advogam a necessidade de 

implantação da arbitragem tributária no Brasil. Esse método, já adotado com grande 

sucesso nas relações privadas e em diversos ramos do direito administrativo – 

especialmente a partir da edição da Lei Federal n° 9.307/200669– baseia-se na solução do 

conflito por um terceiro imparcial, por opção das partes, as quais podem, ainda, escolher 

o julgador a que submetem a demanda. 

Priscila Mendonça enumera as vantagens das quais o ambiente tributário brasileiro 

poderia se beneficiar, caso fosse aprovada uma legislação que submetesse conflitos 

tributários à arbitragem no Brasil: prestígio à autonomia da vontade, especialização e 

 
68MEGNA, Bruno Lopes. Políticas de solução de conflitos administrativos: adequação e 
racionalidade. 444 páginas. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade de São 
Paulo, 2023, p. 175-179. 
69 BRASIL. Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. Dispõe sobre a arbitragem. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9307.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
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neutralidade dos árbitros, confidencialidade, celeridade, melhora da relação entre fisco e 

contribuinte, exequibilidade.70 

Quanto à implementação da arbitragem no Brasil, como causa de extinção do 

crédito tributário, pondera Andrea Mascito:  

embora seja possível defender que a arbitragem tributária já poderia ser praticada 

sob o arcabouço normativo atualmente existente no Brasil, a estrita legalidade e 

o formalismo do sistema tributário brasileiro, aliados às diversas dúvidas, 

desconfianças e incertezas de parte a parte em relação ao tema, evidenciam a 

necessidade de mudanças legislativas, a exemplo da experiência da arbitragem 

para discussões de contratos com o Poder Público.71 

Nesse sentido, tramitam o Projeto de Lei Complementar n° 124/202472 e o Projeto 

de Lei n° 2.486/202273, fruto do trabalho da a Comissão de Juristas instituída pelo Ato 

Conjunto nº 01/2022 dos presidentes do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal74, 

com o objetivo de elaborar anteprojetos para a atualização de procedimentos tributários e 

administrativos. Esse projeto, caso aprovado, autorizará a utilização da arbitragem para 

resolução de conflitos tributários e aduaneiros no Brasil. 

Na seara dos métodos autocompositivos, a mesma comissão de juristas originou 

o Projeto de Lei n° 2.485/202275, que introduz no ordenamento brasileiro a mediação 

tributária, como forma de prevenção consensual de conflitos administrativos e judiciais 

entre a Fazenda Pública federal e o sujeito passivo. Esse mecanismo seria cabível no curso 

do procedimento fiscal, no contencioso administrativo tributário, na inscrição em dívida 

ativa e no contencioso judicial tributário, nas hipóteses em que o juízo discricionário da 

Administração considerasse adequada sua aplicação. 

 
70 MENDONÇA, Priscila Faricelli de. Arbitragem e transação tributárias. Brasília: Editora Gazeta 
jurídica, 2014, p. 104-108. 
71MASCITTO, Andrea. Requisitos institucionais para a arbitragem entre fisco e 
contribuintes no Brasil: necessidade de norma geral. In: Tathiane Piscitelli, Andrea 
Mascitto e Priscila Faricelli de Mendonça (Coord) Arbitragem Tributária: desafios 
institucionais brasileiros e a experiência portuguesa. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2018, p. 82. 
72 BRASIL. SENADO FEDERAL. Projeto de Lei Complementar nº 124, de 2024. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/154736. Acesso em: 01 out. 2024. 
73 BRASIL. SENADO FEDERAL. Projeto de Lei nº 2.486, de 2022. Ementa: Dispõe sobre a arbitragem 
em matéria tributária e aduaneira. Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/154741. Acesso em: 01 out. 2024. 
74 BRASIL. SENADO FEDERAL. Ato do Presidente do Senado Federal nº 1, de 2022. Comissão de 
Juristas responsável pela revisão do processo administrativo e tributário. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/152139. Acesso em: 01 out. 2024. 
75 BRASIL. SENADO FEDERAL. Projeto de Lei nº 2.486, de 2022. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/154740. Acesso em: 01 out. 2024. 
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É também entre os métodos autocompositivos de resolução de disputas que se 

insere o instituto da transação tributária, previsto no art. 171 do Código Tributário 

Nacional e regulamentado pela União Federal na Lei Federal n° 13.988/202076 e pelo 

estado de São Paulo na Lei Estadual n° 17.843/2377, que será objeto dos próximos 

capítulos deste trabalho. 

 

2.4.4 Compliance tributário cooperativo 

 

Finalizando este panorama dos mecanismos consensuais, importa apresentar um 

outro caminho a ser percorrido pelo ente público, paralelamente às execuções fiscais 

“racionalizadas” e aos meios de solução de controvérsias tributárias diversas da jurisdição 

estatal: a instituição de programas de compliance tributário cooperativo, que, baseando-

se na confiança mútua entre contribuinte e Administração, procuram incentivar o 

pagamento voluntário do tributo antes da inscrição em dívida ativa, reduzindo o custo de 

conformidade. 

Conforme Eduardo Arandas, o compliance cooperativo busca promover “um 

relacionamento entre contribuintes e autoridades fiscais que vai além do exigido pela 

legislação em vigor (em termos de engajamento), com níveis superiores de transparência 

mútua, o que gera respeito e compreensão capazes de resultar em efetiva cooperação entre 

Fisco e contribuintes”78. Trata-se de uma nova forma de estruturar a relação entre o Fisco 

e os contribuintes, especialmente os de maior porte, de modo cooperativo, visando ao 

pagamento da obrigação principal, no valor correto e no prazo avençado.  

Como explica Carlos Otávio Almeida,  

a base de um sistema de compliance cooperativo estaria no tripé igualdade – 

espírito da lei – gerenciamento de litígios, o que exige modificações na estrutura 

de atuação da Administração Tributária e do contribuinte. Àquela cabe conferir 

certeza à sociedade, construindo, na relação direta com o contribuinte, 

transparência recíproca, entendimento e confiança, o que afasta qualquer espécie 

de privilégio injustificável a determinada empresa. Ao contribuinte caberia 

 
76 BRASIL. Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação tributária e dá outras 
providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
77 ARANDAS, Eduardo Fernandes. Compliance tributário cooperativo como instrumento de melhora do 
ambiente tributário: aspectos gerais. Revista Direito Tributário Atual, n. 39, p. 106-120, 2018. 
78 ALMEIDA, Carlos Otavio Ferreira de. Notas sobre litigiosidade tributária e compliance cooperativo 
no Brasil. Revista Direito Tributário Atual, (40), p. 441–452. São Paulo: IBDT. 
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cumprir não apenas a letra, mas o espírito da lei, mormente no que diz com 

planejamentos tributários agressivos.79 

Karem Jureidini Dias e Fernando Silveira destacam a importância, para a 

efetivação de um programa de conformidade voluntária, de que a Administração seja 

capaz de garantir segurança jurídica ao contribuinte, “pela observância da legislação 

tributária vigente, pelo cumprimento da legalidade e pela responsabilidade nos 

comportamentos incentivados a partir de normas legais e infralegais”80. Para os autores: 

a ideia de segurança jurídica se amolda perfeitamente à perspectiva da 

compliance fiscal, uma vez que, para que se avalie o grau de obediência do 

contribuinte à norma tributária, ou mesmo para que se exija padrões éticos e 

jurídicos de comportamento, é imprescindível que haja previsibilidade na 

aplicação da norma, estabilidade decisória e confiança do cidadão na 

Administração Pública.81 

O Estado de São Paulo, por meio de sua Secretaria da Fazenda, empreendeu uma 

bem-sucedida experiência de compliance cooperativo, por meio do programa Nos 

conformes, instituído pela Lei Complementar nº 1.320/201882. Os objetivos do programa 

são aprimorar a comunicação entre a Administração e o contribuinte, estimular o 

cumprimento voluntário das obrigações fiscais, reduzir os custos de conformidade e 

simplificar a legislação tributária para melhorar a qualidade da tributação. 

Em linhas gerais, os contribuintes são classificados em sete categorias – A+, A, 

B, C, D, E e NC, com base em critérios como o histórico de obrigações principais de 

ICMS vencidas e não pagas relativas ao ICMS; correto cumprimento de obrigações 

assessórias referentes a escrituração, declaração e emissão e recebimento de 

documentos fiscais; e perfil dos fornecedores do contribuinte. 

 Aos contribuintes classificados nas categorias A+, A, B e C são oferecidas 

contrapartidas como acesso ao procedimento de Análise Fiscal Prévia, procedimento 

simplificado apropriação de crédito acumulado e para  restituição decorrente de 

substituição tributária de ICMS; compensação em conta gráfica de ICMS relativo à 

substituição tributária de mercadoria oriunda de outro estado ou do exterior; 

 
79 ALMEIDA, Carlos Otavio Ferreira de. Op cit. 
80 DIAS, Karem Jureidini; SILVEIRA, Francisco. 7. O Compliance e o Exercício da Fiscalização 
Tributária In: CARVALHO, Paulo. Compliance no Direito Tributário. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais. 2019, p. 171. 
81 Idem, p. 171. 
82 SÃO PAULO. Lei Complementar nº 1.320, de 6 de abril de 2018. São Paulo, 2018. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei.complementar/2018/lei.complementar-1320-
06.04.2018.html. 
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procedimento simplificado para renovação de regimes especiais e inscrição de novos 

estabelecimentos no cadastro de contribuintes, entre outros. 

O programa ainda prevê outras medidas, como o estabelecimento de regime 

especial de pagamento para o devedor qualificado como contumaz e o estabelecimento 

de incentivos financeiros aos agentes fiscais de rendas que colaborem com o 

desenvolvimento da política pública. 

No âmbito das Procuradorias, embora não se vejam ainda experiências concretas 

de compliance cooperativo, é necessário mencionar a existência no âmbito da União 

Federal de previsão legal para a instituição de um cadastro fiscal positivo de contribuintes, 

inserida pela Lei Federal nº 14.1952/202183. Trata-se de uma maneira de beneficiar os 

devedores com bom histórico de pagamento de suas obrigações inscritas em dívida ativa, 

por meio de recompensas como canais de atendimento diferenciado, inclusive para o 

recebimento de pedidos de transação; flexibilização das regras para a aceitação ou para a 

substituição de garantias; e execução de garantias em execução fiscal somente após o 

trânsito em julgado da discussão judicial. 

Na mesma toada, Lei Estadual n° 17.843/2023 também previu a criação de um 

cadastro fiscal positivo no âmbito do estado de São Paulo, em moldes semelhantes ao 

previsto pela União Federal. De toda sorte, os dois dispositivos aguardam a edição dos 

atos infralegais que os darão efetividade. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
83 BRASIL. Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021. Dispõe sobre a modernização da legislação societária 
e dá outras providências. Brasília, 2021. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/l14195.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
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3. TRANSAÇÃO TRIBITÁRIA E SUA LEGITIMAÇÃO À LUZ DA 

PROPORCIONALIDADE 

 

Finalizado o sobrevoo no cenário de crise do contencioso judicial e nas 

experiências consensuais que buscam apresentar caminhos alternativos e mais adequados 

à solução das controvérsias tributárias, aterrissamos no hangar da transação tributária, 

objeto específico do presente trabalho. 

O art. 156 do Código Tributário Nacional inclui a transação entre as causas de 

extinção do crédito tributário. Essa disposição é minudenciada pelo art. 171, segundo o 

qual “a lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da 

obrigação tributária celebrar transação que, mediante concessões mútuas, importe em 

determinação de litígio e consequente extinção de crédito tributário”. O parágrafo único 

do mesmo dispositivo prossegue: “a lei indicará a autoridade competente para autorizar a 

transação em cada caso”. 

O dispositivo, que remonta à redação original do Código, publicada em 

25/10/1966, passou quase 54 anos esperando que os entes federativos (ao menos os de 

maior abrangência, como a União Federal e o estado de São Paulo) se dispusessem a 

aplicá-lo. Certamente contribuiu para isso o perfil pouco afeito à consensualidade que 

orientou a Administração Pública durante muito tempo, desestimulando os agentes 

públicos e mesmo os pensadores do direito público a considerar a utilização desse recurso 

para a solução de demandas envolvendo o crédito tributário. 

 A compreensão do instituto da transação tributária depende, essencialmente, da 

discussão a respeito da discricionariedade administrativa, bem como da incidência dos 

postulados da proporcionalidade e da isonomia como seus limitadores. 

O presente capítulo propõe-se a estudar o instituto da transação tributária sob o 

prisma do princípio da proporcionalidade, de forma a diferenciá-lo de outros institutos 

jurídicos correlatos, tais quais os benefícios fiscais, os parcelamentos incentivados e os 

negócios jurídicos processuais. Para isso, buscará estabelecer, à luz dos pressupostos do 

instituto descritos pela doutrina, fatores de justificação da proporcionalidade entre as 

concessões oferecidas pelas partes – grau de recuperabilidade do crédito, capacidade de 

pagamento do devedor, chance de êxito de impugnação da parte contrária e custo da 

cobrança. 
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3.1 Discricionariedade administrativa e transação tributária 

 

 Diferente dos benefícios fiscais, que são concedidos por lei em caráter vinculante 

à Administração Tributária, a transação pressupõe que a norma legislativa fixe uma 

moldura dentro da qual será possível a celebração do acordo, deixando um espaço para o 

mérito administrativo que orientará a seleção das concessões cabíveis. Dessa atividade 

decisória, a administração pode se desincumbir a priori, fixando, por ato normativo ou 

edital as hipóteses em que o contribuinte fará jus à celebração do acordo; ou diante do 

caso concreto, na análise dos pedidos de transação individual. Em todo caso, porém, a 

transação envolverá um juízo discricionário. 

 A discricionariedade administrativa corresponde ao espaço de liberdade decisória 

que a lei confere ao gestor público para a tomada de decisões no caso concreto. Para 

Marcos Augusto Perez,  

é certo que não há nestes casos liberdade plena ou livre-arbítrio da autoridade 

pública, mas há uma liberdade instrumental, isto é, uma liberdade de escolha 

entre opções que possam em tese atender a finalidade pública específica ou o 

interesse público específico inerente à prática de um determinado ato, à tomada 

de uma determinada decisão”. Em formulação lógica sumária tem-se que: "na 

hipótese de 'A' a autoridade pode fazer 'B', 'C' ou 'D". Sendo que as opções "B", 

"C" ou "D", estando ou não previamente identificadas pelo legislador, devem 

estar em consonância com a finalidade legal ou com o interesse público 

identificado no caso.84 

O autor observa que, no direito administrativo contemporâneo, marcado pelo 

aumento da complexidade das questões às quais o Estado precisa responder, com forte 

intervencionismo econômico e social, a discricionariedade encontra-se em processo de 

expansão. Nesse contexto, não é possível, e nem desejável, que todas as situações com a 

qual o administrador público pode se deparar estejam catalogadas em um diploma legal 

previamente elaborado pelo legislador. Desse modo, cresce a importância do juízo 

discricionário, surgindo paralelamente, a necessidade de novos parâmetros de controle do 

mérito administrativo, tais como a razoabilidade e a eficiência. 

 Nesse sentido, Gustavo Binenbojm evidencia a crise do paradigma do direito 

administrativo conhecido como intangibilidade do mérito administrativo, segundo o qual 

as decisões discricionárias do gestor público não estariam sujeitas ao controle pelo Poder 

 
84 PEREZ, Marcos Augusto. Controle da discricionariedade administrativa. Perez/Sousa (org.), In: 
Controle da Administração Pública, Editora Fórum, Belo Horizonte, 2017. p. 66. 
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Judiciário ou por outros órgãos de controle administrativo. Para o autor, a 

discricionariedade deve ser entendida como “um espaço carecedor de legitimação”, ou 

seja, “um campo não de escolhas puramente subjetivas, mas de fundamentação dos atos 

e políticas públicas adotadas, dentro dos parâmetros jurídicos estabelecidos pela 

Constituição e pela lei”85. 

 Com base nesse raciocínio, propõe o autor que a antiga noção de 

intangibilidade do mérito administrativo seja substituída por um critério dinâmico das 

funções de controle, de modo que o poder judiciário e os demais órgãos de controle não 

se substituam à atividade administrativa, mas possa analisar os atos administrativos e 

invalidá-los em caso de desproporcionalidade ou irrazoabilidade. 

Em trabalho dedicado especificamente à transação tributária como forma de 

solução de conflitos antiexacionais – que será melhor detalhada a seguir – Lunardelli e 

Conrado entendem que, nesse procedimento, a discricionariedade corresponde à 

“margem de liberdade conferida ao administrador a fim de, instado ou não por terceiros, 

dar vazão à produção do competente edital, tudo em molde a viabilizar, segundo critérios 

subjetivos próprios, a adoção da via transacional no lugar da via jurisdicional”86.  

Fazendo-se as adaptações necessárias, pode-se entender que a discricionariedade 

está presente nas hipóteses em que a lei autoriza a transação para equacionamento de 

conflitos exacionais, decorrentes do inadimplemento da obrigação tributária. Nesses 

casos, corresponderá à margem de liberdade conferida ao administrador para que ofereça 

proposta ao devedor ou aceite sua proposta, com vistas à adoção da via transacional em 

substituição à cobrança do crédito pela via da execução fiscal. 

Em todo caso, a discricionariedade, que é própria à transação tributária, não deve 

ser entendida como imunidade ao controle, mas sim como espaço que exige legitimação. 

Cabe, portanto, ao Administrador Público responsável pela divulgação do Edital ou pela 

celebração do acordo fundamentar a opção pela solução transacional do litígio e a 

extensão das concessões ofertadas.   

 

3.2 O problema da isonomia   
 

 
85 BINENBOJM, Gustavo. Uma Teoria do Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Renovar, 2014. p. 
39. 
86 LUNARDELLI, Maria; CONRADO, Paulo.  Discricionariedade e Transação no Contencioso In: 
CONRADO, Paulo; ARAUJO, Juliana. Transação Tributária na Prática da Lei Nº 13.988/2020. São 
Paulo (SP): Editora Revista dos Tribunais. 2020, p. 400. 
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A primeira preocupação concernente à fundamentação das decisões 

discricionárias nos procedimentos de transação tributária reside na preservação da 

isonomia entre os contribuintes. Com efeito, a margem de escolha concedida ao 

administrador público para que celebre ou não acordo com determinado contribuinte, bem 

como para a mensuração da extensão das concessões realizadas, não pode transformar-se 

em uma autorização para tratamento diferenciado de contribuintes que se encontram em 

mesma situação fática. 

A isonomia formal, consistente em oferecer idêntico tratamento àqueles que se 

encontram na mesma situação, além de um valor ético que não pode ser contornado no 

Estado de Direito, também funciona como uma proteção aos demais agentes econômicos 

que atuam no mesmo mercado, e não podem obter tratamento diferente caso se encontrem 

em uma mesma situação. Trata-se de  uma garantia também para a coletividade, de que a 

eficiência econômica não seja afetada por desvios concorrenciais. 

 Nesse sentido, Luís Cantanhede afirma: 

Permitindo-se que o Fisco escolha quem quer para celebrar transações individuais (seja 

por proposta de sua iniciativa ou pela aceitação de propostas particulares), sem considerar 

a situação dos concorrentes que também se encontrem em situação econômica delicada e 

similar, nem mesmo quando provocado a analisar o tema constrangido pela colocação 

desta similaridade, a discricionariedade se convolará em arbítrio.87 

 Com efeito, considerando a discricionariedade administrativa como espaço 

carecedor de fundamentação, é necessário que as decisões que concedem transação 

justifiquem racionalmente as razões pelas quais determinadas transigências foram feitas 

em situações específicas. Mais que isso, é preciso que esses fundamentos estejam à 

disposição de outros interessados em celebrar transação. Essas decisões configuram 

verdadeiros precedentes administrativos que devem ser observados pela Administração 

na análise de propostas subsequentes, cabendo-lhe o ônus argumentativo de justificar 

decisão em sentido diverso. 

 Luiz Henrique Ferraz propõe a expressão “devido processo negocial” para 

denominar a aplicabilidade do conjunto de garantias do devido processo legal também à 

fase preparatória da celebração de acordos. Para o autor: 

o estabelecimento de balizas – preservando a margem de liberdade e criatividade 

necessárias – pode colaborar para a adequação formal e material do procedimento de 

 
87 CANTANHEDE, Luís Claudio Ferreira; Transação Tributária na Dívida Ativa – A Isonomia como 
Critério de Restrição da Discricionariedade na Avaliação de Propostas de Transação Individual. In: 
CONRADO, Paulo; ARAUJO, Juliana. Transação Tributária na Prática da Lei Nº 13.988/2020. São 
Paulo (SP): Editora Revista dos Tribunais, 2020, p. 167. 
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negociação e da execução do plano de pagamento ao Direito. Conferir-se-ia, assim, maior 

legitimidade à atuação administrativa, prevenindo conflitos futuros.88 

 O princípio da isonomia comporta também uma outra faceta, menos lembrada 

quando se trata de transação tributária, mas igualmente relevante: a impossibilidade de 

concessão do mesmo tratamento a contribuintes que se encontram em situações diversas. 

Com efeito, tão danoso quanto oferecer tratamento diferente a quem se encontra, quanto 

à capacidade de pagamento ou ao estado de uma discussão judicial, em patamar de 

igualdade, é conceder condições idênticas à generalidade dos contribuintes, sem observar 

as peculiaridades do caso concreto. 

 Ao oferecer descontos idênticos, por exemplo, para o devedor que se encontra 

com a atividade econômica comprometida e para o devedor que está em plena pujança de 

sua atividade, a medida é recebida de forma completamente distinta pelos dois 

destinatários. Enquanto o devedor em crise o recebe como uma oportunidade de 

equacionar seu passivo tributário e retornar ao mercado e à atividade econômica; o outro 

o recebe como uma benesse, que resultará em vantagem competitiva e lhe permitirá 

ganhar ainda mais mercado, em prejuízo dos agentes econômicos que o ombreiam. 

 

3.3 Proporcionalidade e transação tributária 
  

Nesse ponto, exsurge a imbricada relação entre discricionariedade administrativa 

e a proporcionalidade. Carente de menção expressa na Constituição Federal, o postulado 

da proporcionalidade vem sendo entendido como consequência lógica do Estado Social 

Democrático de Direito, e como desdobramento da face substantiva do devido processo 

legal. No plano legislativo, foi explicitado na Lei Federal n° 9.784/199989, com aplicação 

direcionada à administração pública. 

Para Humberto Ávila, trata-se de “postulado normativo aplicativo, decorrente do 

caráter principial das normas e da função distributiva do Direito, cuja aplicação, porém, 

depende do imbricamento entre bens jurídicos e da existência de uma relação meio-fim 

 
88 FERRAZ FILHO, Luiz Henrique Gomes. Por um devido processo negocial: o controle da isonomia 
na transação individual na esfera federal. 107 páginas. Dissertação (mestrado profissional) - Fundação 
Getulio Vargas, Escola de Direito de São Paulo, 2024, p. 92. 
89 BRASIL. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal. Brasília, 1999. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm. Acesso em: 2 out. 2024. 
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intersubjetivamente controlável”90. Para o autor, o teste de proporcionalidade terá 

aplicabilidade quando se buscar analisar uma medida concreta que seja destinada a 

realizar um fim, ou seja, um resultado concreto extrajurídico desejado. 

Heleno Torres destaca a eficácia bidimensional do princípio da proporcionalidade 

aplicável aos atos do ente público: 

De um lado, confere à atuação dos poderes públicos um importante instrumento 

de controle das escolhas e do modo de aplicação das regras jurídicas, para 

preservar direitos fundamentais e evitar restrições desnecessárias às liberdades 

individuais, mediante testes prévios que permitam verificar, com segurança 

jurídica, a acomodação entre as medidas a serem adotadas e as finalidades 

constitucionais. De outro lado, deve ser sempre alegado por quem sofra 

restrições inadequadas, desnecessárias ou desproporcionais sobre direitos ou 

liberdades. À evidência, sua aplicação em matéria tributária é múltipla. Basta 

pensar na criação e controle dos incentivos fiscais, das sanções administrativas, 

das garantias, das exigências de obrigações acessórias, dos meios de fiscalização 

e tantos outros, os quais comportam sempre "restrições" ou potencialidade de 

afetações a direitos fundamentais.91 

Como já demonstrado no capítulo anterior, quando um ente federativo institui um 

programa de transação tributária, a finalidade pretendida é o incremento de arrecadação 

com redução de litigiosidade, de modo a promover justiça fiscal e superar o cenário de 

esgotamento da cobrança judicial. Trata-se de um “fim externo”, na visão de Ávila, tendo 

em vista que “não são propriedades ou características dos sujeitos atingidos, mas que se 

constituem em finalidades atribuídas ao Estado, e que possuem uma dimensão 

extrajurídica”92. 

A análise da proporcionalidade, em casos como esses, deve ser feita pelo que se 

convencionou chamar de “teste de proporcionalidade”, que engloba três critérios – 

adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. A aplicação desse teste 

está associada, especialmente em matéria constitucional, a normas ou atos administrativos 

que restrinjam direitos fundamentais. No caso da instituição de um programa de transação 

– embora à primeira vista, haja ampliação, e não redução, da esfera jurídica dos 

contribuintes – a necessidade de evitar o arbítrio na aplicação discricionária de 

 
90 ÁVILA, Humberto. Proporcionalidade e Direito Tributário. Revista Direito Tributário Atual, [S. l.], 
nº 25, p. 83–103, 2011. 
91 TORRES, Heleno Taveira. Segurança jurídica e limites do âmbito de aplicação do princípio da 
proporcionalidade. In: NETO, Floriano et al (org.). Direito e Administração Pública: Estudos em 
homenagem a Maria Sylvia Zanella di Pietro. 1 ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 144. 
92 ÁVILA, Humberto. Op. cit. 
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concessões, bem como de salvaguardar a isonomia em relação aos demais concorrentes, 

tornam cabível e, mais que isso, premente a aplicação desse método.  

O critério da adequação determina que exista uma relação empírica entre a medida 

estatal e o fim pretendido, de modo que a sua eficácia possa contribuir para a promoção 

gradual do fim. Como afirma Virgílio Afonso da Silva93, não há obrigatoriedade de que 

a medida concretize por inteiro a finalidade pretendida, bastando que a fomente, tendo 

em vista que, na maioria das vezes, não será possível determinar, por antecipação, se a 

medida realizará, de fato, o resultado pretendido. 

Também não é exigido, para a configuração da adequação, que a medida concreta 

adotada seja a que mais, melhor ou com maior probabilidade concretiza o fim pretendido, 

desde que minimamente o promova. Ademais, a adequação deve ser analisada de acordo 

com as informações disponíveis no momento da decisão administrativa, e não 

posteriormente, por ocasião do controle. 

Transpondo esse raciocínio para a transação tributária, será considerado adequada 

a celebração do acordo quando for possível esperar dele um incremento arrecadatório em 

benefício do estado e a solução de um litígio tributário. Por via reversa, será considerado 

inadequada a celebração do acordo quando for possível esperar que dele decorra 

diminuição de arrecadação. 

É o caso, por exemplo, da concessão de descontos e prazos prolongados a 

contribuintes cujos débitos já se encontram inseridos em parcelamentos ordinários, com 

parcelas pagas regularmente. Nesse caso, o meio empregado é completamente impróprio 

à consecução da finalidade buscada pelo instituto, embora possa ser útil para consecução 

de outras finalidades, próprias dos benefícios fiscais. Do mesmo modo, não será adequada 

a transação que não preveja a obrigação de renúncia ao direito em que se fundem 

eventuais questionamentos judiciais ao débito, ou cujos termos gerem aumento da 

judicialização. 

O segundo passo do teste de proporcionalidade é o critério da necessidade. Para 

isso, deve-se verificar “a existência de meios que sejam alternativos àquele inicialmente 

escolhido pelo Poder Legislativo ou Poder Executivo, e que possam promover igualmente 

o fim sem restringir, na mesma intensidade, os direitos fundamentais afetados”. Esse 

exame, portanto, é feito em duas etapas – primeiramente se pesquisa a existência de outros 

 
93 SILVA, Virgílio Afonso da. Direito constitucional brasileiro. Universidade de São Paulo, 2021, p. 
120-123. 
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meios que promovam igualmente a finalidade pretendida, e, em segundo lugar, verifica-

se qual deles é menos restritivo ao bem jurídico analisado. 

No caso da transação tributária, essa verificação deve levar consideração dois bens 

jurídicos: em primeiro lugar, a integralidade do crédito tributário – fonte de 

funcionamento da atividade estatal garantidora de direitos fundamentais – e, em segundo 

lugar, a isonomia entre os contribuintes. Essa análise não é feita, por óbvio, em vista do 

devedor que recebe os descontos – pois esse não sofre restrição, mas ampliação de sua 

posição jurídica. Deve-se observar, ao contrário, sob o prisma do direito da coletividade 

à arrecadação tributária e do direito dos outros devedores a não receber tratamento 

desvantajoso em relação aos seus concorrentes. 

Nesse sentido, havendo meio igualmente adequado a promover o incremento 

arrecadatório, mas menos desvantajoso ao erário público, esse deve ser escolhido. Em 

outras palavras, não é necessário conceder descontos mais agressivos quando a 

arrecadação podia ser obtida com reduções mais módicas; e não se deve diluir o 

pagamento quando a quitação poderia ser feita à vista ou em número menor de parcelas. 

O terceiro critério a ser verificado é a proporcionalidade em sentido estrito, que 

consiste certamente na parte mais delicada dessa análise. Nesse momento, é preciso 

comparar a importância da realização da finalidade à intensidade da restrição causada 

pela aplicação do meio. A pergunta a ser feita é a seguinte: “as vantagens causadas pela 

promoção do fim são proporcionais às desvantagens causadas pela adoção do meio?” 

Transpondo para a transação tributária, a pergunta é: “o benefício de se encerrar 

o litígio e receber, de imediato, o pagamento parcial supera a desvantagem de renunciar 

a parte do crédito que seria recebido ao final?” Para responder a essa pergunta, é 

necessário, em primeiro lugar, conhecer a probabilidade de que o litígio resulte, ao final, 

no adimplemento do valor total do crédito transacionado. Em segundo lugar, é preciso 

saber se os custos de permanecer no litígio tributário são condizentes com o que se espera 

receber ao final. 

Em outras palavras, para exercer o poder discricionário que lhe confere o 

legislador, o administrador público competente para celebração do acordo de transação 

tributária precisará ser subsidiado por fatores que o permitam analisar as concessões 

ofertadas à luz do postulado da proporcionalidade. São esses fatores o grau de 

recuperabilidade da dívida, a capacidade de pagamento do devedor, a chance de êxito de 

impugnação judicial pela parte contrária e o custo de cobrança. 

 



48 
 

  
 

3.4 Os pressupostos da transação tributária e a análise de proporcionalidade 

 

 A análise da proporcionalidade no âmbito da transação tributária possui íntima 

relação com os pressupostos desse instituto. Embora haja outras visões a respeito de quais 

seriam esses pressupostos94,  adotamos, para os fins desse trabalho, a visão de Philippe 

Oliveira, que sistematiza os pressupostos da transação tributária considerando a própria 

redação do art. 171 do Código Tributário Nacional. Seriam eles: a existência de uma lei 

autorizadora; a formulação de concessões mútuas pelas partes; e a terminação dos litígios 

por meio dessas concessões.95 

 A análise da proporcionalidade, no âmbito da transação tributária, depende 

justamente do cotejo entre a espécie de litígio que se pretende terminar e a extensão das 

concessões que serão feitas pelas partes envolvidas com a finalidade de terminá-lo. Por 

essa razão, analisaremos, de modo mais detido, os pressupostos da transação tributária, 

de modo a identificar de que modo eles podem ser empregados como elementos de 

justificação da decisão administrativa discricionária, à luz do princípio da 

proporcionalidade. 

 

3.4.1. Lei autorizadora 

 

Não é necessário maior alongamento a respeito da necessidade de lei autorizadora, 

tendo em vista que o próprio princípio da simetria faz pressupor que, criado o tributo por 

lei, a sua extinção também deve ser prevista pela mesma espécie normativa. Trata-se de 

lei formulada pelo ente federativo titular da competência tributária, a qual deve prever 

situações e condições em que a Administração Pública pode celebrar o acordo, conferindo 

ao agente público a discricionariedade suficiente para tanto, por meio de decisão 

motivada. 

 

3.4.2 Terminação de litígios 

 

 
94 Lauro Câmara, por sua vez, sistematiza os pressupostos da transação tributária à luz dos pressupostos 
do ato administrativo, há muito reconhecidos na doutrina publicista e consagrados na Lei Federal n° 
4.717/1965: sujeito, forma, objeto, finalidade e motivos. CÂMARA, Lauro Tércio Bezerra. Transação 
tributária no Direito brasileiro. Dissertação (Mestrado em Direito) - Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo, São Paulo, 2018, p. 99-132. 
95 OLIVEIRA, Phelippe Toledo Pires de. A Transação em Matéria Tributária. Dissertação de mestrado. 
Universidade de São Paulo, 2013, p. 109-118. 



49 
 

  
 

A leitura do art. 171 do Código Tributário Nacional deixa claro que o instituto da 

transação tributária, ao mesmo tempo em que configura uma causa de extinção do crédito 

tributário, também deve ser entendido como um mecanismo de terminação de litígios 

tributários. 

Conforme Lauro Câmara, o litígio tributário inicia-se com a oposição, pelo sujeito 

passivo, a uma cobrança potencial ou efetiva empreendida pelo sujeito ativo -  o que pode 

acontecer em diversos momentos: antes da ocorrência do fato gerador da obrigação 

tributária, por meio de ação declaratória ou de mandado de segurança preventivo 

manejados contra a ameaça de aplicação de determinada lei; após a ocorrência do fato 

gerador, mas antes do lançamento, quando apresentada consulta; com a impugnação 

administrativa do ato de lançamento; ou com a impugnação judicial do crédito, por meio 

de ação antiexacional ou embargos à execução. 96 

A transação, no entanto, só seria admissível, para esse autor, nas hipóteses em que 

o litígio fosse instaurado após o lançamento, tendo em vista que, antes desse ato, não há 

crédito tributário constituído, que possa, dessa maneira, ser extinto pela transação. 

Acrescentamos, nesse ponto, que, no atual estágio das discussões sobre transação 

tributária, o litígio instaurado pelo ajuizamento, pelo sujeito ativo, da execução fiscal em 

face do sujeito passivo também representa conflito apto à terminação pela via 

autocompositiva, que viabilize a satisfação da pretensão representada pela certidão da 

dívida ativa. Admite-se a transação até mesmo de débitos inscritos não ajuizados, 

considerando existente o litígio pela simples inscrição em dívida ativa, que deflagra as 

medidas de cobrança indireta já comentadas no capítulo anterior. Conforme Geila Diniz,  

a lei identificou ainda a existência de litígio no bojo da própria cobrança da 

dívida ativa da União, ainda que ela não tenha sido objeto de qualquer 

impugnação pelo contribuinte. Isso, porque com amparo em firme doutrina, há 

lide passível de transação no simples desatendimento da pretensão do Fisco de 

ver adimplido crédito tributário inscrito em dívida ativa (lide de pretensão 

insatisfeita), o qual já detém os atributos da certeza, liquidez e exigibilidade que 

permitem o exercício da pretensão em face do sujeito passivo.97 

 
96 CÂMARA, Lauro Tércio Bezerra. Op. cit., p. 108-109. 
97 DINIZ, Geila Lídia Barreto Barbosa. A transação na Lei nº 13.988/2020: o novo modelo de solução de 
conflitos tributários e suas interações com o sistema de precedentes do CPC/2015. In: SEEFELDER 
FILHO, Claudio Xavier et al. (Coord.). Comentários sobre transação tributária: à luz da Lei 
13.988/2020 e outras alternativas de extinção do passivo tributário. São Paulo: Thomson Reuters 
Brasil, 2021, p. 204. 
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Ao lado da pendência de litígio, que se encontra explicitada na redação do CTN, 

outro motivo específico, dessa vez implícito, é apontado por Lauro Câmara como 

pressuposto para a celebração do acordo de transação: a dúvida sobre a obrigação 

tributária. Como a regra para o crédito tributário é a integralidade do pagamento, a 

redução do valor devido deve-se justificar por uma dúvida objetiva a respeito da matéria 

em litígio, a qual deve ser reconhecida na lei instituidora da transação. Nos casos em que 

o litígio é instaurado pelo sujeito passivo por meio, por exemplo de ações antiexacionais, 

embargos à execução ou mesmo impugnação administrativa – o que se convencionou 

chamar de transação no contencioso – a dúvida pode recair sobre divergências acerca da 

matéria fática referente à incidência tributária ou sobre o enquadramento jurídico. 98 

Na hipótese de litígios instaurados pelo sujeito ativo – a já comentada transação 

na cobrança – por outro lado, como afirma Geila Diniz, 

embora inexista dúvida sobre os aspectos da relação jurídica (porque não houve 

contestação pelo contribuinte), fato é que remanesce o conflito resultante do não 

pagamento do crédito tributário inscrito, cuja simples existência, ressalte-se, 

induz uma série de consequências gravosas para o contribuinte-devedor.99 

Desse modo, é possível identificar a existência de dois tipos de litígios a cujo 

encontro pode acorrer a via da transação tributária: os litígios antiexacionais, em que há 

dúvida sobre a obrigação tributária em si; e os litígios de exacionais, em que a incerteza 

recai sobre o cumprimento da obrigação tributária. 

 

3.4.3 Concessões recíprocas - fatores de justificação da proporcionalidade 

 

O art. 171 do Código Tributário Nacional ainda prevê a maneira específica pela 

qual os litígios serão encerrados para que se configure a transação tributária – por meio 

de concessões mútuas feitas de parte a parte. Assim, cada um dos sujeitos da obrigação 

tributária deverá “abrir mão de uma parte do direito que acredita ter, tendo como objetivo 

alcançar um meio termo satisfatório para se colocar fim ao litígio existente entre as 

partes”100, conforme palavras de Phellipe Oliveira. 

 A ideia de reciprocidade pressupõe ser necessário que cada uma das partes 

renuncie a uma parcela de sua pretensão, não ocorrendo transação, portanto, quando 

apenas uma das partes renuncia ao seu direito. Não é necessária a equivalência entre as 

 
98 CÂMARA, Lauro Tércio Bezerra. Op cit, p. 110-114. 
99 DINIZ, Geila Lídia Barreto Barbosa. Op cit, p. 205.  
100 OLIVEIRA, Phelippe Toledo Pires de. Op. cit, p. 113. 
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pretensões: é possível que uma das partes ofereça uma transigência mais robusta, 

enquanto a outra parte efetue uma renúncia menor. O que não é possível é que haja um 

total desequilíbrio, de modo que uma transigência se mostre irrelevante frente à outra. 

É precisamente no momento da definição das concessões a serem oferecidas ao 

contribuinte para entabulação do acordo que a administração tributária exerce seu poder 

discricionário na celebração da transação. Com efeito, o caráter autocompositivo desse 

mecanismo restaria completamente esvaziado caso o legislador fixasse por antecipação a 

extensão dos benefícios que poderiam ser concedidos. Trata-se de uma típica ocasião em 

que o juízo deve ser realizado à vista do caso concreto. Desse modo, apenas os limites em 

que a Administração Tributária pode oferecer concessões sobre o crédito devem estar 

previstos na lei que autoriza o manejo do instituto, servindo como verdadeiras balizas à 

discricionariedade do agente na atividade de negociação. 

As concessões costumam orbitar entre oferecimento de descontos sobre o crédito 

principal, juros ou multa; moratórias e parcelamentos; possibilidade de pagamento com 

créditos dos quais o contribuinte seja titular; e substituição de garantias. Da parte do 

contribuinte, as concessões costumam consistir no reconhecimento da dívida, com 

renúncia às ações judiciais e outras impugnações; oferecimento de garantias; e, com maior 

destaque, comprometimento com um plano de pagamento do tributo devido. 

Naturalmente, o sopesamento das concessões que serão oferecidas pelo sujeito 

ativo passa por uma análise econômica do custo de persistir em outros meios de cobrança, 

em comparação com a celebração do acordo. Em outras palavras, estará o ente público 

autorizado a afastar-se tanto mais do dogma da indisponibilidade do crédito tributário, 

quanto mais improvável for a recuperação do crédito pelos mecanismos tradicionais. Não 

é razoável esperar que a Administração disponha sobre o crédito tributário do devedor 

titular de bens e com atividade econômica, responsivo, portanto, à execução fiscal, na 

mesma medida em que dispõe da dívida do contribuinte cuja atividade já se encerrou, por 

exemplo. 

Nesse sentido, como já dito anteriormente, caberá ao administrador realizar, 

diante das condições do caso concreto, o teste de proporcionalidade, nas vertentes 

adequação (as concessões ofertadas são aptas a efetivar a finalidade pretendida, de obter 

arrecadação com redução de litigiosidade?); necessidade (há outros meios para obtenção 

da arrecadação, com menor restrição à integralidade do crédito tributário?); e 

proporcionalidade em sentido estrito (o benefício de se encerrar o litígio e receber, de 
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imediato, o pagamento parcial supera a desvantagem de renunciar a parte do crédito que 

seria recebido ao final?) 

A resposta às perguntas acima precisa ser subsidiada por elementos objetivos, não 

sendo suficiente para sua justificação o sentimento do administrador. Para tanto, 

buscaremos evidenciar os fatores de proporcionalidade que podem justificar o 

oferecimento de concessões maiores ou menores, a depender do caso concreto. 

 

3.4.2.1 Grau de recuperabilidade da dívida 

 

O primeiro fator para justificação da proporcionalidade das concessões oferecidas 

em um acordo de transação é o grau de recuperabilidade do débito. Conforme esse 

critério, serão tanto mais amplas as concessões ofertadas pelo ente público sobre o crédito 

tributário quanto menor for a probabilidade de recuperação do crédito tributário por 

outros meios, como por exemplo os parcelamentos ordinários, o protesto de certidão de 

dívida ativa e a execução fiscal. 

A experiência das procuradorias na cobrança da dívida ativa permite a 

identificação de padrões, por meio dos quais se pode estimar, com relativa precisão, a 

chance de que se obtenha sucesso em sua cobrança. A suficiência das garantidas 

ofertadas, o tempo de inscrição da dívida e o histórico de pagamento do devedor são 

critérios que costumam indicar a menor ou maior probabilidade de recuperação. 

Trata-se, assim, de um critério que leva em consideração a dimensão objetiva do 

débito, que tem interesse em informações referentes à própria dívida, e não à situação 

econômica devedor. Essas informações podem ser obtidas nos próprios bancos de dados 

das procuradorias, relativos ao estoque de dívida ativa. 

O critério orienta a realização, pelo administrador público, da fase de 

“necessidade” do teste de proporcionalidade. Com base no grau de recuperabilidade, será 

possível investigar se é, de fato, necessário conceder descontos, tendo em vista a 

existência ou não de outros mecanismos, menos gravosos à arrecadação, para recuperação 

da dívida. 

Em resumo, conforme esse critério, para os créditos considerados como 

recuperáveis, a aplicação de descontos e prazos alongados de parcelamento é 

desnecessária, pois há outros mecanismos mais adequados à consecução da finalidade 

almejada. Para os créditos irrecuperáveis, por outro lado, essas concessões são 

necessárias, pois está caracterizado que, de outro modo, não será possível cumprir a 
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finalidade de recuperar o crédito tributário. Por fim, para o crédito de difícil recuperação, 

também está presente a necessidade, sendo necessário, no entanto, sopesar a medida 

desses descontos, por meio de uma análise da proporcionalidade em sentido estrito. 

 

3.4.2.2 Capacidade de pagamento do devedor 

 

Para a análise de proporcionalidade em sentido estrito pertinente à mensuração 

das vantagens concedidas sobre o crédito de difícil recuperação, não são suficientes as 

informações referentes ao débito, sendo necessário debruçar-se sobre a situação 

econômica do devedor. Nesse sentido, é relevante conjugar o grau de recuperabilidade 

com um outro fator de justificação, qual seja, a capacidade de pagamento do devedor. 

A identificação da capacidade de pagamento não pode ser feita exclusivamente à 

luz das informações constantes dos bancos de dados da dívida ativa. É necessário, para 

tanto, pesquisar outras informações, apresentadas pelo próprio devedor – como balanços 

e outros documentos contábeis – ou fornecidas por órgãos públicos – como faturamento 

das empresas, declarações fiscais, entre outros. O cruzamento eficiente dessas 

informações permitirá entender o valor aproximado com que o devedor tem condições de 

arcar mensalmente. 

Com essa informação, será possível efetuar, com precisão, a análise da 

proporcionalidade em sentido estrito, identificando-se a exata medida dos descontos que 

deverão ser aplicados sobre o crédito para que o devedor tenha condições de efetuar o 

pagamento, atingindo a finalidade desejada. 

A criação de uma metodologia de mensuração da capacidade de pagamento não é 

uma tarefa simples. Trata-se, na verdade, de uma atividade extremamente complexa, que 

exige das procuradorias competências que em muito desbordam o conhecimento jurídico. 

Nesse ponto, bem-sucedida a experiência da Procuradoria da Fazenda Nacional em 

elaborar uma métrica segura e precisa para tal finalidade, possibilitando sua utilização 

para justificar a celebração de acordos com concessão de descontos customizados às 

possibilidades do devedor no caso concreto. 

Essa experiência, fortemente embasada na pesquisa da capacidade de pagamento 

do devedor, será aprofundada em tópico próprio do presente trabalho. 

 

3.4.2.3 Chance de êxito de impugnação da parte contrária 
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O terceiro fator de justificação da concessão de vantagens em um acordo de 

transação tributária é a chance de êxito da impugnação, judicial ou administrativa, feita 

pelo devedor ao crédito tributário. Esse critério é aplicável quando o crédito for objeto de 

um litígio sobre a responsabilidade, ou seja, quando existir um questionamento, de 

iniciativa do contribuinte, que instaure dúvida sobre a exigibilidade ou do valor do crédito 

tributário. Esse questionamento pode ser feito por ações antiexacionais, por embargos à 

execução fiscal ou por impugnação administrativa. 

Nesse sentido, será possível a concessão de descontos tantos maiores quanto maior 

for a probabilidade de que o crédito tributário seja extinto por decisão judicial ou 

administrativa, ou que tenha seu valor reduzido. 

Esse fator de proporcionalidade não pode ser utilizado nas hipóteses em que o 

crédito tributário não seja objeto de questionamento, ainda que em potencial. O simples 

inadimplemento ou cobrança da dívida não é suficiente para que se concedam descontos 

com base nesse fundamento, tendo em vista a inexistência de chance de êxito. No entanto, 

se eventualmente o crédito não houver sido questionado, mas for objeto de uma tese 

jurídica disseminadamente submetida à discussão judicial, é possível oferecer descontos, 

de modo a evitar a judicialização. 

Por outro lado, não é possível a utilização desse fator de proporcionalidade nas 

hipóteses em que a questão judicial já houver sido decidida de modo definitivo pelo Poder 

Judiciário. Com o trânsito em julgado, seja favorável ao contribuinte, seja ao ente público, 

não haverá mais dúvida, e sim certeza jurídica. Não há que se falar, nesse caso, em chance 

de êxito, tendo em vista que o êxito ou o insucesso já se concretizou.  

Ademais, é certo que os descontos incidirão sobre a parcela controversa do crédito 

tributário. Sobre a parte do crédito que não é objeto de questionamento, evidentemente 

não há chance de êxito.  

Nas hipóteses acima, a concessão torna-se, portanto, inadequada à solução de 

litígio e promoção de aumento da arrecadação, sucumbindo diante da primeira etapa do 

teste de proporcionalidade.  Havendo discussão judicial ou administrativa do crédito, ou 

sendo ele objeto de uma tese jurídica disseminada, por outro lado, está caracterizado o 

campo de aplicação da chance de êxito como fator de justificação da proporcionalidade 

das concessões oferecidas. 

 Para tanto, as procuradorias devem instituir comissões de análise de riscos fiscais, 

com objetivo de identificar as teses jurídicas em que a chance de sucesso da parte 

contrária é possível, provável ou improvável. Com essa métrica, é possível definir as teses 
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a serem selecionadas e quantificar os descontos a serem concedidos, com a realização de 

um juízo de proporcionalidade em sentido estrito. 

 

3.4.2.4 Custo de cobrança 

  

O último fator de justificação do oferecimento de concessões na transação 

tributária é o custo de cobrança da dívida. Com efeito, em determinados casos, o custo 

dispendido pelo Estado para cobrar uma dívida pode ser maior que o benefício obtido 

pela recuperação do crédito. Trata-se de uma evidente hipótese de atuação administrativa 

que não atende ao teste de proporcionalidade em sentido estrito.Em casos como esses, é 

justificável que o administrador público ofereça descontos sobre o crédito tributário, e de 

condições favorecidas de parcelamento, estimulando o pagamento voluntário pelo 

devedor e possibilitando o abandono dos meios de cobrança do crédito. Nesse caso, as 

concessões não representam uma perda, mas uma economia para o Estado, que 

dispenderia mais dinheiro para obter a arrecadação do que a parte que abriu mão. 

 A aplicação desse critério, no entanto, demanda a realização de estudos 

aprofundados para identificar precisamente o custo da cobrança dos débitos. Esse valor 

deve ser segmentado conforme a espécie tributária e o perfil da dívida, tendo em vista 

que podem responder a medidas de cobrança distintas, como o protesto de dívida ativa – 

mais barato – e a execução fiscal – mais cara.  

 

3.5 O debate sobre a avaliação do grau de recuperabilidade e da capacidade de 

pagamento como fator de justificação da concessão de descontos101 

 

Essa análise pode gerar, ao senso comum, a sensação de uma contradição: os 

devedores que fazem jus às concessões mais vantajosas são justamente aqueles que 

tiveram comportamento mais reprovável diante da cobrança tributária – não aderiram a 

parcelamentos nem ofereceram garantias, frustraram a execução por longo período e 

conduziram seus negócios à situação de insolvência que os impede de honrar o pagamento 

integral dos débitos. Por outro lado, aqueles que apresentaram uma postura mais 

 
101 Parte desse tópico foi publicada, com adaptações, na coluna Pauta Fiscal do Portal Jota, sob o título 
“Os descontos na transação tributária. É legítimo conceder descontos aos titulares de créditos 
irrecuperáveis e não aos devedores com capacidade de pagamento?”.  
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colaborativa e preservaram a saúde financeira de sua atividade econômica acabam não 

sendo elegíveis a concessões tão robustas. 

O argumento moral contra essa forma de estruturar as concessões parte da quebra 

de uma expectativa de meritocracia – o contribuinte que “fez por merecer” um tratamento 

privilegiado pela administração tributária é “preterido”, em benefício daquele cujo mau 

comportamento deveria ser retribuído com uma postura mais severa do ente tributante. 

Segundo o critério meritocrático, as vantagens e os encargos em uma sociedade devem 

ser distribuídos conforme o reconhecimento público da qualidade das realizações de cada 

indivíduo102. Trata-se de um desdobramento da concepção retributiva de justiça, baseada 

na proporcionalidade entre os comportamentos e suas consequências. 

É certo, no entanto, que o quadro valorativo consagrado em nosso sistema jurídico 

e, especialmente, na Constituição Federal de 1988, insere-se em um contexto de justiça 

distributiva que, no âmbito tributário, reflete-se na obrigação de que o ente tributante 

observe a capacidade contributiva, de modo que as cargas sejam atribuídas aos 

contribuintes à medida de sua idoneidade econômica para suportá-las. 

Nesse contexto, constrói-se um relevante fundamento moral para que sejam 

concedidas concessões – na exata medida de sua capacidade de pagamento – justamente 

àqueles contribuintes que não têm condição de arcar com o débito fiscal que contraíram, 

e não àqueles que, sem desconto, teriam aptidão para pagá-lo em sua integralidade. Nesse 

sentido, Becho e Federighi enxergam na transação tributária “uma ferramenta para se 

buscar a capacidade contributiva e a igualdade tributária, de forma a regularizar a situação 

fiscal de contribuintes de boa-fé, transpondo-se a indisponibilidade do interesse público, 

não em nome do hiperfiscalismo, mas sim da consagração da cidadania fiscal”103. 

O comentário acima deixa claro que, para a firme legitimação moral do instituto, 

a transação deve ser voltada ao devedor de boa-fé, tendo em vista que pressupõe a 

construção de uma relação de lealdade propícia ao diálogo com a administração, 

excluindo-se sonegadores, fraudadores e devedores contumazes. 

Superado o debate moral, passa-se ao argumento comportamental, segundo o qual 

a concessão de descontos ao crédito irrecuperável funcionaria como um incentivo ao 

 
102 BARBOSA, Lívia. Igualdade e meritocracia: a ética do desempenho nas sociedades modernas, 4 
Ed. Rio de. Janeiro: Editora FGV, 2003. P. 22 
103 BECHO, Renato Lopes; FEDERIGHI, André Catta Preta. Análise econômica da transação tributária: 
fundamentos de justificação e elementos de crítica. In: Comentários sobre transação tributária à luz 
da lei nº 13.988/20 e outras alternativas de extinção do passivo tributário. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2021. 
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contribuinte para que deixe deteriorar sua própria situação econômica, de modo a 

enquadrar-se em condição que lhe ofereça melhores descontos. Parte-se da ideia, 

difundida pela ciência comportamental, de que o contribuinte não age de forma 

“racional”, podendo sua tomada de decisão ser influenciada por pequenos estímulos do 

ambiente em que está inserido.104 Nesse contexto é que a existência de um programa de 

descontos para o contribuinte irrecuperável serviria como um desincentivo à 

regularização, conduzindo o devedor à inadimplência sistemática. 

 Novamente, ressalte-se que não estamos tratando do devedor de má-fé, que 

pretende ludibriar o estado simulando a insolvência, pois este deve ser excluído da 

transação. Fala-se da criação de um ambiente desestimulante à cooperação tributária, que 

poderia gerar efeitos deletérios de médio e longo prazo à arrecadação. 

Em que pese a relevância do argumento, precisamos ter em mente que os modelos 

de transação tributária pressupõem a existência de mecanismos eficazes, por parte do ente 

público, para conhecer o patrimônio e a situação financeira do contribuinte com quem 

deseja transigir. Só assim será garantido que os descontos sejam dados na justa medida 

da sua capacidade de pagamento – nem a mais, nem a menos – de modo a considerar não 

as opções empresariais do contribuinte, mas o verdadeiro retrato de sua condição 

econômica. 

Deve-se ponderar, no entanto, que assiste certa razão aos que alegam não haver 

incentivo ao devedor para ofertar garantias ou celebrar parcelamentos, quando sabem que 

isso, na verdade, os distancia da possibilidade de obtenção de descontos. Nesse contexto, 

emerge a relevância da criação, ao lado dos programas de transação, de políticas de 

compliance tributário, já citadas no primeiro capítulo, que premiem o contribuinte 

cooperativo com benefícios como prioridades no atendimento a consultas, formas 

especiais de pagamento e facilitação à celebração de negócios jurídicos processuais. 

 

3.6. Transação tributária e institutos jurídicos correlatos 

 

Com o objetivo de enfatizar a autonomia da transação tributária, confirmando o 

que foi debatido até esse ponto, no presente capítulo, será feito um cotejo com outros 

 
104 FEITOSA, Gustavo Raposo Pereira; CRUZ, Antonia Camily Gomes. Nudges fiscais: a economia 
comportamental e o aprimoramento da cobrança da dívida ativa. Pensar-Revista de Ciências 
Jurídicas, v. 24, nº 4, 2019. Disponível em: https://periodicos.unifor.br/rpen/article/view/10258. Acesso 
em: 08 mai 2023. 



58 
 

  
 

institutos que com ela se relacionam, mas que com ela não se confundem. Buscaremos 

demarcar os pontos em que esses institutos se aproximam e os aspectos que os 

diferenciam, bem como as eventuais consequências dessa diferenciação e as hipóteses em 

que um ou outro instituto são mais eficientes ou adequados para a finalidade a que se 

propõem. 

 

3.6.1 Transação e negócio jurídico processual em matéria tributária  

 

A possibilidade de celebração de negócios jurídicos processuais é prevista no art. 

190 do Código de Processo Civil, segundo o qual, “versando o processo sobre direitos 

que admitam autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças 

no procedimento para ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus 

ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo”. 

Trata-se de autorização legal para que as partes customizem as normas que regem 

o procedimento judicial, considerando que este tem feição instrumental e se destina, em 

última análise, à concretização do direito material em discussão, que deve ser atendido 

com a maior eficiência possível. Como afirma Juliana Araújo, “se, para alcançar esse 

objetivo, apresenta-se como necessária a adequação do procedimento aos interesses 

envolvidos no litígio, a vontade das partes será prioritária na flexibilização das regras 

procedimentais, materializando-se tal mister por meio da celebração de negócios jurídicos 

processuais”.105 

A possibilidade de celebração desses negócios jurídicos está condicionada a três 

requisitos específicos. O primeiro deles é a admissão de autocomposição sobre o objeto 

do litígio – o que não exclui os litígios relativos ao crédito tributário, ainda mais quando 

a negociação se dá unicamente sobre as regras de procedimento. Ademais, como já dito 

à exaustão anteriormente, o atual estágio das discussões sobre a consensualidade no 

direito tributário admite a disposição sobre o crédito tributário, desde que prevista em lei. 

Outros requisitos previstos em lei para a celebração de negócios jurídicos 

processuais são a capacidade das partes litigantes; a celebração antes ou durante o curso 

do processo judicial; e o controle de validade pelo Poder Judiciário. Quanto à posição do 

magistrado frente aos negócios jurídicos processuais, leciona Murilo Avelino que caberá 

 
105 ARAUJO, Juliana Furtado Costa. Negócio jurídico processual e transação tributária como instrumentos 
de conformidade fiscal. In: Paulo Cesar Conrado e Juliana Furtado Costa Araujo (Coord). Transação 
Tributária na prática da Lei n° 13.988/2020. 2ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2022, p. 69. 
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a ele apenas a verificação dos requisitos de validade do ato ou, nos casos em que a lei 

sujeita o negócio a homologação, a autorização para que produza efeitos, ressalvados os 

negócios que afetam a situação do próprio juiz, nos quais será necessária sua participação 

volitiva para aperfeiçoamento do acordo.106 

O negócio jurídico processual e a transação tributária se relacionam, à medida que 

ambos são instrumentos de consensualidade e cooperação entre Administração e 

contribuintes, que podem ser aplicados à resolução de conflitos relacionados ao crédito 

tributário.  

Danielle Migoto aponta similitudes entre os dois institutos, nos quais há um 

acordo de vontades dirigido à solução do conflito. Na visão da autora, o Poder Judiciário 

exerce papel semelhante frente aos dois institutos: nos dois casos, o juiz toma 

conhecimento do ajuste após a sua celebração pelas partes, seja da customização do 

procedimento, seja do encerramento ou da lide por meio alternativo, sem juízo de mérito 

ou conveniência sobre o acordado. Ademais, aponta que as concessões envolvidas nos 

dois institutos podem ser similares, como a negociação de garantias e o diferimento do 

pagamento, de forma parcelada ou não.107 

Por outro lado, aponta uma diferença essencial entre os institutos: no negócio 

jurídico processual, acorda-se apenas a respeito do direito procedimental; a transação 

tributária, por outro lado, atinge o direito material objeto da controvérsia. Desse modo, 

no negócio jurídico processual, não gera em regra confissão da dívida pelo sujeito 

passivo, e, em via reversa, também não costuma envolver concessão de descontos sobre 

o crédito tributário.108 

 Como se observa, ocorre meramente a flexibilização do procedimento, sem 

realização de concessões recíprocas acerca do direito de fundo, que são típicas da 

transação tributária. Ademais, o negócio jurídico também não importa a terminação do 

litígio em curso, mas permite que as partes deem continuidade à discussão, sendo que o 

procedimento é customizado de modo a acrescentar eficiência na consecução do direito 

material. 

 
106 AVELINO, Murilo Teixeira. A posição do magistrado em face dos negócios jurídicos processuais – já 
uma releitura. In.: CABRAL, Antonio do Passo; NOGUEIRA, Pedro Henrique (coords). Coleção Grandes 
Temas do novo CPC – vol. 1. Salvador: JusPodivm, 2016, 2ª ed. pp. 367 – 390. 
107 FRATINI, Danielle Eugenne Migoto Ferrari. Negócio jurídico processual em matéria tributária no 
Estado de São Paulo / Dissertação (mestrado profissional) - Fundação Getulio Vargas, Escola de Direito 
de São Paulo, 2022, p. 26. 
108 FRATINI, Danielle Eugenne Migoto Ferrari. Op cit, p. 27-28. 
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A solução do conflito, nos processos submetidos ao negócio jurídico processual, 

continua sendo heterocompositiva – a autocomposição atua apenas de maneira pontual, 

possibilitando que determinados consensos no curso do procedimento evitem ou reduzam 

as externalidades causadas pelo litígio. Na transação, ao contrário, há verdadeira 

autocomposição do conflito, excluindo a necessidade de que a controvérsia seja decidida 

por um terceiro imparcial. 

Conclui Danielle Migoto, a respeito das inevitáveis interações entre os dois 

institutos: 

O negócio jurídico processual é uma transação no sentido literal da palavra, pois 

envolve uma convenção, um acordo entre as partes, mas relativamente ao 

procedimento, diferentemente da sua interpretação no campo jurídico. Vista de 

outra perspectiva, a transação tributária é um negócio jurídico, por envolver um 

acordo de vontades dirigido à realização de um ato jurídico que, entretanto, não 

envolve matéria processual. Porém, ambos têm círculo de aplicação diferentes, 

do que se extrai que podem ser aplicados de forma concomitante, da forma que 

melhor atenda aos interesses das partes.109 

 

3.6.2 Transação e benefício fiscal 

 

Uma importante distinção a ser feita, para delimitação do instituto da transação 

tributária, é com os benefícios fiscais, tendo em vista o regime jurídico a que a 

Constituição Federal e a legislação complementar submetem a concessão desses favores.  

O art. 113 do ADCT prevê que a “proposição legislativa que crie ou altere despesa 

obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto 

orçamentário e financeiro”. O art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, por sua vez, 

impõe a necessidade de que essa instituição venha acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 

seguintes, atenda ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e demonstre que a 

renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária ou será compensada 

por medidas de aumento de receitas. 

Para débitos de ICMS, a restrição é ainda mais ampla: a concessão e revogação 

de benefícios fiscais é condicionada, pelo art. 155, § 2º, XII, “g”, à deliberação conjunta 

de todos os estados e do Distrito Federal, a qual se materializa por meio de convênio 

celebrado no âmbito do Confaz. 

 
109 Idem, p. 28. 



61 
 

  
 

Considerando a vagueza dessa expressão “benefício fiscal”, adotamos a definição 

de Karoline Assis, para quem se trata de 

vantagem tributária, a qual se configura por meio de uma "economia tributária" e reside, 

portanto, no âmbito do direito tributário - não se confundindo, assim, com a vantagem 

advinda de subvenções diretas. Ademais, para que se esteja efetivamente diante de uma 

"vantagem", é necessário que esta ostente caráter excepcional, configurando, portanto, 

exceção à distribuição da carga tributária a partir da capacidade contributiva. A vantagem 

em questão pode se apresentar de diversas formas, decorrendo, assim, tanto de 

modificações na regra-matriz de incidência, quanto da redução de crédito tributário já 

formado. Finalmente, é necessário que as medidas em tela sejam veiculadas por normas 

de finalidade extrafiscal, redistributiva ou indutora. Benefícios fiscais veiculados por 

normas dotadas de finalidade indutora correspondem a "incentivos fiscais", ao passo que 

aqueles veiculados por normas dotadas de finalidade redistributiva consistem em 

"benefícios fiscais em sentido estrito".110 

É certo que a transação tributária, tal qual discutida nos tópicos acima, não se 

amolda ao conceito de benefício fiscal: não se trata, ao menos necessariamente, de uma 

vantagem para o contribuinte. Considerando o estado de dúvida sobre a obrigação 

tributária ou sobre o seu cumprimento, o qual é sustentado pela pendência de um litígio 

tributário, não há certeza sobre qual das partes de fato obteve vantagem. 

Como não se sabe, ao certo, de que maneira seria resolvido o litígio, caso 

submetido à heterocomposição, não há como se definir quem se beneficiou de sua 

terminação antecipada, por autocomposição. Se a ação antiexacional fosse julgada 

improcedente, ou se a execução fiscal fosse bem-sucedida, o contribuinte se beneficiaria 

da celebração de transação, pois pagaria com condições privilegiadas aquilo que deveria 

pagar por inteiro. Por outro lado, se a ação fosse julgada procedente, ou frustrada a 

execução, o beneficiado seria o ente público, que receberia uma parte daquilo que não 

devia receber. 

Outro aspecto corrobora para a não caracterização da transação como benefício 

fiscal: a bilateralidade das transigências, configuradas como concessões mútuas ou 

recíprocas. Considera-se que, na transação, as partes pactuam uma decisão que fica no 

meio do caminho entre a pretensão de uma e de outra, não se tratando de concessão 

unilateral típica dos benefícios fiscais. A concessão feita pelo ente público tem o objetivo 

de obter, em troca, uma conduta do particular que não seria esperada sem que o acordo 

fosse entabulado. 

 
110 ASSIS, Karoline Marchiori de. Segurança jurídica dos benefícios fiscais. 2013. Tese de Doutorado. 
Universidade de São Paulo, p. 453. 
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O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de decidir sobre o tema no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.405111, julgada em definitivo 

em 20/09/2019. A medida foi proposta pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul 

em face de diversos dispositivos da Lei estadual n° 11.475/2000,112 que instituía regras 

sobre processo administrativo fiscal, entre as quais a extinção do crédito tributário pela 

via da transação. Entre as alegações, arguia-se que, a forma como o instituto foi previsto 

feria os art. 150, § 6º e 155, § 2º, XII, g, da Constituição Federal. 

A ação foi julgada improcedente, nesse ponto, à unanimidade, sob a relatoria do 

ministro Alexandre de Morais, que ratificou o entendimento adotado pelo plenário 

quando da concessão da liminar, ocasião em que o processo se encontrava sob a relatoria 

do Ministro Ilmar Galvão, que asseverou: “a transação, por outro lado, implica sempre a 

redução da exigência fiscal ou de seus assessórios, tendo, no caso, por contrapartida, a 

realização imediata do débito tributário, resultado nem sempre alcançado na via judicial”. 

Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal, portanto, a transação 

tributária não representa um benefício fiscal e, por essa razão, não se submete às restrições 

feitas pela Constituição Federal e pela lei complementar à concessão desses favores. 

Posteriormente, foi editada a Lei Complementar 174/2020, segundo a qual “a 

transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da Fazenda Pública não 

caracteriza renúncia de receita para fins do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000”.113 

No tocante à necessidade de deliberação conjunta de todos os estados e do Distrito 

Federal, porém, há dispositivo da Lei Complementar n° 24/1975114 que submete 

expressamente a transação à autorização por convênio celebrado no âmbito do Confaz. 

Trata-se do art. 10 que dispõe: “Os convênios definirão as condições gerais em que se 

 
111 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.405. Relator: Min. 
Alexandre de Moraes. Julgamento em: 20 set. 2019 Plenário. Disponível em: 
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751044400. Acesso em: 2 out. 
2024. 
112 RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 13.503, de 1º de novembro de 2017. Introduz alterações na Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=153950#:H~:text=Introduz%20altera%C3%A7%C3%B5es
%20na%20Lei%20n%C2%BA,cobran%C3%A7a%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3
%AAncias. Acesso em: 2 out. 2024. 
 
113 BRASIL. Lei Complementar nº 174, de 5 de agosto de 2020. Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2020/leicomplementar-174-5-agosto-2020-790504-
publicacaooriginal-161242-pl.html. Acesso em: 2 out. 2024. 
114 BRASIL. Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975. Disponível em: 
https://legis.senado.leg.br/norma/540729/publicacao/15758220. Acesso em: 2 out. 2024. 
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poderão conceder, unilateralmente, anistia, remissão, transação, moratória, parcelamento 

de débitos fiscais e ampliação do prazo de recolhimento do imposto de circulação de 

mercadorias”. A exigência, no entanto, possui sede infraconstitucional. 

Ressalte-se que tudo que foi dito nesse capítulo pressupõe que a existência de 

litígio pendente entre as partes, que instaure um estado de dúvida razoável a respeito da 

obrigação tributária ou de seu cumprimento, bem como a realização de concessões 

recíprocas pelas partes envolvidas. Sem o atendimento a esses requisitos, não há que se 

falar em transação, ainda que se utilize essa denominação. 

Sabe-se que, na prática legislativa brasileira, é comum a utilização de nomes de 

institutos mais prestigiados pela sociedade e pela comunidade jurídica para designar 

institutos que, na verdade, não se amoldam aos seus requisitos e pressupostos legais. 

Nesse contexto, não é impensável que o legislador cometa a “insinceridade”115 de instituir 

um benefício legal, chamando-o de transação para conferir maior legitimidade diante dos 

cidadãos ou dos órgãos de controle. Nesses casos, naturalmente, o instituto deve ser 

tratado pela sua essência, e não pela nomenclatura, aplicando-se a ele todo o regime 

jurídico destinado aos benefícios fiscais. 

 

3.6.3 Transação e parcelamento incentivado 

 

Entre os benefícios fiscais, relacionam-se de modo mais imbricado com a 

transação tributária aqueles concedidos pela via de parcelamentos incentivados, cujas 

problemáticas já começamos a abordar no item 2.4.1 deste trabalho. Importante retomar 

esse ponto para enfatizar as diferenças entre os dois institutos, já que ambos costumam 

associar descontos, diferimento para pagamento por parcelas e renúncia de discussão 

judicial.  

A semelhança entre os dois institutos é potencializada pela opção, realizada pelos 

entes federativos – a exemplo da União Federal e pelo estado de São Paulo – de realizar, 

ao lado do acordo individual, a transação por adesão, hipótese em que as condições e 

transigências são fixadas por um edital, cabendo ao contribuinte apenas efetuar a emissão 

 
115 A expressão “insinceridade” foi cunhada, no âmbito constitucional, por Luiz Roberto Barroso para 
designar as cartas constitucionais que “invocam o que não está presente, afirmam o que não é verdade e 
prometem o que não será cumprido” (BARROSO. Luís Roberto. O Direito Constitucional e a 
efetividade de suas normas: limites e possibilidade da Constituição brasileira. 3. ed. Rio de Janeiro: 
Renovar, 1996. P. 69.). A expressão é tomada por empréstimo no presente trabalho para qualificar textos 
legislativos que “afirmam o que não é verdade” ao utilizar o nomen iuris de um instituto para mascarar 
outro.  
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do termo de aceite pelo sistema eletrônico. Mariana Pinho esclarece que o fato de ser 

celebrada por adesão, sem uma fase de negociação prévia, não desfigura o instituto da 

transação nem o converte em um parcelamento incentivado disfarçado: 

A diferença entre os Refis do passado e a atual transação reside, essencialmente, na 

criação de conceitos como rating da dívida e capacidade de pagamento, que serão 

determinantes para selecionar débitos e devedores aptos à transação, inclusive na 

modalidade por adesão. A grande vantagem do formato "por adesão" está em 

democratizar o acesso às categorias de contribuintes de pequeno e médio porte, não 

restringindo o gozo de beneficio aos grandes contribuintes, esses últimos geralmente 

possuidores de maior representatividade e interlocução perante o Fisco. [...] A negociação 

na transação por adesão é, digamos, presumida. A portaria ou o edital de transação 

delimitam o objeto negociável, cabendo ao contribuinte optar por um dos "pacotes" de 

vantagens e deveres da modalidade pleiteada.116 

Como já dito anteriormente, não é a existência de uma fase de negociação prévia 

que caracteriza o instituto da transação, mas sim a existência de um litígio pendente, bem 

como a realização de concessões recíprocas e proporcionais. Desse modo, não é pela 

forma de adesão que a transação se diferencia do parcelamento incentivado, devendo, 

naturalmente, a diferença habitar sobre os pressupostos do instituto. 

É certo que os parcelamentos incentivados caracterizam-se pela oferta 

indiscriminada de descontos e outras condições beneficiadas, independente da pendência 

de litígio judicial ou administrativo. São elegíveis para esses programas a generalidade 

dos débitos do contribuinte ou de uma espécie tributária determinada, a depender do 

recorte do programa, que estejam ou não sendo discutidos em juízo, ajuizados ou não, e 

mesmo débitos não inscritos em dívida ativa. Diferente do que ocorre na transação, 

portanto, a existência de um litígio é indiferente para a elegibilidade do crédito ao 

parcelamento incentivado. 

Na outra mão, nos parcelamentos incentivados, a vantagem é concedida 

unilateralmente pelo ente público ao contribuinte, não sendo previstas, portanto, 

concessões recíprocas. O sujeito ativo desiste de receber parte do crédito tributário, e 

aceita recebê-lo em condições mais desfavoráveis – parcelamentos estendidos e formas 

especiais de pagamento – sem que o sujeito passivo se comprometa com nenhuma 

contrapartida proporcional.  

 
116 PINHO, Mariana Correa de Andrade. Capacidade de pagamento como expressão do princípio da 
igualdade na transação tributária. In: Juliana Furtado Costa Araujo, Paulo Cesar Conrado (Coord.). 
Transação tributária na prática da lei nº 13.988/2020. 2ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2022, 
p. 174-175. 
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É certo que os editais de parcelamentos incentivados costumam exigir dos 

aderentes a renúncia ao direito em que se fundam as ações antiexacionais e as 

impugnações administrativas pendentes sobre o débito que se pretende parcelar. Essa 

exigência – que é eventual, porque os programas não recaem exclusivamente sobre 

débitos que estão sendo discutidos – não pode ser considerada uma concessão recíproca, 

porque não guarda proporcionalidade alguma com a disposição feita pelo ente público 

sobre o crédito tributário.  

Cristiano Morais observa duas relevantes diferenças adicionais entre os 

parcelamentos incentivados e os programas de transação tributária. A primeira diferença 

diz respeito ao problema da seleção adversa: o autor aponta que, nos parcelamentos 

incentivados, a oferta de condições idênticas aos contribuintes com alta e baixa 

capacidade de pagamento faz com que, inevitavelmente algum dos grupos celebre 

acordos que não seriam adequados ao seu tipo. Com efeito, se os termos do parcelamento 

forem modelados em vistas das necessidades do devedor em crise econômica, haverá 

perda arrecadatória, pois serão concedidas condições muito alargadas ao devedor com 

alta capacidade de pagamento. Por outro lado, se os termos atenderem às condições 

adequadas ao devedor com alta capacidade, os de baixa capacidade não terão condições 

de realizar a adesão. 

Na transação, por outra via,  

Diversamente, a transação tributária permite que os agentes com baixa capacidade de 

pagamento paguem a dívida com descontos personalizados, de forma a adequar o 

montante devido à sua capacidade de pagamento, eliminando a restrição de participação 

ao contrato com essa oferta de acordo. Em adição, apresenta compatibilidade de 

incentivos, dado que o agente com baixa capacidade de pagamento será incentivado a 

aceitar as condições colocadas, para conseguir pagar a dívida e obter o compliance fiscal. 

Para o agente com alta capacidade de pagamento, apesar da atração decorrente da 

possibilidade de descontos na dívida, as obrigações e condicionantes exigidas tenderão a 

fazer com que ele opte pelo contrato adequado a seu tipo.117 

A segunda diferença apontada por Morais reside no risco moral: a reiteração de 

programas de parcelamento incentivado, desacompanhada de restrições aos contribuintes 

que participaram de programas anteriores de ingressar nos subsequentes, inclusive 

reparcelando os mesmos débitos, acaba por atrair contribuintes que não desejam 

 
117 MORAIS, Cristiano Neuenschwander Lins de. Cobrança e renegociação de tributos em atraso no 
Brasil: análise da estrutura de incentivos do programa de transação tributária da Lei nº 13.988, de 
2020. 2021. Dissertação (mestrado MPPG) – Fundação Getulio Vargas, Escola de Políticas Públicas e 
Governo, p. 63. 
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efetivamente cumprir os termos do acordo e quitar suas dívidas, mas apenas prolongar a 

situação de inadimplência. Os programas de transação, por outro lado, costumam incluir 

regras que determinam a manutenção do contribuinte em situação regular, sob pena de 

rompimento.  Afirma Morais: 

Com isso, o risco de ação oculta de devedores oportunistas é debelado, já que o Fisco 

poderá facilmente cancelar o contrato caso o contribuinte volte a incidir em situação de 

inadimplência após a formalização da transação, o que incentiva o contribuinte a manter 

o nível de esforço necessário para gerar a capacidade de pagamento pactuada no 

contrato.118 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
118 Idem, p. 64. 
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4. EXPERIÊNCIAS QUE INSPIRARAM A TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA 
PAULISTA 

 
 

O contexto apresentado nos capítulos anteriores funcionou como uma fonte de 

encorajamento para que se passasse a encarar o instituto da transação tributária não só 

como uma possibilidade concreta, mas como uma importante ferramenta de acréscimo da 

arrecadação e, ao mesmo tempo, de redução do volume de litígios desnecessariamente 

submetidos ao Poder Judiciário, sem, no entanto, desincentivar o cumprimento voluntário 

das obrigações fiscais, como se viu com a política dos parcelamentos incentivados. 

Inspirada na experiência estadunidense dos settlement agreements celebrados pelo 

o Internal Revenue Service – IRS, a União Federal instituiu um promissor programa de 

transação tributária, que foi normatizado por meio da Lei Federal n° 13.988/2020. O 

programa de transação federal, embora ainda recente, rapidamente atingiu um sucesso 

significativo, seja em termos arrecadatórios, seja em termos de prestígio institucional. 

 Como esperado, a experiência federal impulsionou a criação de programas 

semelhantes por outros entes federativos. Destaca-se, nesse contexto, a experiência do 

estado de São Paulo que, ainda no mesmo ano, instituiu a transação tributária para 

quitação de seus débitos por meio da Lei Estadual n° 17.293/2020119, posteriormente 

substituída, no tratamento do instituto, pela Lei Estadual n° 17.843/2023.  

 Em que pese a evidente influência do modelo federal sobre o estadual (ampliada 

com o advento da nova legislação), há diferenças pontuais, mas relevantes, entre uma e 

outra, que se devem tanto às opções do legislador local, quanto às peculiaridades que 

envolvem as receitas estaduais. Por essa razão, o programa da União Federal será   

tomado, neste trabalho, como paradigma para comparação com o modelo instituído no 

estado de São Paulo. 

Este terceiro capítulo apresentará os antecedentes da iniciativa paulista, ou seja, 

as experiências que consolidaram o instituto, no âmbito do direito estrangeiro e do direito 

brasileiro, as quais serviram de exemplo para que o estado de São Paulo estabelecesse um 

programa de transação em seu âmbito. Isso tornará possível entender as opções feitas pelo 

legislador estadual e reconhecer as limitações que ainda assistem a esse modelo, 

indicando, ainda, caminhos a serem seguidos para o futuro do instituto. 

 
119 SÃO PAULO. Lei Estadual n° 17.293, de 23 de novembro de 2020. Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, São Paulo, 24 nov. 2020. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2020/lei-17293-15.10.2020.html. Acesso em: 25 set. 
2024. 
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4.1 Transação tributária nos Estados Unidos da América: uma inspiração 
 

A transação tributária, cujos contornos jurídicos analisamos no capítulo anterior, 

possui paralelos no direito estrangeiro. A experiência dos Estados Unidos da América se 

sobressai, tendo sido utilizada como parâmetro pelos entes federativos brasileiros na 

elaboração de seus próprios programas. O entendimento da abordagem dada à transação 

tributária naquele país deve partir do reconhecimento da extrema complexidade do 

sistema tributário estadunidense, ocasionada, entre outras, pelas razões enumeradas por 

Tarsila Fernandes:  

a) custo do processo legislativo; b) ingerência do processo judicial; c) um sistema de 

impugnações contra atuações fiscais para três diferentes cortes, com recurso para outro 

tribunal e, finalmente, para a Suprema Corte (respectivamente: U.S Tax Court, federal 

district courts, Claims Court, Court of appeal e Supreme Court); d) autonomia do direito 

tributário das regras de contabilidade financeira; e) dificuldade em solucionar uma 

questão tributária, diante da necessidade de consulta de volumoso material legislativo, 

judicial e administrativo, sendo as leis, quando existentes, apenas o ponto de partida. 120 

Nesse sentido, aponta a autora a relevância, para funcionamento daquele sistema, 

do compliance voluntário, ou seja, do cumprimento voluntário da obrigação tributária. 

Trata-se de um comportamento internalizado na cultura norte-americana, havendo forte 

consciência, na sociedade civil acerca da seriedade do pegamento dos tributos, tendo em 

vista que o direito à propriedade somente pode ser custeado por um Estado forte, o que, 

por sua vez, demanda custeio por receitas tributárias. Por via reversa, também se verifica 

uma séria exigência, por parte dos contribuintes, de que as agências encarregadas do 

recolhimento tributário atuem com eficiência na arrecadação dos tributos. 

Nesse sentido é que o IRS estabeleceu o modelo de “settlement agreements” 

representado pelos sistemas de “Closing agreement” - de caráter preventivo, pois 

celebrado anteriormente à instauração do litígio tributário - e “Offer in Compromise” – 

de caráter terminativo, pois resolve o litígio por meio do pagamento com desconto, de 

acordo com a capacidade de pagamento do contribuinte. 

Os Closing agreements são acordos celebrados entre a autoridade fiscal e o 

contribuinte, e formalizados por escrito, sempre antes da instauração de um litígio, pela 

 
120 FERNANDES, Tarsila Ribeiro Marques. Transação Tributária: o direito brasileiro e a eficácia da 
recuperação do crédito público à luz do modelo norte-americano. Curitiba: Juruá, 2014, p. 61. 
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via judicial ou administrativa, para questionamento do débito. O objeto desses acordos 

pode dizer respeito a valores de tributos devidos no momento da sua entabulação ou ainda 

responsabilidades tributárias futuras, sempre relativas a tributos federais. 

Esses acordos destinam-se a fixar, de maneira conclusiva, a responsabilidade do 

contribuinte em determinado período de apuração, e não podem ser desconstituídos em 

juízo, salvo se demonstrada fraude, prevaricação ou deturpação de um fato relevante para 

sua celebração. 

São cabíveis nos casos em que se identifique ser benéfico ao interesse público que 

seja resolvido antecipadamente (porque a cobrança forçada seria mais dispendiosa e 

desgastante que a solução amigável do conflito), ou quando o contribuinte demonstrar ter 

razões suficientes para celebrar o acordo, desde que demonstrado a ausência de lesividade 

ao erário público (quando o acordo resultar em acréscimo de segurança jurídica em favor 

do contribuinte).121 

Os Closing agreements podem ser propostos pelo contribuinte ou pelo IRS, sendo 

possível, ainda a formulação conjunta dos termos do acordo pelas duas partes. Conforme 

assevera Fernandes, a celebração do acordo não representa um direito subjetivo do 

contribuinte, mas sim um ato discricionário da autoridade fiscal, que deve apurar, antes 

da confirmação do acordo, a boa-fé do contribuinte, bem como o caráter acidental e 

justificável dos acontecimentos que ensejaram o acordo.122 

Megan Brackney chama atenção para a seriedade que o Poder Judiciário 

estadunidense vem atribuindo às disposições de vontade pactuadas no Closing 

agreements, as quais são, em regra, respeitadas, só sendo afastadas em casos extremos.   

Diversos tribunais têm considerado que os princípios comuns do direito 

contratual regem a interpretação dos Closing Agreements. Estes princípios 

incluem que, se o acordo for claro e inequívoco, os tribunais olharão apenas para 

suas “quatro linhas” e para os aspectos extrínsecos. [...] Não é de surpreender 

que os tribunais não tenham sido convencidos pelos argumentos de que um 

contribuinte não leu ou compreendeu os termos de um acordo antes de assiná-lo. 

Esse tipo de reivindicação não altera o efeito vinculativo de um acordo de 

encerramento. Em vez disso, o contribuinte tem o dever de garantir que os 

acordos de encerramento reflitam com precisão o acordo entre as partes.123 

 
121 FERNANDES, Tarsila Ribeiro Marques. Op cit, p. 62-77. 
122 Idem. 
123 BRACKNEY, Megan L. Tax Controversy Corner-Is It Really Over? Closing Agreements with the 
IRS. Journal of Passthrough Entities, Forthcoming, 2016 (tradução livre). 
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O modelo Offer in Compromise - OIC, por outro lado, foi introduzido no sistema 

jurídico norte-americano em 1986, e ampliado em 2012, com a inclusão de novos tipos 

de débitos elegíveis e revisão dos critérios para aceitação de propostas. 

Por meio dessa modalidade de acordo, o IRS permite que o devedor de tributo que 

se encontra em dificuldade de regularização negocie sua dívida, obtendo o perdão de uma 

parte do débito e liquidando-o com um valor inferior ao total devido. Esse programa é 

restrito para situações em que o contribuinte não tem capacidade de quitar o débito total, 

nem mesmo mediante parcelamento. 

A celebração de um acordo no âmbito da OIC demanda a existência de um litígio 

tributário instaurado, que inicie uma situação de dúvida, a qual pode recair sobre quatro 

questões: a responsabilidade, o recebimento, a conveniência da cobrança em situações 

específicas e a eficácia da administração tributária.124 

A dúvida sobre a responsabilidade fica caracterizada quando houver uma disputa 

real quanto à existência de uma obrigação tributária ou ao seu valor. Trata-se da hipótese 

clássica de litígios tributários instaurados pelo contribuinte, mediante impugnação 

administrativa ou judicial do crédito tributário. Nesses casos, é possível que o devedor 

apresente uma OIC, oferecendo-se a quitar a dívida com descontos e condições 

favorecidas de pagamento. 

A dúvida quanto ao recebimento, por outro lado, acontece quando o contribuinte 

alega que nunca poderá pagar o valor total do imposto devido, sendo necessário o perdão 

de parte do débito para que ele consiga arcar com a obrigação tributária. É o caso dos 

litígios exacionais, em que o processo não se volta a discutir a exigibilidade do crédito, 

mas sim a localizar bens para sua quitação. Nas hipóteses em que não seja mais viável a 

expropriação do patrimônio do devedor para arcar com sua responsabilidade, é admitido 

que ele ofereça uma OIC para pagamento do crédito com desconto. Como demonstrado 

acima, a celebração do acordo, nesses casos, será subordinada à averiguação da real 

situação econômica e patrimonial do devedor, e os descontos concedidos na medida da 

sua capacidade de pagamento.  

Desse modo, nem todos os contribuintes são elegíveis à celebração do acordo. As 

normas estabelecem fatores de qualificação rigorosos para que o IRS aceite a OIC: para 

 
124 XIE, Jiayue. The Offers in Compromise. The Frontiers of Society, Science and Technology ISSN 
2616-7433 Vol. 1. Disponível em: https://francis-
press.com/uploads/papers/bDokXP5MEy3X8SKK40C500j0HSJAWwDAbaofUn2X.pdf. Acesso em 26 
set. 2024. 
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tanto, são examinados dados referentes à renda, aos ativos e ao patrimônio líquido do 

devedor, acessíveis ou não. Para tanto, o Formulário 656-B do IRS exige que, antes da 

formulação da proposta, o contribuinte apresente todas as declarações fiscais que é 

legalmente obrigado a apresentar, estime todos os pagamentos de impostos devidos para 

o ano atual, e, no caso de empresas com funcionários, deposite todos os impostos federais 

exigidos para o trimestre atual. Ademais, os contribuintes precisam provar que o valor de 

seus débitos tributários em aberto excede o montante de rendimentos e ativos disponíveis 

para satisfazer essas obrigações fiscais, a serem recebidos durante o prazo de pagamento.  

De posse dessas informações e considerando os seus rendimentos atuais e 

potenciais, bem como o valor necessário para fazer frente às suas despesas de 

subsistência, o IRS calcula o Potencial de Cobrança Razoável (RCP) do contribuinte, de 

modo que, quanto maior for esse valor, menor a chance de ser elegível à celebração da 

OIC. Esses dados são cruzados com as informações internas a que o IRS tem acesso, 

permitindo a identificação da real capacidade de pagamento do devedor, de modo que a 

oferta seja aceita apenas na medida exata das possibilidades de pagamento.125 

A dúvida quanto à conveniência da cobrança ocorre apenas em situações 

especiais, nas quais se verifica que, apesar de haver, em tese, possibilidade de 

expropriação dos bens do devedor para pagamento do crédito tributário, essa medida se 

mostraria inconveniente por impactar a condição financeira do contribuinte em suas 

despesas básicas de subsistência, despojando-o do mínimo necessário para uma existência 

digna. Para avaliação desse critério, são considerados critérios como a idade e a situação 

profissional do contribuinte; o número, idade e estado de saúde de seus dependentes; o 

custo de vida no seu local de moradia; circunstâncias extraordinárias como emergências 

de saúde ou desastres naturais. 

Por fim, a dúvida quanto à eficácia da arrecadação ocorre nas hipóteses em que o 

contribuinte possui capacidade econômica para arcar com o valor integral do tributo 

devido, no entanto, demonstra que esse pagamento imporia dificuldades econômicas, ou 

que há considerações relativas a políticas públicas ou imperativos de equidade que 

justificam a celebração do acordo. 

 

4.2 Transação tributária federal – o modelo introduzido pela Lei Federal n° 
13.988/2020 
 

 
125 XIE, Jiayue. The Offers in Compromise.Op. cit. 
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O modelo de transação tributária estabelecido pela União Federal, por meio da 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, teve seu surgimento a partir da publicação da 

Medida Provisória n° 899/2019, posteriormente convertida na Lei Federal n° 

13.988/2020. Essa norma é vista como a culminância de todo o debate a respeito desse 

instituto, desde a promulgação do Código Tributário Nacional, pois pela primeira vez o 

ente federativo central estipulou, como política pública arrecadatória, um sistema de 

transação acessível a quantidade significativa de contribuintes.  

Fortemente influenciado pelo modelo americano da Offer in Compromise, esse 

sistema baseia-se em três modelos distintos: a transação na cobrança, voltada aos créditos 

tributários irrecuperáveis ou de difícil recuperação, que deixaram de ser reconhecidos 

como haveres no Balanço Geral da União; a transação no contencioso, destinada a 

solucionar, por via autocompositiva, os litígios tributários instaurados por impugnação 

do contribuinte; e a transação de créditos de pequeno valor, vocacionada a antecipar a 

solução de controvérsias em que o custo de litigar supera o benefício que pode ser obtido 

pela solução da disputa. 

A Lei Federal n° 13.988/2020 autoriza a celebração, dentro dos requisitos nela 

previstos, de transação resolutiva de litígio pela União, autarquias e fundações federais, 

relativamente a créditos tributários ou não tributários, inscritos ou não em dívida ativa. 

Trata-se de ato discricionário dos órgãos da Administração Tributária Federal (Secretaria 

da Receita Federal, se antes da inscrição, e órgãos da Advocacia Geral da União, se após), 

submetido, portanto, ao juízo de conveniência e oportunidade, devendo ser concedido por 

decisão motivada, e observados os princípios da isonomia, da capacidade contributiva, da 

transparência, da moralidade, da razoável duração dos processos, da eficiência e da 

publicidade, resguardadas as informações protegidas por sigilo. 

A Lei prevê que o acordo de transação, qualquer que seja sua modalidade, deverá 

prever os meios para a extinção dos créditos, que só se efetiva com o cumprimento 

integral do acordo. Para tanto, a União pode oferecer vantagens isoladas ou cumulativas, 

como concessão de descontos nas multas, nos juros e nos encargos legais; diferimento; 

moratória; parcelamento; utilização, para pagamento, de precatórios e de créditos de 

prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, na apuração IRPJ e da CSLL. 

Ao contribuinte cabe, além de comprometer-se com um plano de pagamento, 

confessar as dívidas e desistir das impugnações ou dos recursos administrativos que 

impugnem os créditos incluídos no acordo e renunciar ao direito sobre o qual se fundem 

ações judiciais atuais ou futuras que discutam o débito. Além disso, deve comprometer-
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se a não utilizar a transação de forma abusiva para prejudicar a livre concorrência, não 

utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a origem ou 

destinação de bens, direitos e de valores e não alienar nem onerar bens ou direitos sem a 

devida comunicação ao órgão da Fazenda Pública competente, quando exigido em lei. 

A seguir, analisaremos brevemente os principais aspectos de cada um dos três 

eixos de transação previstas na Lei Federal n° 13.988/2020. 

 

4.2.1  Transação na cobrança 

 

Na esteira do que já foi dito anteriormente sobre a OIC nas hipóteses de dúvida 

quanto ao recebimento, a União Federal estabeleceu uma hipótese de transação para 

resolução de litígios exacionais, que, no sistema processual tributário brasileiro 

correspondem ao procedimento que se inicia com a inscrição em dívida ativa, o qual 

deflagra os atos de cobrança indireta, a culminar no ajuizamento da execução fiscal. Em 

outras palavras, diante da dúvida sobre a possibilidade de, pelos meios de cobrança 

direitos e indiretos, obter-se a liquidação da dívida, surge a possibilidade de celebração 

de um acordo para possibilitar a regularização voluntária do devedor. 

Identificada a hipótese de dúvida, a lei prioriza que a União ofereça concessões 

que possibilitem o pagamento sem redução do valor do débito: diferimento, moratória, 

parcelamento, formas especiais de pagamento, entre outros. A concessão de descontos 

somente será possível na hipótese de se identificar a falta de capacidade de pagamento 

por parte do devedor, apta a qualificar o débito como irrecuperável ou de difícil 

recuperação.  

Cabe registrar que, desde 2017, o Ministério da Fazenda, considerando a 

baixíssima probabilidade de ingresso dessas receitas nos cofres públicos, deixou de 

considerar esses valores como ativos no Balanço Geral da União, alocando-os como 

ativos contingentes em uma conta de controle até a sua extinção.126 Desse modo, mostra-

se absolutamente razoável a concessão de descontos nesses casos, tendo em vista que não 

 
126 BRASIL Portaria MF nº 293, de 12 de junho de 2017. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 13 junº 
2017. Disponível em: http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mf-n-293-de-12-de-junho-de-2017-
117295663. Acesso em: 25 set. 2024; BRASIL. TESOURO NACIONAL. Balanço Geral da União – 
demonstrações contábeis consolidadas. 2020. Disponível em https://cdn.tesouro.gov.br/sistemas-
internos/apex/producao/sistemas/thot/arquivos/publicacoes/38245_1975482/BGU_2020.pdf?v=9515. 
Acesso em 09 mai 2024. 
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representam renúncia ou disposição por parte do ente público, sendo, ao contrário, 

qualquer receita advinda desses acordos de transação, um ganho de arrecadação. 

Para identificação dos créditos tributários passíveis ou não de liquidação sem a 

concessão de descontos, a Administração Tributária Federal estipulou a fórmula que se 

convencionou chamar de Capacidade de Pagamento – CAPAG, a qual encontra-se 

detalhada na Portaria PGFN n° 6.757/2022127. 

Em suma, por aplicação, em fórmula matemática, de valores obtidos pelo órgão 

autorizado a celebrar transação em sistemas que se encontram à sua disposição, consegue-

se estipular o valor da Capacidade de Pagamento presumida– CAPAG-P. Esse valor é 

informado ao contribuinte, o qual tem a chance de se manifestar, apresentando novos 

documentos para identificação da Capacidade de Pagamento efetiva – CAPAG-E. 

Para mensuração da capacidade de pagamento presumida da pessoa física, são 

consideradas as seguintes variáveis: valor total do rendimento isento declarado na DIRPF; 

valor total do rendimento tributável declarado por terceiros em DIRF; valor total dos 

rendimentos de capital e de aplicações financeiras declarados por terceiros em DIRF; 

valor total do bens e direitos declarados na DIRPF; valor total das garantias integrais 

anotadas nos sistemas da PGFN; valor total dos veículos em nome do contribuinte; valor 

total das aquisições imobiliárias do contribuinte nos últimos 5 anos.128 

Para as pessoas jurídicas não optantes pelo Simples Nacional, a diversidade de 

variáveis envolvidas no cálculo é ainda maior: Valor total dos pagamentos mediante 

DARF/DAS/DAE; rendimentos decorrentes da atividade da empresa; valor do imposto 

total retido por terceiros - retenções totais - e declarados em DIRF; Valor do imposto total 

retido por terceiros - retenções totais - e declarados em DIRF; Valor total das notas fiscais 

de saída nas quais o contribuinte figura como emitente e como destinatário; Valor da 

Receita Bruta total; Valor total dos débitos declarados em DCTF; Valor total das garantias 

integrais anotadas nos sistemas da PGFN; Valor total dos veículos em nome do 

contribuinte; Valor total das aquisições imobiliárias do contribuinte nos últimos 5 anos 

(DOI). 

 
127 BRASIL. Portaria PGFN n° 6.757, de 8 de agosto de 2022. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 9 
ago. 2022. Disponível em: https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/legislacao/portarias/portaria-pgfn-n-
6757-de-2022. Acesso em: 25 set. 2024. 
128 BRASIL. Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. Consultar a capacidade de pagamento. 
Disponível em: https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/orientacoes-contribuintes/consultar-a-
capacidade-de-pagamento. Acesso em: 25 set. 2024. 
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Há, ainda critérios distintos para as empresas inativas ou baixadas, para optantes 

do Simples Nacional e para o Microempreendedor Individual. 

A metodologia da CAPAG, adotada pela União Federal, portanto, pressupõe a 

existência de um banco de dados amplo e diverso à disposição do ente público para sua 

definição: além de informações constantes no próprio sistema da Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional, como o valor das garantias anotadas, são considerados dados obtidos 

pela Receita Federal, como aqueles constantes das declarações de imposto de renda, notas 

fiscais emitidas, outras declarações, como DCTF e DOI;  e ainda dados de outros órgãos 

públicos federais, como o DENATRAN (veículos em nome do contribuinte). 

O acesso e a sistematização desses dados são fundamentais para a aplicação da 

metodologia, mas não suficientes. A expertise alcançada pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional, por meio da formação de uma equipe multidisciplinar, bem como do 

investimento em capacitação de seus membros em habilidades diversas e complementares 

do conhecimento jurídico, viabilizou a elaboração de um modelo matemático complexo 

que permite a interação desses dados. 

É com fundamento na CAPAG que os órgãos federais podem estimar, com 

segurança, se o valor da renda e do patrimônio do contribuinte é insuficiente para 

liquidação de seu passivo tributário – situação em que serão concedidos descontos, com 

vistas a encerrar o litígio relativo à satisfação do crédito tributário com alguma vantagem 

para o ente público. Ademais, é a CAPAG que permite a mensuração do número de 

parcelas a ser concedido ao contribuinte na hipótese de pagamento diferido, sempre 

considerando a impossibilidade de quitação em prazo mais curto. 

Essa metodologia é, portanto, a pedra angular da modalidade de transação na 

cobrança, que assegura a proporcionalidade da concessão a ser realizada pelo ente público 

e empenha segurança jurídica ao procedimento autocompositivo. 

 

4.2.2 Transação no contencioso tributário de relevante e disseminada 

controvérsia jurídica 

 

A segunda modalidade de transação prevista na Lei Federal n° 13.988/2020 

assemelha-se à OIC nas hipóteses de dúvida sobre a responsabilidade. Trata-se de acordo 

voltado a dirimir litígios tributários instaurados pelo contribuinte, mediante impugnação 

administrativa ou judicial do crédito tributário, questionando a existência de uma 

obrigação ou o seu valor. Nesse caso, temos uma transação clássica, em que os dois 
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sujeitos abrem mão, parcialmente, de suas posições, substituindo-as por uma alternativa 

intermediária que possibilite a extinção do litígio. 

Considerando a escala em que se desenvolvem os litígios sobre teses tributárias e 

a necessidade de estabelecer uma política pública que garanta isonomia aos litigantes que 

postulam sob fundamentos semelhantes, a Lei dispõe que a transação no contencioso 

tributário de relevante e disseminada controvérsia jurídica será sempre por adesão. A 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil identificam as controvérsias elegíveis à proposição do acordo e propõem a Ministro 

de Estado da Economia a publicação de um edital, convocando os sujeitos passivos a 

renunciarem à discussão judicial ou administrativa e realizar o pagamento dos débitos 

com valores reduzidos, em razão dos descontos. 

Diante da situação de incerteza instaurada pela existência de uma controvérsia 

jurídica em matéria tributária, as partes pactuam uma solução intermediária: nem tudo, 

como pretende o ente público; nem nada, como deseja o contribuinte. O contribuinte faz 

concessão sobre o direito de que entende titular (qual seja, a anulação total ou parcial do 

crédito), e o ente público renuncia a uma parte do valor lançado ou ao direito de o receber 

imediatamente, admitindo o pagamento parcelado: estão configuradas as concessões 

recíprocas que caracterizam o instituto. 

 É certo que, conforme disposto na Portaria PGFN n° 1.584/23, nem todo litígio 

tributário é elegível à transação por adesão. Em primeiro lugar, é necessário que se trate 

de uma controvérsia acerca dos aspectos jurídicos do crédito tributário. As questões de 

fato não ensejam essa forma de transação, que não se opera por meio de um juízo 

individual de conveniência e oportunidade sobre o caso concreto, mas sim de um juízo 

mais amplo e genérico, sobre a tese jurídica em debate. Exige-se, portanto, que a 

controvérsia ultrapasse os interesses subjetivos da causa. 

 Ademais, é necessário que a controvérsia jurídica seja, cumulativamente, 

disseminada e relevante. 

A disseminação da controvérsia caracteriza-se por envolver partes e advogados 

distintos; englobar processos em tramitação no âmbito de, pelo menos, três Tribunais 

Regionais Federais; possuir mais de cinquenta processos judiciais ou administrativos 

referentes a sujeitos passivos distintos; haver incidente de resolução de demandas 

repetitivas, cuja admissibilidade tenha sido reconhecida pelo Tribunal processante; ou 

envolver parcela significativa dos contribuintes integrantes de determinado setor 

econômico ou produtivo. 
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O requisito da relevância, por outro lado, está presente quando houver impacto 

econômico igual ou superior a um bilhão de reais; decisões divergentes entre as turmas 

ordinárias e a Câmara Superior do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais; ou 

sentenças ou acórdãos de mérito divergentes no âmbito do contencioso judicial. 

Observe-se que a transação no contencioso de disseminada e relevante 

controvérsia jurídica não se ocupa de teses já decididas definitivamente na sistemática de 

julgamentos de casos repetitivos – seja favoravelmente ao contribuinte, seja ao ente 

público. É que, nesses casos, o litígio já foi dirimido pela via heterocompositva, cabendo 

apenas a aplicação do precedente, quer para indeferir a demanda anulatória, quer para 

determinar a desconstituição ou redução do valor do crédito tributário.  

É nas hipóteses em que a tese ainda não foi julgada definitivamente que cabe a 

aplicação do instituto, com o efeito de amenizar o impacto da perda arrecadatória sobre o 

ente público em caso de derrota, e, ao mesmo tempo, retirar do Judiciário um número 

significativo de processos. 

Paulo Cesar Conrado propõe um aprofundamento da compreensão do instituto da 

transação no contencioso tributário. Para o autor, a transação, nesse caso, deve-se operar 

mais do que sobre o crédito tributário, sobre a própria tese. A concessão dada pelo ente 

público, nesses casos, não deve se restringir ao desconto sobre o crédito, contemplando 

também o reconhecimento parcial da tese, com a mudança de entendimento 

administrativo para o futuro. Esse entendimento contribuiria para a real solução da 

controvérsia em sentido material, evitando a proliferação de novos litígios sobre o mesmo 

tema. 

Poderíamos dizer, a partir dessas diretivas, que a transação no contencioso, 

mormente quando incidente sobre a tese jurídica, conteria dois potenciais efeitos 

transcendentes ao Código Tributário Nacional - um de tom subjetivo, quando se 

cria um pressuposto negativo dirigido ao contribuinte-aderente (impediente à 

relitigação, com as ressalvas previstas no próprio subsistema normativo 

focalizado); outro, de tom objetivo, dirigido a toda comunidade jurídica e que 

postula a repressão de novos conflitos sobre a mesma tese.129 

 
129 CONRADO, Paulo Cesar. Transação antiexacional (contencioso) e sua possível incidência sobre a tese 
jurídica de fundo. In: Juliana Furtado Costa Araujo, Paulo Cesar Conrado (Coord.). Transação tributária 
na prática da lei nº 13.988/2020. 2ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2022, p. 299. 
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Com efeito, essa coerente forma de visualizar o instituto o insere em um contexto 

mais amplo de cooperação entre o ente público e o contribuinte, o qual o autor, em obra 

escrita em parceria com Fernanda Camano, denomina “(des)contencioso tributário”130.  

Vista dessa maneira, a transação afasta-se do intuito meramente arrecadatório 

próprio dos parcelamentos incentivados e converte-se em uma ferramenta de diálogo, que 

permite ao Estado realizar o aperfeiçoamento da interpretação tributária, amortecendo, ao 

mesmo tempo, os efeitos fiscais decorrentes da alteração interpretativa. 

 

4.2.3 Transação no contencioso de pequeno valor 

 

Por fim, a Lei Federal n° 13.988/2020 estabelece, para as hipóteses de contencioso 

de pequeno valor - cujo valor do lançamento fiscal ou da parte controvertida não supere 

60 salários-mínimos –, uma amplitude bem maior para celebração de acordos, ao prever, 

genericamente, que o Ministro de Estado da Economia regulamentará a adoção de 

métodos alternativos de solução de litígio, inclusive transação, envolvendo processos de 

pequeno valor. Rogério Campos visualiza, nessa faculdade, uma intenção do legislador 

de abrir margem para ampliação do instituto, concedendo uma espécie de ambiente 

controlado para que novas formas de transação e outros mecanismos autocompositivos 

sejam testados em.131 

Essa autorização insere-se em um microssistema criado com o objetivo de dar 

tratamento especial ao pequeno contribuinte, no qual se aplicam de forma específica os 

princípios da racionalidade, da economicidade e da eficiência. Parte-se da premissa de 

que é preciso cotejar o custo de litigar com o proveito econômico que pode ser obtido 

com o sucesso do processo, apenas subsistindo razão para prosseguir na cobrança dos 

créditos quando os benefícios potencialmente obtidos sejam maiores que o custo de 

cobrança. 

Nesse sentido é que entende tratar-se a modalidade de transação por adesão 

expressa na norma de mera exemplificação. Essa modalidade pode ser aplicada tanto aos 

litígios tributários instaurados pelo sujeito passivo – impugnações judiciais e 

 
130 CONRADO, Paulo Cesar; CAMANO, Fernanda Donabella. O (Des)Contencioso tributário: da 
litigiosidade escalar à transação de tese. São Paulo: Noeses, 2023. 
131 CAMPOS, Rogério. Contencioso Tributário de Pequeno Valor: Microssistema de Experimentação do 
Novo Paradigma de Sistema Multiportas em Matéria Tributária. In: SEEFELDER FILHO, Claudio Xavier 
et al. (Coord.). Comentários sobre transação tributária: à luz da Lei 13.988/2020 e outras 
alternativas de extinção do passivo tributário. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, p. 428. 
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administrativas – como àqueles inaugurados pelo sujeito ativo – cobrança – desde que o 

valor do crédito não supere 60 salários mínimos. 

A elegibilidade à cobrança independe de capacidade de pagamento do devedor ou 

grau de recuperabilidade do crédito: “a ratio da previsão é reverter os custos do processo 

em benefícios das partes litigantes, inaugurando ciclo virtuoso de ganha-ganha, próprio 

dos meios adequados de solução de conflitos”, afirma Campos.132 

Em alteração recente da Portaria PGFN n° 6.757/2022, restou vedada a publicação 

de edital de transação de pequeno valor que contemple crédito inscrito em dívida ativa há 

menos de um ano. A medida é coerente, considerando que esses débitos não são objeto 

de execução fiscal, e costumam responder satisfatoriamente, ao menos no primeiro ano 

após a inscrição, a outros mecanismos de cobrança, significativamente menos custosos, 

como é o caso do protesto da certidão de dívida ativa. 

 

4.2.4 Programa de Transação Integral 

 

Em 29 de agosto de 2024, o Ministério da Fazenda editou a Portaria Normativa 

MF Nº 1.383/2024133, que institui medidas voltadas a reduzir o contencioso tributário de 

alto impacto econômico. 

Entre as inovações desse programa, destaca-se a adoção de um novo índice para 

mensuração da proporcionalidade nos acordos de transação na cobrança, qual seja, 

Potencial Razoável de Recuperação do Crédito Judicializado (PRJ). Esse índice, que 

ainda depende de desenvolvimento pela PGFN, leva em consideração o grau de 

indeterminação do resultado das ações judiciais obstativas dos meios ordinários e 

convencionais de cobrança a temporalidade da discussão judicial relativa aos créditos 

objeto de negociação. 

Assim, em vez de considerar apenas a capacidade de pagamento do devedor, a 

nova sistemática inclui, no eixo da transação na cobrança, outras variáveis, típicas da 

transação no contencioso. Com efeito, é certo que a pendência de ações judiciais que 

questionam o débito deteriora a chance de recuperação do crédito, tal qual a incapacidade 

de pagamento do devedor. Desse modo, a primeira vista, a inclusão desse novo índice 

 
132 CAMPOS, Rogério. Op cit. p. 425. 
133 BRASIL. Ministério da Fazenda. Portaria Normativa MF n° 1.383, de 29 de agosto de 2024. Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 30 ago. 2024. Disponível em: http:// https://www.in.gov.br/web/dou/-
/portaria-normativa-mf-n-1.383-de-29-de-agosto-de-2024-581205315. Acesso em: 25 set. 2024. 
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caminha no sentido de enriquecer ainda mais a metodologia empregada pela PGFN, 

fundamentando de forma ainda mais sólida as concessões realizadas à luz do dever de 

proporcionalidade. 
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5. TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA NO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Ultrapassada a contextualização do ambiente de consensualidade tributária em 

que se insere o ordenamento jurídico brasileiro atualmente; a discussão do referencial 

teórico-normativo sob o qual se pretende analisar o objeto de estudo do presente trabalho; 

e a apresentação das experiências dos Estados Unidos da América e da União Federal, 

que servem, ao mesmo tempo, como inspiração e comparação; passa-se à abordagem 

analítica do tema central deste estudo, a transação tributária no estado de São Paulo. 

Detentor do maior PIB entre as unidades federativas do Brasil134, bem como da 

maior população em termos absolutos135, é esperado que o estado de São Paulo responda 

pelo maior estoque de dívida ativa entre os entes subnacionais: em R$ 

417.706.719.596,89136 em valores a serem recuperados, entre créditos tributários e não 

tributários. 

Parte significativa desse montante, no entanto, não apresenta perspectiva de 

recuperação, razão pela qual Decretos nº 61.625/2015137 e 61.696/2015138 autorizaram o 

reconhecimento dos créditos incobráveis como perdas no Balanço Geral do Estado, por 

meio de regras e lançamentos contábeis que obedecem à metodologia do impairment, com 

a finalidade de ajustar a expectativa de receita decorrente da recuperação de dívida ativa 

ao seu efetivo potencial, evitando o superdimensionamento do valor a ser recebido.139  

Diante disso, mostrou-se conveniente e necessário que o estado de São Paulo 

seguisse a trilha descortinada pela União Federal, desenvolvendo também em seu âmbito 

 
134 R$ 2.719.751.000.000 no ano de 2021. Ver: BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Produto Interno Bruto (PIB). Disponível em: https://www.ibge.gov.br/explica/pib.php. Acesso em: 25 
set. 2024. 
135 44.411.238 pessoas residentes, no ano de 2022. Ver: BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. São Paulo: Cidades e Estados. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-
estados/sp.html. Acesso em: 25 set. 2024. 
136 SÃO PAULO. Site do Contribuinte. Disponível em: 
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/home/home_novo.jsf. Acesso em: 25 set. 2024. 
137 SÃO PAULO. Decreto n° 61.625, de 13 de novembro de 2015. Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
São Paulo, 12 nov. 2015. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2015/decreto-61625-13.11.2015.html. Acesso 
em: 25 set. 2024. 
138 SÃO PAULO. Decreto n° 61.696, de 04 de dezembro de 2015. Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
São Paulo, 04 dez. 2015. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2015/decreto-61696-04.12.2015.html. Acesso 
em: 25 set. 2024. 
139 Conforme relatórios internos da Procuradoria Geral do Estado, ao final do ano de 2023, os débitos 
considerados incobráveis somavam R$ 264,8 bilhões de reais e os cobráveis R$ 159,97 bilhões de reais. 
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um programa de solução autocompositiva, que possibilitasse a recuperação de créditos, 

especialmente voltado ao titular de créditos incobráveis. 

Nesse contexto, exsurge a Lei Estadual n° 17.293/2020, posteriormente 

substituída pela Lei Estadual n° 17.843/2023, diplomas normativos que se inserem em 

um esforço do estado de São Paulo para consolidação do instituto da transação tributária 

em seu âmbito. No presente capítulo, serão abordados os principais aspectos normativos 

e materiais relacionados com esse programa de transação, de modo a identificar suas 

eficiências, ineficiências e peculiaridades. 

 

5.1. O modelo inicial de transação no estado de São Paulo - Lei Estadual n° 

17.293/2020 

 

Apenas seis meses após a conversão da MP n° 899/2019 na Lei Federal n° 

13.988/2020, o estado de São Paulo instituiu seu programa de transação tributária, por 

meio da Lei Estadual n° 17.293/2020. 

Trata-se de uma inovação legislativa inserida em um contexto de acerto das contas 

públicas para fazer frente à nova situação econômica, decorrente da calamidade pública 

causada pela pandemia do novo Coronavírus, reconhecida pelo Decreto nº 

64.879/2020140. A lei propõe um ajuste fiscal em diversos setores da administração 

estadual, com a extinção de entidades descentralizadas, alienação de imóveis públicos, 

autorização para repasse do superávit financeiro de fundos de despesa instituídos pelo 

Estado à conta única do Tesouro, programa de demissão incentivada para servidores 

celetistas estáveis, entre outras medidas. 

Nessa esteira, a lei previu a transação para extinção de créditos tributários e não 

tributários inscritos em dívida ativa, a ser operacionalizada pela Procuradoria Geral do 

Estado. Conforme ficou consignado na exposição de motivos que acompanhou o projeto 

de lei, 

De mais a mais, a medida insere a Procuradoria Geral do Estado em modelo de 

resolução de litígios já existente na União, em uma tentativa de uniformizar a 

cobrança sob o ponto de vista federativo, o que também é producente à 

 
140 SÃO PAULO. Decreto n° 64.879, de 20 de março de 2020. Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
São Paulo, 21 mar. 2020. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2020/decreto-64879-20.03.2020.html. Acesso 
em: 25 set. 2024. 
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arrecadação, na medida em que o contribuinte vê-se diante de um mesmo sistema 

de cobrança e de possibilidades de sua resolução.141 

Ainda que a lei afirmasse que a transação seria aplicável aos litígios objeto de 

execução fiscal ou de ação antiexacional, a conformação dada ao instituto assemelhou-se 

bastante à modalidade de transação na cobrança previsto na legislação federal. O litígio a 

ser dirimido, na hipótese, não era aquele decorrente da impugnação administrativa ou 

judicial do crédito tributário, que gera dúvida a respeito da responsabilidade, mas sim o 

deflagrado pelo seu inadimplemento e consequente ajuizamento, pelo ente público, da 

execução fiscal, gerando dúvida sobre o cumprimento da obrigação tributária. 

Para definição das concessões a serem feitas pelo ente público, viabilizando a 

concretização da proporcionalidade, que é pressuposto do instituto, o estoque da dívida 

ativa foi segmentado, conforme critérios fixados na Portaria SubG-CTF n° 20/2020142, 

em quatro categorias: recuperabilidade máxima ou “rating A”, recuperabilidade média 

ou “rating B”, recuperabilidade baixa ou “rating C” e irrecuperável ou “rating D”. 

Diferentemente do legislador federal, que, em consonância com a lógica que 

preside as concessões recíprocas da transação tributária, limitou a concessão de descontos 

ao crédito tributário de difícil recuperação ou irrecuperável, a lei estadual concedia 

descontos, ainda que mais módicos, também sobre os créditos de máxima ou média 

recuperabilidade. 

 Nesse contexto, eram concedidos, para o rating A, descontos de 20% sobre juros 

e multas, até o limite de 10% do valor total da dívida; para o “rating B”, descontos de 

20% sobre juros e multas, até o limite de 15% do valor total da dívida; para o “rating C”, 

descontos de 40% sobre juros e multas, até o limite de 20% do valor total da dívida; e 

para o “rating D”, descontos de 40% sobre juros e multas, até o limite de 30% do valor 

total da dívida. 

O pagamento diferido, por meio de parcelamento, era fixado em 60 parcelas, 

podendo ser ampliado para 84 parcelas apenas para os devedores em recuperação judicial, 

extrajudicial, insolvência ou liquidação. 

O rating-base de cada devedor foi apurado pela ponderação das seguintes 

variáveis: o percentual da dívida garantido por penhora válida e líquida; o histórico de 

 
141 SÃO PAULO. Secretaria da Fazenda. Ofício Conjunto SEFAZ/SPOG nº 007/2020. São Paulo, SP: 
Secretaria da Fazenda, 2020. 
142 SÃO PAULO. Procuradoria Geral do Estado. Portaria SUBG/CTF n° 20, de 04 de dezembro de 
2020. Diário Oficial do Estado de São Paulo, São Paulo, 04 dez. 2020. Disponível em: 
https://apesp.org.br/wp-content/uploads/2015/07/anexo_resolucao091220.pdf. Acesso em: 25 set. 2024. 
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pagamentos do proponente, inclusive por parcelamentos, apurado conforme percentual 

do saldo da dívida recolhido, nos últimos 5 anos; e tempo de inscrição dos débitos em 

dívida ativa, apurado conforme o percentual da dívida cuja inscrição ocorreu nos últimos 

cinco anos. O cálculo baseava-se na aplicação da seguinte fórmula matemática: 

NR = 2.G + H + I 

Na fórmula, a variável G corresponde à nota de garantias, suspensões e 

parcelamentos, e será tanto maior quanto maior for o percentual do valor líquido da dívida 

que se encontre garantido por penhora válida e líquida, tenha a exigibilidade suspensa ou 

esteja incluído em parcelamento em andamento. Note-se que esse é o fator mais 

significativo para a definição do rating, tendo peso dobrado em relação às demais. A 

variável H, por sua vez, corresponde à nota para o histórico de pagamento do débito, e 

será medida pelo percentual do débito que foi recolhido nos últimos cinco anos. Já a 

variável I diz respeito à nota para a idade do débito, e será tanto mais elevada quanto 

maior o percentual do débito que foi inscrito em dívida ativa nos últimos cinco anos. As 

notas G, H e I variam entre 1 e 3. 

Como se observa, a fixação do rating-base, na legislação pretérita, era feita com 

base exclusivamente nas informações disponíveis no sistema da dívida ativa, que diziam 

respeito à forma como se comportou o devedor a respeito de seus débitos inscritos. Não 

eram consideradas, portanto, informações a respeito da renda ou do patrimônio do 

devedor, nem dados fornecidos por outros órgãos da administração pública estadual ou 

mesmo federal. 

A Portaria ainda previa outros critérios de apuração que podiam alterar o rating-

base, determinando a classificação definitiva do débito. O primeiro desses critérios era a 

perspectiva de êxito do Estado em eventual defesa em execução fiscal ou em ação judicial 

que questione a exigibilidade ou o valor do crédito, desde que não decididas em sede de 

precedentes vinculantes. O rating de cada devedor, nesse contexto, seria ajustado 

conforme as chances de êxito do proponente nas demandas que questionam seus débitos 

inscritos, conforme avaliação feita pelo Procurador do Estado oficiante no processo.  

Essa previsão, que jamais foi implementada, acrescentaria à transação paulista – 

que, como já exposto acima, foi pensada como “transação na cobrança” – um elemento 

da “transação no contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia jurídica”, 

ao alargar a possibilidade de concessão do Estado diante da dúvida sobre a 

responsabilidade. Trata-se de racional semelhante ao posteriormente adotado pela União 
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Federal no Programa de Transação Integral inaugurado pela Portaria Normativa MF Nº 

1.383/2024. 

O segundo critério para alteração do rating-base valia-se do fator de 

proporcionalidade que, no modelo federal, preside a transação de pequeno valor: o custo 

de cobrança. Assim, a classificação do débito seria alterada quando se verificasse que o 

valor total atualizado da dívida do proponente era inferior ao custo total para sua 

cobrança.  

A Portaria previa, para tanto, uma metodologia para identificação do custo de 

cobrança, a ser calculado pelo produto entre a quantidade média mensal de horas 

registradas no sistema eletrônico de acompanhamento processual, empenhadas na 

cobrança de toda a dívida ativa do proponente, e o valor referencial do custo por hora de 

trabalho. Esse custo seria divulgado pela Subprocuradoria Geral do Contencioso 

Tributário-Fiscal, considerando todos os empenhos envolvidos na atividade de cobrança, 

como salários, aluguéis, serviços contratados de terceiros e materiais. Essa previsão 

normativa também não chegou a ser implementada na prática. 

Além disso, a Portaria determinava que se observasse a capacidade de solvência 

do devedor, a ser avaliada por meio de análise do balanço patrimonial e do demonstrativo 

do resultado do exercício anterior à proposta, além das Guias de Informação e Apuração 

do ICMS, quando se tratasse desse tributo. Essas informações seriam usadas para 

estabelecer o valor e a quantidade de parcelas a serem concedidas no acordo, de forma 

que a parcela fosse igual ou superior a 20% (vinte por cento) de 1/12 da receita bruta do 

último exercício. 

Havia, portanto, previsão normativa para a utilização de metodologia análoga à 

da CAPAG utilizada pela União Federal para limitar a concessão de descontos e adaptar 

o número de parcelas à medida exata da impossibilidade do devedor de arcar com a dívida 

por inteiro. Ainda que, diferente do modelo federal, a avaliação dependesse 

exclusivamente de documentos apresentados pelo contribuinte, a utilização desse critério 

permitiria a aplicação mais precisa do fator de proporcionalidade de capacidade de 

pagamento na mensuração das concessões recíprocas. 

Considerando as limitações estruturais da administração estadual, no entanto, a 

metodologia de capacidade de solvência jamais foi implementada na prática, sendo os 

descontos concedidos apenas com fundamento no rating-base, e as parcelas sempre 

concedidas no número máximo permitido na lei.  
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 Como se verifica, o estado de São Paulo elaborou uma sofisticada metodologia 

de classificação do estoque da dívida ativa, a qual, se implementada em sua inteireza, 

permitiria a realização, com segurança jurídica, das concessões recíprocas e proporcionais 

que caracterizam o instituto da transação, para resolução dos conflitos deflagrados pelo 

ajuizamento da execução fiscal. Ocorre que limitações materiais de ordem prática, como 

a carência de estrutura e de pessoal, reduziram a aplicação do método, que ficou limitado, 

ao fim e ao cabo, à definição do rating-base, que considera unicamente informações 

constantes do sistema da dívida ativa.  

Em outras palavras, o modelo efetivamente implementado no estado de São Paulo 

na vigência da Lei Estadual n° 17.293/2020 considerava, para mensuração das concessões 

a serem feitas pelo ente público, o grau de recuperabilidade do débito, mas não a 

capacidade de pagamento do devedor, a qual justifica, em grande parte, o sucesso do 

programa federal de transação na cobrança. 

Decorridos três anos da implementação do programa estadual, passou-se a 

questionar a viabilidade de sua ampliação, com o oferecimento de descontos mais 

atrativos, bem como de opções de parcelamento mais vantajosas, para o titular de créditos 

irrecuperáveis e de difícil recuperação. Isso se justifica porque, apesar de conceder 

condições mais favorecidas ao titular de crédito de recuperabilidade alta e média, os 

descontos e as condições de parcelamento oferecidas sobre a dívida irrecuperável ou com 

baixa expectativa de recuperação eram significativamente menores do que as 

disponibilizadas pela União Federal. 

Desse modo, os procuradores do Estado envolvidos no processo de negociação e 

entabulação dos acordos identificaram que a regularização dos créditos estaduais 

enfrentava uma concorrência muito severa, tendo em vista que, considerada a escassez 

financeira em que já se encontravam esses devedores, a preferência era sempre dada à 

regularização da dívida federal, que poderia ser feita em condições mais favorecidas.  

Com efeito, enquanto a legislação paulista restringia os descontos a 40% dos juros 

e multas, até o limite de 30% do total do débito, para os devedores irrecuperáveis, a União 

oferecia descontos bem mais amplos sobre essas rubricas, podendo atingir até mesmo 

65% do valor total do crédito. 

Por outro lado, observou-se que a aplicação de descontos sobre o crédito 

recuperável era contrária ao espírito do instituto, tendo em vista que, em relação a esses 

devedores, não havia dúvida razoável sobre o cumprimento da obrigação, tendo em vista 

a existência de garantias, o histórico de cumprimento voluntário da obrigação ou a 
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inscrição recente em dívida ativa, que evidencia o bom prognóstico de resultado 

satisfatório da execução fiscal. Os descontos sobre o crédito com alta perspectiva de 

recuperabilidade assemelhavam-se mais a um favor fiscal, concedido unilateralmente 

pelo Estado, que a uma concessão oferecida para solucionar um litígio, que exigiria uma 

contraprestação proporcional realizada pela outra parte. Aproximava-se, assim, nesse 

ponto, ao instituto do parcelamento incentivado, e não a uma legítima espécie de 

transação tributária. 

Evidenciou-se, então, a necessidade de que a transação tributária paulista 

direcionasse seus esforços ao devedor cujos débitos fossem classificados como 

irrecuperáveis ou de difícil recuperação, concedendo descontos mais significativos e 

pagamento em maior número de parcelas, atendendo às reais possibilidades de pagamento 

pelo contribuinte. 

Para viabilizar esse avanço, com segurança, eram necessárias duas alterações: uma 

de ordem legislativa e uma de ordem material. 

A mudança legislativa que se impunha dizia respeito à alteração da lei vigente, ou 

até à criação de uma nova lei de transação tributária, que ampliasse a discricionariedade 

do ente público na concessão de descontos e na definição do número de parcelas, de modo 

a refletir a capacidade de pagamento do contribuinte. 

A mudança material, por outro lado, consistia na construção – para além do plano 

normativo, no plano prático – de uma metodologia de mensuração da capacidade de 

pagamento que fosse capaz de considerar não só as informações disponíveis no sistema 

da dívida ativa (que dizem respeito à dívida inscrita), mas também informações relativas 

à renda e ao patrimônio do contribuinte. Com o cruzamento desses dados, seria possível 

identificar, com o máximo de precisão possível, se o montante da renda e do patrimônio 

do contribuinte era insuficiente para liquidação de seu passivo tributário, e, nesse caso, 

legitimar a realização de concessões mais significativas, com vistas a encerrar o litígio 

relativo à satisfação do crédito tributário com alguma vantagem para o ente público. 

O primeiro passo foi dado com a aprovação da Lei Estadual n° 17.843/2023, que 

aproxima ainda mais o modelo paulista de transação tributária do implementado pela 

União Federal, ampliando as concessões da transação na cobrança e instituindo 

modalidades de transação no contencioso de relevante e disseminada controvérsia jurídica 

e no contencioso de pequeno valor. 
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5.2. O novo modelo de transação do estado de São Paulo - Lei Estadual n° 

17.843/2023 

 

Com o objetivo de superar as limitações do modelo anterior, o Governador do 

Estado de São Paulo encaminhou, em 16/08/2023, à Assembleia Legislativa um projeto 

de lei que instituía um novo programa de transação tributária, bem como criava um novo 

modelo de cobrança da dívida ativa, fortemente inspirados pela experiência da 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.  

O anteprojeto de lei foi elaborado pela Procuradoria Geral do Estado, por meio da 

Subprocuradoria Geral do Contencioso Tributário-Fiscal, com apoio do Grupo de 

Trabalho de Procuradores do Estado criado pela Resolução PGE n° 04/2023, e de 

servidores da Secretaria da Fazenda, e aglutinado com outra proposta, originária da 

Secretaria da Saúde, que anistiava multas punitivas inscritas em dívida ativa, decorrentes 

de infrações às restrições sanitárias impostas no contexto da pandemia do novo 

Coronavírus. 

O projeto tramitou em regime de urgência e foi aprovado na forma do substitutivo 

apresentado pelo relator, deputado Vinícius Camarinha, sendo promulgado em 

06/11/2023 sob o n° 17.843/2023, com severas alterações em relação ao originalmente 

proposto. Na parte relativa à transação tributária, o texto entrou em vigor no dia 

07/02/2024, após o período de vacatio legis de 90 dias. O programa contou com ampla 

divulgação, sob a denominação de “Acordo Paulista”. 

Como informado pela Procuradora Geral do Estado na exposição de motivos que 

acompanhou o anteprojeto, a Lei Estadual n° 17.843/2023 reproduz diversos dispositivos 

da Lei Federal n° 13.988/2020, literalmente ou com alterações pontuais, aproximando 

bastante o programa estadual do modelo já utilizado pela União Federal.143 

Importante destacar que a lei explicita o caráter discricionário da transação, a qual 

pressupõe um juízo de conveniência e oportunidade a ser feito pela Administração. Não 

representa, portanto, direito subjetivo do contribuinte à celebração do acordo, desde que 

respeitada a isonomia entre os requerentes. Esse juízo envolverá a verificação do 

atendimento às exigências previstas em regulamentação específica, as decisões em casos 

 
143 SÃO PAULO. Procuradoria Geral do Estado. Exposição de Motivos. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/spl/2023/08/Propositura/1000497865_1000635077_Propositura.pdf. Acesso 
em: 25 set. 2024. 
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análogos, a vantagem ao ente público na celebração do acordo e os princípios da 

capacidade contributiva, da transparência, da moralidade, da razoável duração dos 

processos e da eficiência e, resguardadas as informações protegidas por sigilo, o princípio 

da publicidade.  

É certo, a exemplo de todo o exposto no capítulo anterior, que, embora não escrito 

no artigo de lei, o juízo discricionário não poderá prescindir da análise da 

proporcionalidade na fixação das condições do acordo, em especial das concessões 

recíprocas. 

A lei ainda esclarece que a transação não implica novação da obrigação tributária, 

de modo que a proposta de transação pactua os meios pelos quais o crédito tributário será 

extinto, ao final, com o cumprimento de todos os seus termos.  

Ao celebrar o acordo o devedor assume os compromissos de não utilizar a 

transação de forma abusiva para limitar  falsear ou prejudicar a livre concorrência ou a 

livre iniciativa econômica;  não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar 

ou dissimular a origem ou a destinação de bens, direitos e valores, os seus reais interesses 

ou a identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da Fazenda Pública e  não 

alienar nem onerar bens ou direitos sem prévia comunicação, quando exigido em lei. 

Além disso, deve desistir das impugnações e recursos administrativos que 

questionem os créditos, e renunciar ao direito em que se fundem ações judiciais atuais ou 

futuras, individuais ou coletivas, peticionando nos processos judiciais que tenham por 

objeto as dívidas envolvidas no acordo, informando expressamente que arcará com o 

pagamento da verba honorária devida a seus patronos e com as custas incidentes sobre a 

cobrança.  

Deve, ainda, oferecer os valores depositados ou penhorados para abatimento do 

valor líquido do débito e aquiescer com a conversão em renda desses depósitos, aceitando 

levantar apenas os valores que superem o valor líquido dos créditos objeto de transação, 

e apenas caso não existam outros créditos para com a Fazenda Pública. 

A nova lei traz ainda duas relevantes vedações, as quais também estão presentes 

no modelo federal e já eram aplicadas sob a vigência da lei anterior. Essas vedações têm 

o objetivo de assegurar a relação de confiança entre contribuinte e Administração, na qual 

se sustenta o instituto da transação, afastando a incidência do risco moral. 

A primeira delas diz respeito à concessão de desconto nas multas, nos juros e nos 

demais acréscimos legais para o devedor em inadimplência sistemática do pagamento do 

ICMS, e será discutida em tópico posterior.  
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A segunda vedação à celebração do acordo diz respeito àquele contribuinte que já 

celebrou transação e deu causa ao seu rompimento, seja por inadimplemento, seja por 

incidência em outra causa de rescisão. Nesses casos, é vedada a celebração de novo 

acordo, pelo prazo de dois anos, contado da data da rescisão, ainda que relativa a débitos 

distintos. Andou bem o legislador estadual ao proteger o ente público daquele devedor 

que rompeu a relação de confiança estabelecida no acordo e, ao mesmo tempo, proteger 

o contribuinte que deu causa ao rompimento involuntário, por mero erro formal – 

diferente do inadimplemento – ao qual será dada oportunidade de corrigir o vício antes 

da rescisão. 

A exemplo do que faz a União, é possível a transação celebrada por proposta 

individual – feita pelo contribuinte ou pela Procuradoria Geral do Estado – ou por adesão, 

o que, como já discutido em tópico anterior, não subtrai o seu caráter transacional. 

Quanto às modalidades, a Lei Estadual n° 17.843/2023 repetiu os três eixos 

previstos na Lei Federal n° 13.988/2020 – transação na cobrança, transação na 

contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia jurídica e transação no 

contencioso de pequeno valor – realizando, no entanto, alterações sutis, mas 

significativas, em seus regimes jurídicos. Ademais, estabeleceu uma modalidade 

excepcional de transação no contencioso tributário de relevante e disseminada 

controvérsia jurídica, a qual assume feições mais semelhantes a um parcelamento 

incentivado. Nos tópicos a seguir, analisaremos de maneira mais detalhada cada uma 

dessas modalidades conforme idealizadas na legislação do estado de São Paulo. 

 

5.2.1 Transação na cobrança 

 

Conforme discutido anteriormente, o modelo inicial de transação tributária 

instituído pela Lei Estadual n° 17.293/2020 era, essencialmente, um modelo de transação 

na cobrança, vez que voltado à resolução de litígios satisfativos, os quais geram dúvida 

sobre o cumprimento da obrigação tributária – ainda que, no cálculo do grau de 

recuperabilidade, pudessem ser considerados elementos como prognóstico de êxito de 

ações judiciais e custo de cobrança. 

Desse modo, à transação na cobrança é que foram direcionadas as críticas que 

deram origem à necessidade de repensar o instituto – como a pouca discricionariedade na 

concessão de descontos e número de parcelas e a excessiva restrição à aceitação de 

garantias. Da mesma forma, estabelecer novas potencialidades para a transação na 
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cobrança foi a principal missão da qual se imbuiu o legislador ao elaborar a Lei Estadual 

n° 17.843/2023. 

A principal medida voltada a atender essa demanda foi a ampliação das 

concessões autorizadas ao ente público na entabulação do acordo, em benefício dos 

titulares de créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação. 

Os descontos em multas, juros e acréscimos legais, inclusive honorários, foram 

elevados ao patamar de 65% do valor total dos créditos, desde que preservado o valor do 

principal. Por outro lado, o desconto só pode ser aplicado aos créditos classificados como 

irrecuperáveis ou de difícil recuperação, ficando excluídos dessa concessão, portanto os 

créditos com alta e média recuperabilidade.  

Quanto ao parcelamento, por outro lado, é admitido que seja feito em, no máximo, 

120 parcelas. Para as pessoas naturais, microempresas ou empresas de pequeno porte, 

bem como para os devedores em recuperação judicial, liquidação judicial, liquidação 

extrajudicial ou falência, esses limites serão alargados para 70% do valor total dos 

créditos e 145 parcelas. 

Os dispositivos que autorizam a concessão desses descontos e condições de 

parcelamentos não podem ser lidos isoladamente, como uma autorização genérica para 

concessão dos patamares máximos a todos os contribuintes. Interpretar dessa forma seria 

desconsiderar completamente um dos pressupostos do instituto da transação tributária, já 

discutido à exaustão no presente trabalho: a proporcionalidade das concessões ofertadas. 

Pensando nisso, o legislador inseriu uma série de critérios que devem ser 

considerados pela Procuradoria Geral do Estado, ao elaborar uma metodologia para 

definição da medida exata dessas transigências: o insucesso dos meios ordinários e 

convencionais de cobrança; a idade da dívida inscrita; a capacidade contributiva do 

devedor; os custos da cobrança judicial; a condição econômica do contribuinte; os 

atributos dos créditos inscritos e o histórico de recuperação. 

Ocorre que, como também dissemos anteriormente, as limitações que se 

impunham sobre o modelo inicial de transação do estado de São Paulo, previsto na Lei 

Estadual n° 17.293/2020, não eram apenas de ordem legislativa: havia, também, 

limitações de ordem material, tendo em vista que ainda não havia sido possível 

implementar uma metodologia de mensuração da capacidade de pagamento capaz de 

considerar mais que as informações referentes ao estoque de dívida inscrita, disponíveis 

no sistema da dívida ativa.  
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Ultrapassar a barreira legislativa sem, por outro lado, superar o obstáculo material 

mostra-se insuficiente. Isso porque, como dito anteriormente, a discricionariedade 

administrativa baseia-se em um dever de proporcionalidade. Desse modo, o acréscimo de 

discricionariedade viabilizado pelas alterações da norma somente pode ser aplicado, na 

prática, com a definição de um fator de proporcionalidade que permita avaliar, fixar e 

justificar as concessões a serem oferecidas ao devedor. 

Quando se fala em transação na cobrança, como já dito, o fator de 

proporcionalidade que se mostra adequado a essa mensuração é, primordialmente, a 

capacidade de pagamento do devedor. Nesse ponto específico, o novo modelo de 

transação do estado de São Paulo ainda precisa avançar bastante, uma vez que não 

apresentou, até o momento atual, um mecanismo eficiente de mensuração da capacidade 

de pagamento do devedor, a exemplo do que faz a União Federal.     

Em que pesem alterações no cálculo e nos critérios de ponderação, a metodologia 

adotada pela Resolução PGE n° 06/2024, que regulamenta a nova lei de transação, em 

pouco se diferencia, sob a óptica da base de dados analisados para definição do grau de 

recuperabilidade, daquela anteriormente prevista na Portaria SubG-CTF n° 20/2020.  

As antigas categorias “rating A, B, C e D” são substituídas por três grupos: 

irrecuperável, recuperável e de difícil recuperação. O grupo irrecuperável é fixado por 

critérios objetivos: engloba as pessoas naturais falecidas e os devedores com CNPJ em 

situação cadastral baixada ou inapta, assim como as pessoas jurídicas em recuperação 

judicial, em liquidação judicial, liquidação extrajudicial ou falência. Os dois outros 

grupos são identificados pela aplicação da fórmula matemática a seguir: 

NF = G + H + I 

A variável G corresponde à nota de garantias, suspensões e parcelamentos. Será 

conferida a nota 1 para os devedores que tenham 10% ou mais do valor total atualizado 

do saldo de seus débitos inscritos em dívida ativa garantido por penhora válida e líquida, 

parcelado ou suspenso na data da proposta. Para devedores cuja dívida suspensa, 

parcelada ou garantia seja inferior a esse percentual, será conferida a nota 0. 

A variável H, por sua vez, corresponde à nota de histórico de pagamento. A nota 

será 1 para os devedores que tenham recolhido 10% ou mais do saldo atualizado de sua 

dívida inscrita em dívida ativa nos últimos 05 anos. Se o recolhimento for menor que esse 

valor, será conferida a nota 0. 

Por fim, a variável I diz respeito à nota de idade da dívida. A nota 1 será aplicada 

nas hipóteses em que pelo menos 10% do seu estoque de dívida ativa foi inscrita nos 
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últimos cinco anos. Se o percentual inscrito nos últimos cinco anos for menor, a nota 

aplicada será 0. 

Apenas nas hipóteses em que a nota final for igual a 0, a dívida do contribuinte 

será considerada de difícil recuperação. Se a nota final for superior a 0, o crédito será 

considerado recuperável. Em termos menos congestionados, todo devedor que, 

alternativamente, tiver 10% ou mais de sua dívida garantida, suspensa ou parcelada; tiver 

recolhido 10% ou mais de seu estoque nos últimos cinco anos; ou tiver 10% ou mais da 

sua dívida inscrita nos últimos cinco anos, será considerado recuperável e, em 

consequência, não poderá obter descontos. 

Desse modo, são considerados, para identificar quais débitos são irrecuperáveis 

ou de difícil recuperação, apenas as seguintes variáveis: percentual dos débitos garantias 

válidas e líquidas, inclusive depósitos judiciais, para as cobranças em curso contra o 

proponente, a quantidade de dívidas suspensas e parceladas, o histórico de pagamentos 

do proponente, tempo de inscrição dos débitos em dívida ativa, sempre olhando 

unicamente para as informações constantes do sistema da dívida ativa.  

Trata-se, portanto, de uma metodologia baseada no fator de proporcionalidade 

grau de recuperabilidade do crédito, e não na capacidade de pagamento do devedor. Não 

é possível, pela aplicação desses critérios, identificar se a renda ou o patrimônio do 

contribuinte são suficientes para quitação da dívida por inteiro e, em caso negativo, qual 

o percentual de descontos que permitiria essa quitação, bem como em quantas parcelas 

poderia o contribuinte liquidar seu débito.  

A ausência de acurácia na estimação da capacidade econômica do devedor 

diminui significativamente a discricionariedade do agente na concessão de descontos 

mais arrojados aos devedores de créditos de devedores ativos, mas classificados como de 

difícil recuperação; e, de modo especial, na fixação da quantidade de parcelas em número 

superior ao máximo permitido pela legislação de cada tributo para os parcelamentos 

ordinários. 

Da forma como estabelecido na Resolução PGE n° 06/2024, foi autorizada a 

concessão aos titulares de créditos irrecuperáveis de descontos de até 75% dos juros, 

multas e demais acréscimos, para pagamento em parcela única, e de 65% para pagamento 

parcelado. Já para os titulares de créditos de difícil recuperação, os limites máximos 

indicados na resolução são de 60% para o pagamento em parcela única, e de 50% para o 

pagamento parcelado. Essas reduções são limitadas a 65% do valor total do crédito a ser 
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transacionado, passando a 70% quando a transação envolver pessoa natural, 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

O uso do vocábulo “até” sinaliza que a Procuradora Geral do Estado não exerceu, 

em sua totalidade, o poder discricionário instituído pelo legislador. Isso porque optou por 

fixar um limite máximo para cada grau de recuperabilidade, deixando ao aplicador da 

norma – qual seja, o procurador responsável pelo deferimento do pedido de transação 

individual – a competência para definir, no caso concreto, a extensão das concessões 

oferecidas. 

A mesma técnica foi utilizada para a definição do número de parcelas. A 

Resolução PGE n° 06/2024 apenas declara que “o prazo de quitação da transação será de 

até 120 (cento e vinte) meses”. Da mesma forma, cabe ao procurador responsável pela 

análise do pedido a escolha do número de parcelas em que o valor da dívida será dividido, 

respeitado o limite máximo previsto em lei e na Resolução, o qual é alargado a 145 

parcelas, quando envolver pessoa natural, microempresa ou empresa de pequeno porte ou 

empresas em processo de recuperação judicial, liquidação judicial, liquidação 

extrajudicial ou falência. 

Para o devedor titular de créditos irrecuperáveis, é razoável compreender que os 

descontos podem ser concedidos no percentual máximo indiscriminadamente e o débito 

pode ser dividido no máximo de parcelas permitido, tendo em vista que os critérios para 

sua definição são fixados objetivamente, e incluem devedores que não mais exercem 

atividade econômica – como os baixados, inaptos e falidos – bem como aqueles em 

situação de crise econômico-financeira para cuja superação a lei destina condições 

especiais – como é o caso da recuperação judicial. 

Já no caso do crédito de difícil recuperação, a solução não é tão simples. Estão 

lado a lado, nesse grupo, o devedor que, tendo bens, faturamento e atividade econômica, 

livremente optou por não pagar nem garantir seus créditos, fazendo do não pagamento da 

dívida tributária sua fonte de financiamento; e aquele que, de fato, não possui capacidade 

de arcar com a dívida em sua inteireza, de modo que só será paga se oferecidos descontos 

mais agressivos, e se o débito for dividido em muitas prestações. 

Não fixada de forma exaustiva na Resolução, a definição das concessões a serem 

aplicadas no caso concreto passará, incontornavelmente, por uma análise de 

proporcionalidade a ser realizada pelo procurador do Estado. Essa análise poderia ser feita 

com maior segurança jurídica e respeito ao princípio da isonomia se subsidiada por um 
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mecanismo de identificação da capacidade de pagamento que fosse além da simples 

identificação do grau de recuperabilidade.  

Com essa métrica, seria possível justificar a concessão de descontos e condições 

de parcelamento customizadas, de acordo com a situação econômica de cada devedor. 

Sem essa metodologia, no entanto, não há como definir o fator de proporcionalidade que 

orientou determinada escolha do procurador, faltando parâmetros para que ele justifique 

sua decisão. É como se a seleção das concessões do acordo de transação fosse feita às 

cegas, no fio de navalha que divide a efetiva realização de transação tributária e o 

deferimento de favores fiscais sem lastro legal. 

Na prática, é provável que, diante da ausência de um método para customização 

do acordo para o caso concreto, a escolha do procurador oficiante recaia sempre nos 

limites máximos permitidos na regulamentação. A solução teria o mérito de preservar a 

isonomia entre os requerentes em seu aspecto formal, tendo em vista afastar o risco de 

decisões diferentes para contribuintes em situações semelhantes. No reverso da moeda, 

entretanto, essa orientação ameaça a isonomia em sentido material, pois dela decorre que, 

necessariamente, contribuintes em situação diferente receberão benefícios idênticos. 

A questão é especialmente relevante quando se fala a respeito do número de 

parcelas. É que, diferente dos descontos, que estão vedados por lei para os créditos 

recuperáveis, o parcelamento em 120 vezes não é direcionado, no diploma legal, a um 

público específico. Silente a resolução sobre os critérios para a definição do número de 

parcelas no caso concreto, fica também sujeita à decisão discricionária do procurador 

oficiante o juízo de proporcionalidade sobre o número de parcelas em que o crédito 

recuperável será dividido. 

A realização desse exame de proporcionalidade deverá levar em consideração que 

o crédito é considerado recuperável justamente porque o devedor tem prováveis 

condições de responder positivamente ao parcelamento ordinário do débito, que prevê 

número máximo de parcelas significativamente menor que 120 prestações. Com efeito, 

para o ICMS, em situações específicas, é autorizado o parcelamento em 60 vezes144. Para 

 
144 SÃO PAULO. Resolução Conjunta SFP/PGE n° 02, de 29 de setembro de 2021. Art. 2º. Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, São Paulo, 30 set. 2021. Disponível em: 
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/legislacao/decretoResolucao.jsf?param=64021. Acesso 
em: 25 set. 2024. 
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o IPVA, por outro lado, autoriza-se o parcelamento em 10 vezes145; para o ITCMD, em 

12 vezes146.  

O fator grau de recuperabilidade indica, portanto, a completa 

desproporcionalidade da diluição do pagamento em 10 anos, quando seria possível 

recuperar o crédito em prazo muito mais curto: 10 meses, um ano ou 5 anos. Isso conduz 

à conclusão de que a discricionariedade não alcança a concessão de 120 parcelas para o 

devedor recuperável, por absoluta ofensa ao dever de proporcionalidade que oriente a 

atividade administrativa. 

Dito isso, cabe indagar qual o número de parcelas cuja concessão estaria de acordo 

com o dever de proporcionalidade, para o titular de débito recuperável – e também de 

difícil recuperação. Essa pergunta fica sem resposta diante da inexistência de uma 

metodologia de definição da capacidade de pagamento, exaustivamente discutida neste 

trabalho.  

Além dos descontos e condições de parcelamento, a legislação inova ao permitir, 

para quitação de débitos inseridos em acordo de transação a utilização de créditos 

líquidos, certos e exigíveis consubstanciados em precatórios próprios ou adquiridos de 

terceiros, decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado e não mais passíveis de 

medida de defesa ou desconstituição, conforme reconhecidos pelo Estado, suas 

autarquias, fundações e empresas dependentes. Especificamente para o devedor de ICMS, 

créditos acumulados, imposto a ser ressarcido na sistemática de substituição Tributária e 

créditos do produtor rural, próprios ou adquiridos de terceiros, podem ser utilizados para 

quitação do débito incluído no acordo, desde que homologados pela autoridade 

competente. 

Nos dois casos, os créditos podem ser utilizados para compensar até 75% do valor 

do débito, devendo o restante ser pago em dinheiro. O objetivo dessa limitação é atenuar 

os efeitos da repartição constitucional de receitas, exigida para os ingressos de ICMS e 

IPVA, que, em determinados casos, obrigarão o erário estadual a reembolsar os 

municípios nos casos em que o pagamento for feito por compensação. 

 
145 SÃO PAULO. Procuradoria Geral do Estado. Resolução PGE n° 26, de 17 de maio de 2023. Art. 1º 
Diário Oficial do Estado de São Paulo, São Paulo, 18 mai. 2023. Disponível em: 
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/legislacao/decretoResolucao.jsf?param=64021. Acesso 
em: 25 set. 2024. 
146 SÃO PAULO. Decreto n° 46.655, de 1º de abril de 2002. Art. 34. Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, São Paulo, 2 abr. 2002. Disponível em: 
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/legislacao/decretoResolucao.jsf?param=64021. Acesso 
em: 25 set. 2024. 
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5.2.2 Transação no contencioso tributário de relevante e disseminada 

controvérsia jurídica 

 

Ao lado do remodelamento de transação na cobrança, a Lei Estadual n° 

17.843/2023 instituiu a possibilidade, antes não prevista expressamente, de celebração de 

transação para dirimir litígios tributários deflagrados por iniciativa do sujeito passivo, 

como as ações antiexacionais e os embargos à execução. Trata-se da modalidade de 

transação no contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia jurídica, que 

será realizada sempre por adesão. 

A Resolução PGE n° 06/2024 define como disseminada a controvérsia jurídica 

que enseja demandas judiciais envolvendo partes e advogados distintos, em tramitação 

no Tribunal de Justiça; mais de cinquenta processos judiciais, referentes a sujeitos 

passivos distintos; incidente de resolução de demandas repetitivas cuja admissibilidade 

tenha sido reconhecida pelo Tribunal processante; ou demandas judiciais que envolvam 

parcela significativa dos contribuintes integrantes de determinado setor econômico ou 

produtivo. 

Já o caráter relevante da controvérsia jurídica, nos termos da mesma norma, está 

presente quando o impacto econômico, considerando a totalidade dos processos judiciais 

pendentes conhecidos, for igual ou superior a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais). 

Em resumo, nas hipóteses em que identificar a existência de uma tese jurídica 

disseminadamente alegada pelos contribuintes, que ultrapasse os interesses subjetivos da 

causa, pode a Procuradoria Geral do Estado publicar edital, estabelecendo as condições 

para celebração do acordo, evidenciando as exigências a serem cumpridas e concessões 

oferecidas pelo ente público. 

Essas concessões estão limitadas ao desconto de 65% do valor total do crédito, 

com prazo máximo de quitação de 120 meses, podendo chegar a 70% e 145 parcelas, 

quando o devedor for pessoa natural, microempresa ou empresa de pequeno porte. Esses 

limites devem ser tomados, naturalmente, como máximos legais, devendo observar a 

proporcionalidade das concessões recíprocas típicas do regime jurídico da transação 

tributária. 

O fator de proporcionalidade, nesse caso, é a chance de êxito da parte contrária no 

questionamento judicial ao crédito tributário. Quanto maior for a probabilidade de o 

contribuinte sair vitorioso na demanda judicial, tanto maiores são os descontos que o ente 
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público estará autorizado a conceder ao contribuinte. Disso é que se chega à inescapável 

conclusão de que os descontos não podem coincidir – nem, por óbvio – superar os limites 

da controvérsia jurídica, especialmente nas hipóteses em que o dissenso residir sobre 

apenas parte do crédito.  

Por exemplo, se a parte do débito objeto da controvérsia jurídica for de 65% do 

seu valor total, o acordo jamais poderá resultar na concessão do desconto máximo 

permitido em lei, pois nesse caso não haveria concessões recíprocas, mas sim submissão 

do ente público à posição defendida pelo devedor, o que não se coaduna com as normas 

que regem o instituto.  

A transação, nos litígios antiexacionais, como já dito, busca uma solução que se 

encontre no meio do caminho entre a posição defendida pelo ente público e a postulada 

pelo contribuinte. Se os descontos se aproximam muito da adesão à posição do devedor, 

há duas possibilidades: ou o ente público exerce a autotutela para rever seu 

posicionamento com efeitos retrospectivos; ou concede benefício fiscal ao contribuinte, 

seguindo as regras devidas para tanto. Não se pode, no entanto, manejar para tal finalidade 

o instituto da transação. 

É por isso que a Resolução PGE n° 06/2024 incumbiu a Subprocuradoria Geral 

do Contencioso Tributário-Fiscal de, antes de divulgar o edital de transação, analisar a 

vantajosidade da medida diante das concessões recíprocas da transação. Para isso, deve 

cotejar o objeto da discussão com eventuais discussões correlatas ou similares já 

decididas em sede de precedente qualificado e com a jurisprudência atual sobre o tema 

no âmbito do contencioso judicial. Essa norma define os parâmetros que orientarão o 

órgão de coordenação ao realizar o juízo discricionário, em caráter abstrato, de selecionar 

as teses jurídicas que serão incluídas no edital de transação por adesão, bem como de 

mensurar os descontos e condições de parcelamento que serão oferecidas aos aderentes. 

As concessões feitas pelo contribuinte que adere ao acordo, por outro lado, 

consistem na renúncia ao direito em que se funda a impugnação judicial do crédito 

tributário e a submissão ao entendimento da administração tributária em relação aos fatos 

geradores futuros ou pendentes. Em outras palavras, o contribuinte deixa de discutir o 

crédito tributário em todo ou em parte e se compromete a adotar o entendimento 

considerado correto pelo ente público em relação às competências futuras. Em troca, 

obtém a redução do valor devido e a possibilidade de pagar parcelado, ou usando 

precatórios ou créditos de ICMS. 
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Essa eficácia prospectiva, decorrente da adequação do devedor ao entendimento 

administrativo, cessa com o surgimento de um precedente persuasivo contrário ao ente 

público. 

 

5.2.3 Transação no contencioso de pequeno valor 

 

A Lei Estadual n° 17.843/2023 cria, ainda, modalidade de transação tributária 

destinada aos créditos em contencioso de pequeno valor, definido como aquele em que 

não supera o limite de alçada fixado para ajuizamento da execução fiscal. Ressalte-se que 

o mesmo diploma, ao revogar a Lei Estadual n° 14.272/2010, deslegalizou o piso de 

ajuizamento, que passou a ser definido em Resolução do Procurador Geral do Estado. Seu 

valor manteve-se, por ora, em 1.200 UFESPs. 

Nessa modalidade, o estado de São Paulo foi menos arrojado que a União Federal. 

Essa postura é absolutamente justificável, considerando a importância do crédito 

tributário de pequeno valor na arrecadação da dívida ativa do Estado. Com efeito, os 

relatórios mensais de arrecadação obtidos no sistema da Procuradoria Geral do Estado de 

São Paulo indicam que, mês a mês, por volta de 32% do valor arrecadado aos cofres 

públicos na cobrança de crédito tributário inscrito em dívida ativa refere-se ao IPVA147. 

Esse imposto – diferente do ICMS, cujo público-alvo são pessoas jurídicas, 

dotadas, em alguns casos, de estrutura de assessoramento contábil, jurídico e de 

planejamento tributário – é fortemente relacionado a pessoas físicas, que por vezes 

deixam de adimplir a obrigação tributária movidas pelo esquecimento, por falta de 

conhecimento ou por falta de disponibilidade financeira na época do vencimento.  

Esses devedores, no entanto, respondem satisfatoriamente às medidas indiretas de 

cobrança, como as restrições ao licenciamento e à transferência do veículo, o que impede, 

em última análise, sua circulação. Ao se deparar com tais restrições, os contribuintes 

costumam buscar o parcelamento ordinário, com baixo índice de rompimento. Ademais, 

tais devedores também são sensíveis ao protesto da certidão de dívida ativa, que tem como 

consequência a negativação do devedor nos cadastros de inadimplentes. 

Some-se a isso o baixo custo de cobrança desses débitos, tendo em vista que são, 

em muitos casos, inferiores ao piso de ajuizamento. Os atos de cobrança, nesses casos, 

 
147  Relatórios internos extraídos do Sistema da Dívida Ativa do Estado de São Paulo apontam que os 
débitos de IPVA corresponderam a 30,93% da arrecadação processada no ano de 2021; 33.15% no ano de 
2022 e 32,77% em 2023.  
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limitam-se ao encaminhamento, por meio eletrônico, das informações aos cartórios, que 

os protestam gratuitamente, e ao DETRAN, que insere as informações de restrição do 

veículo. 

Por essas razões, é de se esperar que essa significativa fonte de receita não possa 

ser utilizada, como autoriza a Lei Federal n° 13.988/2020, como um sandbox para testar 

novas possibilidades de disposição. Ao contrário, devem ser transacionadas com ainda 

mais atenção ao regime jurídico de concessões recíprocas e proporcionais. 

Nesse sentido, a Lei Estadual n° 17.843/2023 restringe essa modalidade de 

transação aos débitos inscritos em dívida ativa há mais de 2 (dois) anos na data de 

publicação do edital. Faz-se, portanto, uma primeira tentativa para que o devedor 

responda aos meios indiretos de cobrança. Frustrada essa tentativa, a idade do débito e a 

proximidade do prazo prescricional (que tem alta probabilidade de ocorrer, tendo em vista 

que a execução fiscal não será ajuizada), justificam a realização de concessões para tentar 

obter alguma receita. 

A Resolução n° 06/2024, com redação alterada pela Resolução n° 36/2024148, 

estabelece a possibilidade de concessão descontos de até 100% (cinquenta por cento) nas 

multas, nos juros e nos demais acréscimos legais, limitados a 50% do valor do principal. 

Além disso, é permitido o parcelamento com o prazo máximo de quitação de 60 meses, 

observado o valor mínimo de parcelas previsto na legislação de cada tributo; e o 

oferecimento, substituição ou alienação de garantias e de constrições. A norma ainda 

prevê que a concessão de descontos poderá ser inversamente proporcional ao prazo 

concedido para cumprimento da transação e ao prazo de prescrição do crédito 

transacionado. 

O Edital PGE/Transação nº 02/2024149 veiculou a primeira proposta de transação 

da Procuradoria Geral do Estado voltada para créditos de pequeno valor. Esse edital 

abrangeu créditos tributários de IPVA, bem como taxas e créditos não tributário do 

Tribunal de Justiça de São Paulo do Tribunal de Contas de São Paulo. Foi franqueada a 

concessão de descontos de de até 100% (cinquenta por cento) nas multas, nos juros e nos 

 
148 SÃO PAULO. Procuradoria Geral do Estado de São Paulo. Resolução PGE nº 36, de 23 de setembro 
de 2024. Diário Oficial do Estado de São Paulo, São Paulo, 2024. Disponível em: 
https://www.pge.sp.gov.br/TEMP/7157a3c1-d1f2-4209-8973-a22e8901f604.pdf. Acesso em: 26 set. 
2024. 
149 SÃO PAULO. Procuradoria Geral do Estado de São Paulo. Edital PGE/Transação nº 02/2024. São 
Paulo, 2024. Disponível em: 
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/transacao/pages/legislacao/editais.jsf?param=5701. Acesso em: 
26 set. 2024. 
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demais acréscimos legais, limitados a 50% do valor do principal, e parcelamento em até 

60 vezes, desde que o valor final da parcela não fosse inferior a 2 UFESPs. Na ocasião, 

no foi utilizada a possibilidade de concessão de descontos inversamente proporcionais ao 

número de parcelas ou ao prazo prescricional. 

 

5.3 Peculiaridades da transação tributária do estado de São Paulo 
 

Considerando a significativa influência do modelo federal sobre a Lei Estadual n° 

17.843/2023, podem passar despercebidos alguns pontos específicos em que o legislador 

estadual – ou, em alguns casos, a própria Procuradoria Geral do Estado, ao regulamentar 

o instituto – fizeram opções distintas. Esses pontos representam inovações e 

peculiaridades do modelo paulista, ou, em outras palavras, o que faz desse um modelo 

único de transação que, com erros e acertos, não deve ser tratado como mera cópia do 

modelo federal. 

Nesse tópico, concentraremos nossa atenção sobre esses aspectos particulares do 

modelo paulista. 

 

5.3.1 Limitação da transação ao crédito tributário inscrito em dívida ativa 

 

A mais substancial diferença entre os programas estadual e federal de transação é 

que aquele está adstrito ao crédito tributário inscrito em dívida ativa, enquanto o federal, 

desde que foi alterado pela Lei Federal n° 14.375/2022150, engloba, nos casos específicos 

de transação por relevante e disseminada controvérsia jurídica, também os créditos 

tributários em contencioso administrativo-fiscal, anteriores à inscrição em dívida ativa. 

Nesse sentido é que a competência para celebração do acordo, na União, é repartida entre 

os diversos órgãos de advocacia pública - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

Procuradoria-Geral Federal, Procuradoria-Geral do Banco Central e Procuradoria-Geral 

da União – e a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; enquanto, no estado de 

São Paulo, é concentrada na Procuradoria-Geral do Estado. 

A opção do legislador paulista foi fomentar a autocomposição no contencioso 

administrativo-fiscal, no âmbito da Secretaria da Fazenda, por meio de um outro 

 
150 BRASIL. Lei nº 14.375, de 21 de junho de 2022. Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14375.htm. Acesso em: 
26 set. 2024. 
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programa, instituído pela Lei Estadual n° 17.784/2023151, divulgada sob a nomenclatura 

de “Resolve Já”. O projeto dessa lei tramitou na Assembleia Legislativa juntamente com 

o que deu origem à Lei Estadual n° 17.843/2023, fato relevante para se concluir que fazem 

parte de um mesmo contexto de esforço para aperfeiçoamento da consensualidade na 

Administração tributária, visando ao aumento da arrecadação e à redução da litigiosidade. 

O programa “Resolve Já”, voltado exclusivamente aos débitos de ICMS, busca 

incentivar a regularização voluntária antes da inscrição em dívida ativa, flexibilizando a 

utilização do crédito acumulado e do crédito produtor rural; aumentando os descontos na 

multa punitiva para pagamento voluntário, à vista ou parcelado; determinando a aplicação 

do mesmo desconto na multa punitiva previsto para pagamento à vista em relação ao 

saldo do parcelamento em caso de pagamento de 50% das parcelas ou liquidação 

antecipada; criando do instituto da renúncia ou desistência em relação ao contencioso 

administrativo tributário iniciado, com previsão de redução na multa punitiva. 

Andou bem o legislador estadual ao diferenciar o programa de conformidade 

voluntária da transação tributária, atribuindo a competência exclusiva para celebração 

desta segunda ao órgão de advocacia pública, incumbido da representação extrajudicial 

do estado por disposição constitucional. Ademais, é razoável que as concessões relativas 

à transação se realizem após o controle de legalidade do ato administrativo de lançamento, 

que se dá com a inscrição em dívida ativa. Isso não significa, por outro lado, afastar a 

consensualidade do contencioso administrativo tributário. Trata-se, como já discutido no 

presente trabalho, do ambiente mais propício aos programas de compliance cooperativo, 

que estimulam o cumprimento voluntário da obrigação tributária, contexto em que está 

inserido o programa “Resolve Já”. 

Outra inovação relevante da Lei Estadual n° 17.784/2023 foi a alteração da data 

de início dos juros de mora incidentes sobre os débitos de ICMS, que passou a ser o 1° 

dia do mês seguinte ao vencimento. Com isso, para os fatos geradores ocorridos sob a 

égide da nova legislação, deixou de ser cobrado o índice de juros de 1% no mês inicial, o 

qual era objeto de frequente judicialização pelos contribuintes, que entendiam tratar-se 

de aplicação, pelo estado, de taxa de juros superior à praticada pela União Federal, em 

dissonância com tese de repercussão geral fixada pelo Supremo Tribunal Federal.  

A questão se configura, à primeira vista, como uma controvérsia disseminada e 

relevante, à qual a Lei Estadual n° 17.843/2023 respondeu com a criação de uma 

 
151 SÃO PAULO. Lei nº 17.784, de 2 de outubro de 2023. Disponível em: 
https://al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2023/lei-17784-02.10.2023.html. Acesso em: 26 set. 2024. 
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modalidade excepcional de transação, para atingir os fatos geradores ocorridos antes do 

advento da Lei Estadual n° 17.784/2023. Essa modalidade será estudada, com maior 

detalhamento, em tópico posterior, porque foi estruturada à semelhança de um 

parcelamento incentivado. 

 

5.3.2 Condições destinadas ao devedor em recuperação judicial 

 

A recuperação judicial representa um dos terrenos mais férteis para o 

florescimento da transação tributária. Nesses casos, há um interesse muito específico do 

contribuinte em celebrar o acordo, tendo em vista que a aprovação do plano de 

recuperação dependerá da comprovação de sua regularidade fiscal. No entanto, essa 

condição apenas será exigida pelo Poder Judiciário se o ente público oferecer um 

parcelamento com condições específicas e mais favoráveis ao contribuinte que se 

encontre nessa situação. Não oferecer um programa de transação que seja considerado 

benéfico ao contribuinte, portanto, representa um prejuízo para o ente público uma vez 

que, na falta dele, o processo recuperacional tramitará independentemente da regularidade 

perante aquele ente. 

Com efeito, a Lei nº 11.101/2005152 prevê, em seu art. 57 que, após a juntada aos 

autos do plano aprovado pela assembleia-geral de credores ou decorrido o prazo sem 

objeção de credores, o devedor apresentará certidões negativas de débitos tributários, 

representando uma condição para a concessão, pelo juiz, da recuperação judicial. Essa 

disposição, no entanto, era afastada pelo Judiciário, tendo em vista que os entes públicos 

não se haviam desincumbido do oferecimento de um parcelamento com condições 

favorecidas para esses devedores, conforme previsto no art. 155-A, § 3o do Código 

Tributário Nacional. 

O entendimento do STJ153 foi seguido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, que, em diversas ocasiões, reformou, em sede de agravo de instrumento, decisões 

que exigiam a apresentação de certidões de regularidade fiscal como condição para 

concessão da recuperação judicial. Com o advento da Lei Estadual n° 17.293/2020, que 

 
152 BRASIL. Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm. Acesso em: 26 set. 2024 
153 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. AgRg no AREsp nº 709.719. Recorrente: Ministério Público 
do Estado do Rio De Janeiro. Recorrido: DBA Engenharia De Sistemas LTDA - em recuperação judicial. 
Relator: Minº Herman Benjamin Julgado em: 13 out. 2015 Disponível em: 
https://processo.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27AGARESP%27.clas.+e+@n
um=%27709719%27)+ou+(%27AgRg%20no%20AREsp%27+adj+%27709719%27).suce.)&thesaurus=
JURIDICO&fr=veja. Acesso em: 26 set. 2024. 
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concedia uma opção de transação tributária para contribuintes em recuperação judicial, 

com descontos de até 30% sobre o valor do débito e parcelamento em até 84 vezes, 

esperou-se uma modificação do entendimento do tribunal.  

Com efeito, os julgados do Tribunal de Justiça de São Paulo posteriores à lei de 

transação adotaram o entendimento de que não era mais possível excepcionar a vedação 

legal no novo panorama normativo, em que passou a haver uma condição facilitada e 

específica para a quitação de dívidas de empresas em recuperação judicial, por meio da 

transação. Nesse sentido: 

O raciocínio é simples: havendo legislação que permita o parcelamento em data 

anterior à homologação do plano, a exigência de apresentação de certidões 

negativa fiscais é de rigor porque inexiste justificativa para deixar de pagar 

débitos tributários ou de proceder ao ajuste fiscal autorizado por lei federal, 

estadual ou municipal. No caso do Estado de São Paulo, há regra para realizar 

transação de débitos de natureza tributária, conforme disposto na “Seção XII Da 

Transação de Créditos de Natureza Tributária ou Não Tributária”, arts. 41 a 56, 

da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020. Vê-se, portanto, que não é mais 

possível deixar de pagar ou parcelar créditos tributários ou, ainda, de não 

apresentar certidão negativa para obter a homologação do plano, conforme 

disposto no art. 68 da Lei nº 11.101/05.154 

Apesar disso, se posta em comparação com o equivalente federal, a lei de 

transação paulista apresentava condições muito desvantajosas para o contribuinte em 

recuperação judicial, o que acabava por desestimular que esses devedores celebrassem 

acordos com o estado de São Paulo. Com isso, surgiu o receio de que, em momento futuro, 

o entendimento do Poder Judiciário fosse revertido, reativando a dispensa de certidão de 

regularidade fiscal junto ao fisco paulista, em razão de seus termos de parcelamento e 

transação muito discrepantes dos federais, entendidos como aptos a justificar a exigência 

legal. 

Desse modo, firmou-se a certeza de que a nova lei de transação deveria trazer uma 

ampliação das condições beneficiadas ao devedor em recuperação judicial, com o 

objetivo de firmar, de modo definitivo, o entendimento de que os juízes devem exigir, 

para a concessão da recuperação, a comprovação da regularidade junto ao estado de São 

Paulo. 

 
154SÃO PAULO. TJ-SP – Agravo de Instrumento: nº 2097700-10.2021.8.26.0000, Relator: Grava 
Brasil, Data de Julgamento: 25/01/20122, Órgão Especial. 
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Nesse sentido, a exemplo do modelo federal, a Lei Estadual n° 17.843/2023 

instituiu a presunção de que se enquadram como créditos irrecuperáveis aqueles devidos 

por empresas em processo de recuperação judicial, liquidação judicial, liquidação 

extrajudicial ou falência, de modo que sempre possam transacionar com desconto, 

independente de qual seria sua classificação se aplicada a metodologia de apuração do 

grau de recuperabilidade.  

Mas não é só. A lei paulista avança em relação à federal, ao instituir descontos 

sobre juros, multas e demais acréscimos limitados a 70% do valor do débito para esses 

devedores, independente do porte da empresa. Com efeito, diante da deterioração da 

capacidade de pagamento, reconhecida pelo Poder Judiciário na decisão que defere o 

processamento da recuperação, esses agentes econômicos fazem jus aos descontos mais 

expressivos previstos na legislação estadual. 

Além disso, é previsto, em acordos celebrados por empresas em processo de 

recuperação judicial, liquidação judicial, liquidação extrajudicial ou falência o desconto 

de 100% (cem por cento) sobre os honorários e eventuais despesas decorrentes do ato de 

inscrição em dívida ativa. Esse dispositivo é impugnado pela Associação Nacional dos 

Procuradores do Estado na ADI nº 7559, em que se alega o vício formal do dispositivo, 

que regularia matéria de direito processual, de competência federal, portanto. A ação de 

controle concentrado aguarda julgamento pelo STF, não havendo sido proferida 

liminar.155 

A lei ainda prevê que o contribuinte em recuperação judicial, liquidação judicial, 

liquidação extrajudicial ou falência poderá migrar de parcelamentos e de transações que 

tenham sido celebrados anteriormente e encontrem-se em situação regular para a 

transação prevista na Lei Estadual n° 17.843/2023, cujas condições são mais benéficas. 

Caso seus débitos não estejam inscritos em dívida ativa, poderá solicitar o imediato 

encaminhamento de débitos já vencidos para inscrição, sem incidência de acréscimos, 

com o objetivo de consolidar, no acordo, a integralidade do passivo, para quitação nas 

mesmas condições. 

 

5.3.3 Utilização de precatórios para pagamento de dívida ativa 

 

 
155 ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PROCURADORES DOS ESTADOS E DF. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Disponível em: https://apesp.org.br/wp-content/uploads/2015/07/Protocolo-ADI-
Isen%C3%A7%C3%A3o-de-honor%C3%A1rios-S%C3%A3o-Paulo.pdf. Acesso em: 02 out. 2024. 
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A Lei Estadual n° 17.843/2023 previu, entre as concessões que o ente público 

pode realizar em acordos de transação tributária, a utilização de créditos líquidos, certos 

e exigíveis, próprios ou adquiridos de terceiros, consubstanciados em precatórios 

decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado e não mais passíveis de medida 

de defesa ou desconstituição, conforme reconhecidos pelo Estado, suas autarquias, 

fundações e empresas dependentes, para compensação da dívida principal, da multa e dos 

juros, limitada a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do débito. 

A previsão de uso de precatórios na transação, por certo, não é original da 

legislação paulista, tendo em vista que a União previu essa possibilidade desde a edição 

da Portaria PGFN n° 9.917/2020. Esse dispositivo, no entanto, gerou controvérsias e a 

respeito da possibilidade de autorização para uso de precatórios para pagamento de dívida 

ativa por ato infralegal. Comentaram essa previsão, conforme arcabouço normativo da 

época, Faro e Moreira:  

O ideal, para que fosse assegurada a segurança jurídica que o sistema impõe para 

o Direito Tributário, era que a questão do uso dos precatórios estivesse prevista 

na lei, permitindo o uso irrestrito pelos contribuintes que almejassem aderir aos 

termos de transações a serem realizadas.156 

Tradicionalmente, entendeu-se que a seara de precatórios não é um espaço 

propício ao emprego de soluções autocompositivas, por se tratar de uma imposição 

constitucional, destinada a assegurar, por um lado, o direito do ente público de não ser 

executado em seu patrimônio e, de outro, a isonomia entre os detentores de títulos 

judiciais transitados em julgado em face do poder público. Essa garantia se dá no formato 

de uma rígida fila de pagamentos, que não poderia ser contornada diante da celebração 

de acordos entre o ente público e o particular.157 

A discussão foi resolvida com a alteração da Constituição Federal pela Emenda 

Constitucional nº 113/2021158, que previu a possibilidade de oferta do precatório pelo seu 

credor, nos termos da legislação do ente federativo, e de forma autoaplicável pela União, 

“para quitação de débitos parcelados ou débitos inscritos em dívida ativa do ente 

 
156 FARO, Maurício Pereira; MOREIRA, Bernardo Motta.  Transação: A Utilização de Precatórios e 
Créditos Tributários In: FILHO, Claudio et al. Comentários Sobre Transação Tributária. São Paulo 
(SP):Editora Revista dos Tribunais. 2021, p. 329. 
157 Nesse sentido: CUNHA, Leonardo Carneiro. Precatórios. Atual regime jurídico. Rio de Janeiro: 
Forense, 2023, p. 14-18. 
158 BRASIL. Emenda Constitucional nº 113, de 6 de julho de 2021. Altera dispositivos do art. 7º da 
Constituição Federal. Brasília, 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc113.htm. Acesso em: 26 set. 2024. 
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federativo devedor, inclusive em transação resolutiva de litígio, e, subsidiariamente, 

débitos com a administração autárquica e fundacional do mesmo ente”. 

A emenda em questão foi levada à apreciação do STF nas ADIs nº 7.047 e 7064159, 

em que restou chancelado o uso de precatório nessas circunstâncias, dando apenas ao 

dispositivo interpretação conforme a Constituição, para afastar sua autoaplicabilidade em 

relação à União, exigindo, também desse ente, a edição de lei específica. Assim, foi 

editada a Lei Federal nº 14.375/2022160, que alterou a Lei Federal nº 13.988/2022, 

incluindo a possibilidade de utilização de precatórios na transação federal. 

A Lei Estadual n° 17.843/2023, portanto, foi editada no momento em que toda a 

questão a respeito da utilização de precatórios em acordos de transação já se encontrava 

resolvida. A partir de sua edição, portanto, estava o estado autorizado a incluir essa forma 

de pagamento nos acordos, a exemplo do que já fazia a União Federal. 

Há uma diferença substancial na forma de operacionalização do uso dos 

precatórios na transação tributária federal e na estadual. Essa diferença deve-se a uma 

situação específica enfrentada pelo estado de São Paulo – a exemplo de grande parte dos 

outros estados e municípios: o longo período decorrido entre a expedição do precatório e 

o seu pagamento. Com efeito, o estado de São Paulo, conforme recentemente publicado 

na imprensa, leva em média 13 anos para quitação de seus precatórios161, enquanto a 

União realiza a quitação dessas obrigações, em média, em dois anos162. 

A sistemática empregada pela União Federal consiste em uma combinação entre 

diversos institutos jurídicos. Em resumo, aceito pela Procuradoria da Fazenda Nacional o 

precatório oferecido para pagamento do acordo de transação, exige-se que o contribuinte 

registre, por escritura pública, a cessão fiduciária do direito creditório dele decorrente à 

 
159 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 7047, Relator: 
Minº Luiz Fux. Julgada em: 1º de dez. de 2023. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15363745997&ext=.pdf. Acesso em: 26 set. 
2024. 
160 BRASIL. Lei nº 14.375, de 21 de junho de 2022. Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14375.htm.  Acesso em: 
26 set. 2024. 
161 FOLHA DE S.PAULO. Fila de precatório de São Paulo chega a 13 anos e custa R$ 4 bi de juros 
por ano. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2024/07/fila-de-precatorio-de-sao-
paulo-chega-a-13-anos-e-custa-r-4-bi-de-juros-por-ano.shtml. Publicado em: 28 jul. 2024.Acesso em: 26 
set. 2024. 
162 VALOR ECONÔMICO. Precatório federal leva até 2 anos para ser pago. Publicado em: 29 ago. 
2024. Disponível em: https://valor.globo.com/patrocinado/dino/noticia/2024/08/29/precatorio-federal-
leva-ate-2-anos-para-ser-pago.ghtml. Acesso em: 26 set. 2024. 
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União. A dívida tributária, no entanto, apenas será liquidada ao final, quando houver o 

pagamento do precatório, ocasião em que a PGFN providenciará a conversão em renda 

do valor do precatório depositado em favor da União, permitindo que o devedor levante 

o que sobejar o valor líquida da transação. Entre a celebração do acordo e o levantamento 

do depósito, é dada, no entender de Íris Rosa: 

Se não há imediata extinção do crédito, devemos entender, em contrapartida, que 

há, sim, nítida situação de suspensão de exigibilidade, assim especificamente a 

que vem contemplada no inciso I do artigo 151 do Código Tributário Nacional 

(CTN) e que se põe como fruto da postergação do pagamento até a efetiva 

liberação do precatório.163 

Essa solução adotada no âmbito federal, que funciona com bastante eficiência 

diante da rapidez com que as obrigações consubstanciadas em precatórios são pagas, no 

entanto, não seria satisfatória no cenário encontrado no estado de São Paulo. Suspender 

a exigibilidade do débito entre a celebração e o pagamento do precatório significaria 

manter o acordo em andamento indefinidamente, dado o longo período de espera que 

caracteriza a fila dos precatórios no estado. Essa moratória indefinida não seria 

compatível com os fins do instituto, uma vez que não extinguiria, de modo definitivo e 

em tempo razoável, o crédito tributário e o litígio que lhe é adjacente. 

Desse modo, a solução encontrada pelo estado foi outra: não é feita a cessão 

fiduciária do crédito para recebimento quando pago, mas verdadeira compensação de 

créditos tributários com créditos líquidos, certos e exigíveis do sujeito passivo contra a 

Fazenda Pública, tal qual prevista no art. 170 do Código Tributário Nacional. 

A Resolução Conjunta SFP/PGE nº 01/2024164 prevê que, para efetivar a 

compensação, crédito e débito serão atualizados, até a data da formalização do 

requerimento de habilitação do precatório à PGE. O valor do crédito no protocolo, 

deduzidas as contribuições de responsabilidade deste e os impostos incidentes sobre a 

operação, será atualizado pelo Sistema Único de Controle de Precatórios da PGE, pelos 

critérios por este utilizados. O débito inscrito na dívida ativa, por outro lado, será o 

calculado pelo Sistema da Dívida Ativa da PGE, conforme a legislação de cada tributo, 

acrescido dos respectivos honorários advocatícios e demais consectários legais. 

 
163 .ROSA, Íris Viana Santos. Transação tributária e precatórios. In: Paulo Cesar Conrado e Juliana 
Furtado Costa Araujo (Coord). Transação Tributária na prática da Lei n° 13.988/2020. 2ª ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais. 2022, p. 234. 
164 SÃO PAULO. Resolução Conjunta PGE/SFP nº 1, de 9 de fevereiro de 2024. Disponível em: 
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/transacao/pages/legislacao/resolucoes.jsf?param=501. Acesso em: 
26 set. 2024. 
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A extinção do crédito tributário ocorrerá, ainda conforme a Resolução Conjunta, 

quando validada a compensação pelo juízo da execução de origem do precatório, com a 

consequente baixa da obrigação pelo tribunal que o tiver expedido. 

Há ainda uma especificidade da Lei Estadual n° 17.843/2023 em relação ao seu 

equivalente federal: os créditos de precatórios não podem ser utilizados para o pagamento 

do total da dívida, ficando limitados a 75% do valor líquido do crédito transacionado. 

Trata-se de uma tentativa de responder ao problema de que, enquanto o crédito de 

precatório é uma obrigação exclusiva do estado, a dívida que com ele será compensada 

pode, em certos casos, ser repartida com os municípios, por disposição constitucional.  

Reservando parte do valor a ser paga por dinheiro, o Estado não se obriga a onerar seu 

orçamento com o desembolso de valor para indenizar os municípios por essa perda. 

A limitação, embora genérica, foi pensada em vista dos débitos de ICMS, em que 

se prevê a repartição de 75% do valor arrecadado com os municípios. Ela é, no entanto, 

insuficiente para compensar as repartições, se pensarmos que a transação pode ocorrer 

também sobre débitos de IPVA, cuja parcela destinada aos municípios é ainda maior, de 

50%. Além disso, o próprio ICMS tem outras previsões específicas de destinação do valor 

arrecado para órgãos estaduais, por obrigação legal, e não constitucional. 

De todo modo, é certo que o recebimento de parte do valor em dinheiro concede 

ao estado certo conforto jurídico em realizar a modalidade de transação sem ofender 

dispositivos constitucionais. 

 

5.3.4 Tratamento destinado ao devedor em inadimplência sistemática de ICMS 

 

Como já demonstrado anteriormente, o art. 9º da Lei Estadual n° 17.843/2023 

veda a transação que “conceda desconto nas multas, nos juros e nos demais acréscimos 

legais para o devedor em inadimplência sistemática do pagamento do ICMS”.  

Trata-se de norma destinada a afastar da possibilidade de celebração do acordo 

aquele contribuinte que tem como modo de proceder o não pagamento das obrigações 

declaradas de ICMS. Não se trata, nesse caso, daquele contribuinte que deixou de pagar 

o tributo em uma situação pontual, decorrente de uma crise econômica ou situação 

financeira específica. Trata-se, sim, daquele que encontrou no inadimplemento da 

obrigação tributária uma forma de financiar sua atividade econômica, com condições 

mais favoráveis que aquelas oferecidas pelas instituições financeiras. 
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A Lei Estadual n° 17.293/2020 trazia dispositivo semelhante, que vedava a 

transação que envolvesse devedor do ICMS que, nos últimos 5 (cinco) anos, apresentou 

inadimplemento de 50% (cinquenta por cento) ou mais de suas obrigações vencidas. 

Embora a lei não usasse essa nomenclatura, na praxe essa vedação era denominada 

“contumácia”, numa referência ao “devedor contumaz” citado pelo legislador federal. Na 

Lei Estadual n° 17.843/2023, optou-se por adotar a expressão “inadimplência 

sistemática” para que não houvesse confusão com definições de contumácia trazidas por 

outras normas, a exemplo da Lei nº 1.320/2018, que institui o programa “Nos 

Conformes”. 

Não se desconhece a importância dessa barreira, de modo a afastar do ambiente 

de consensualidade próprio da transação o devedor que mostrou não ser merecedor da 

confiança que deve presidir esse procedimento. No entanto, os procuradores que 

operavam a transação tributária sob a égide da lei anterior perceberam que, em 

determinados casos, proibir de forma peremptória o devedor contumaz de celebrar 

acordos de transação poderia ser incompatível com o propósito de recuperação fiscal. Isso 

porque, em certos casos, a única forma viável de obter alguma arrecadação vinda de 

devedores com esse perfil é justamente o induzir, por meio de uma atuação intensiva na 

cobrança judicial, a comprometer-se com um plano de pagamento em um acordo de 

transação. 

Quanto à conveniência de celebrar acordos de transação com devedores 

contumazes, Júlia Carneiro parte da premissa de que os devedores contumazes têm como 

conduta comum acumular  altos valores de débitos inscritos, sem causa legítima para o 

não pagamento, e  adotam postura uniforme em relação aos débitos correntes, consistente 

em não apresentar impugnação ao lançamento de ofício, e declarar e não pagar, no caso 

de lançamento por homologação. Conclui, então que “a transação dos débitos inscritos 

em dívida ativa poderia ser um caminho para sanear o passivo tributário relacionado ao 

devedor contumaz que não opere por meio de fraude”. Prossegue a autora: 

Porém, eventual regra nesse sentido só seria viável se: (i) precedida de investigação, pelos 

órgãos fazendários, da inexistência de fraude contra o Fisco destinada a ocultar 

patrimônio e a burlar a satisfação do crédito tributário, preferencialmente com a 

cooperação de outros órgãos; e (ii) aliada a compromisso de regularização das obrigações 

correntes pelo devedor, ainda que por período de tempo determinado.165 

 
165 CARNEIRO, Júlia Silva Araújo. O devedor contumaz no direito tributário: premissas teóricas, 
conceito e regime jurídico. Belo Horizonte: Fórum, 2021, p. 205-206. 



111 
 

  
 

 

No sentido de não fechar completamente a porta da transação, a Lei Estadual n° 

17.843/2023 realizou uma relevante modificação: em vez de proibir a celebração de 

transação envolvendo o devedor em inadimplência sistemática de ICMS, como fazia a lei 

anterior, passou a proibir apenas a concessão de descontos a esse público. Assim, ainda é 

possível utilizar a transação tributária como um instrumento para estimular a 

regularização desses devedores, inclusive com possibilidade, conforme o caso concreto, 

de dilação em mais de 60 parcelas e utilização de meios especiais de pagamento.  

Além disso, a Lei Estadual n° 17.843/2023 passou a adotar conceito jurídico 

indeterminado “inadimplência sistemática de ICMS”, remetendo sua definição a 

Resolução do Procurador Geral do Estado, enquanto, na égide da norma anterior, essa 

definição estava na própria lei. 

Trata-se de uma medida de deslegalização, dando maior flexibilidade a definição 

dos comportamentos que seriam considerados de inadimplência sistemática. Ao 

estabelecer dessa maneira, no entanto, o legislador correu o risco de repetir o que 

aconteceu com a União Federal, que remeteu, na Lei Federal n° 13.988/2020, a definição 

de “devedor contumaz” a lei específica, que nunca foi editada, permitindo a livre 

celebração de acordos por devedores que não deveriam fazer jus à transação. 

Esse risco não se concretizou no estado de São Paulo, que editou a Resolução PGE 

n° 06/2024, segundo a qual “será considerado inadimplente sistemático o devedor do 

ICMS que, nos últimos 5 (cinco) anos, apresente inadimplemento de 50% (cinquenta por 

cento) ou mais de suas obrigações vencidas e inscritas em dívida ativa”. Adotou-se, 

portanto, o mesmo conceito que já estava presente na Lei Estadual n° 17.843/2020. 

A Resolução ainda exclui do conceito de inadimplência sistemática os devedores 

em recuperação judicial, permitindo que obtenham descontos ainda que tenham 

inadimplido mais da metade de suas obrigações vencidas no período anterior. Essa 

medida, como já se comentou, vai ao encontro do amplo acesso à transação aos 

contribuintes em recuperação judicial, permitindo, por outro lado, a exigência de certidão 

de regularidade fiscal para aprovação do plano de recuperação. 

 

5.4 Transação excepcional – um parcelamento incentivado? 
 

Por fim, merece especial atenção o capítulo “Disposição Transitória” da Lei 

Estadual n° 17.843/2023. Inserido no substitutivo aprovado na Assembleia Legislativa, 
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esse capítulo criou uma modalidade excepcional de transação que subverte todo o sistema 

supramencionado, inspirado no modelo federal. Esse dispositivo deu origem ao Edital 

PGE/Transação nº 01/2024166, que permaneceu em vigor entre 07/02/2024 e 30/04/2024 

para adesão por parte dos contribuintes. Com o fim do prazo, e por se tratar de uma 

disposição transitória, a norma exauriu-se, não sendo mais admitida a celebração de 

acordos de transação naquelas condições. 

Trata-se – declaradamente – de uma modalidade excepcional de transação por 

adesão no contencioso de relevante e disseminada controvérsia, voltada aos juros de mora 

incidentes sobre os débitos de ICMS inscritos em dívida ativa e decorrentes da aplicação 

da Lei Estadual n° 13.918/2009, e da Lei Estadual n° 16.497/2017, no que alteraram, 

respectivamente, o artigo 96, §1°, e §1°, item 2, da Lei Estadual n° 6.374/1989167. 

De fato, a redação dada pela Lei Estadual n° 13.918/2009 ao artigo 96, §1°, da Lei 

Estadual n° 6.374/89 deflagrou uma controvérsia jurídica disseminada e relevante, ao 

instituir, para os débitos de ICMS, taxa de juros de mora de 0,13% (treze décimos por 

cento) ao dia, podendo ser reduzida por ato do Secretário da Fazenda, observando-se 

como parâmetro as taxas médias pré-fixadas das operações de crédito com recursos livres 

divulgadas pelo Banco Central do Brasil. 

A constitucionalidade do dispositivo foi questionada à exaustão pelos 

contribuintes paulistas, até que, em 2013, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo julgou a Arguição de Inconstitucionalidade nº 0170909-

61.2012.8.26.0000, em que decidiu que  

A legislação paulista questionada que pode ser considerada compatível com a 

CF, desde que a taxa de juros adotada (que na atualidade engloba a correção 

monetária), seja igual ou inferior à utilizada pela União para o mesmo fim - Tem 

lugar, portanto, a declaração de inconstitucionalidade da interpretação e 

aplicação que vêm sendo dada pelo Estado às normas em causa, sem alterá-las 

gramaticalmente, de modo que seu alcance valorativo fique adequado à Carta 

Magna (art. 24, inciso I e § 2o ).168 

 
166SÃO PAULO. Edital PGE/Transação nº 01, de 2024. Disponível em: 
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/transacao/pages/legislacao/editais.jsf?param=646. Acesso em: 26 
set. 2024. 
167SÃO PAULO. Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989. Dispõe sobre [tema da lei]. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1989/lei-6374-01.03.1989.html. Acesso em: 26 set. 
2024. 
168SÃO PAULO. TJ-SP - Arguição de Inconstitucionalidade: 0170909-61.2012.8.26.0000, Relator: 
Paulo Dimas Mascaretti, Data de Julgamento: 27/02/2013, Órgão Especial, Data de Publicação: 
07/03/2013. 
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O entendimento foi inúmeras vezes chancelado em recursos extraordinários pelo 

STF, que, em 2019, acabou por fixar a tese de repercussão geral segundo a qual “os 

estados-membros e o Distrito Federal podem legislar sobre índices de correção monetária 

e taxas de juros de mora incidentes sobre seus créditos fiscais, limitando-se, porém, aos 

percentuais estabelecidos pela União para os mesmos fins”.169 

Ocorre que, considerando que as decisões foram proferidas em controle difuso de 

constitucionalidade – sem eficácia para além das partes envolvidas no processo, portanto 

– o estado de São Paulo continuou lançando os débitos de ICMS conforme a legislação 

estadual em vigor.  

Essa situação durou até a promulgação da Lei Estadual n° 16.497/2017, que 

alterou a taxa de juros incidente sobre os débitos de ICMS, substituindo-a pela taxa Selic 

nos meses inteiros e 1% nas frações de mês, inicial e final. Os débitos referentes a fatos 

geradores posteriores a essa alteração foram lançados em consonância com o 

entendimento do STF e do TJSP. Ocorre que, para as referências anteriores, a taxa de 

juros conhecida como “pro-rata” continuou sendo aplicada no período de vigência da Lei 

Estadual n° 13.918/2009. 

A questão do índice de juros converteu-se, assim, na principal fonte de 

judicialização em matéria da tributária no estado de São Paulo, dando ensejo a inúmeras 

ações e impugnações, massivamente acolhidas pelo Poder Judiciário. Em resposta, a 

Subprocuradoria-geral do Contencioso Tributário Fiscal editou Orientação Normativa 

SubG-CTF n° 01/2016170, dispensando a interposição de recurso de apelação, recurso 

especial e recurso extraordinário em face de decisão judicial que afasta a cobrança dos 

juros nos termos da Lei 13.918/2009, limitando-os à taxa Selic. 

Ocorre que o advento da Lei Estadual n° 16.497/2017 fez nascer uma outra 

controvérsia jurídica, a qual não diz respeito mais ao índice de juros, mas ao termo inicial 

de sua fluência. É que a redação dada ao artigo 96, inciso I, da Lei Estadual n° 6.374/1989 

por esse diploma previu que os juros incidiriam a partir do dia seguinte ao do vencimento 

 
169 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tema 1062: Os estados-membros e o Distrito Federal podem 
legislar sobre índices de correção monetária e taxas de juros de mora incidentes sobre seus créditos fiscais, 
limitando-se, porém, aos percentuais estabelecidos pela União. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5714607&nu
meroProcesso=1216078&classeProcesso=ARE&numeroTema=1062. Acesso em: 26 set. 2024. 
170 SÃO PAULO. Procuradoria Geral do Estado. Orientação Normativa SubG-CTF nº 01/2016. 
Disponível em: https://apesp.org.br/wp-
content/uploads/2015/07/Orienta%C3%A7%C3%A3oNormativa_-01010716.pdf. Acesso em: 26 set. 
2024. 
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ou do período abrangido pelo levantamento. A consequência disso é a aplicação do 

percentual de 1% à fração de mês inicial. Essa sistemática diferia da adotada pela União 

Federal, que aplicava os juros apenas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao 

vencimento. 

Essa controvérsia foi levada ao judiciário, por diversos contribuintes, que 

requeriam a aplicação de 0% na fração inicial de mês. A judicialização, embora em escala 

significativamente menor que a relativa à taxa de juros, causou preocupação, de modo 

que foi inserida, na Lei Estadual n° 17.784/2023, disposição que altera o artigo 96, inciso 

I, da Lei Estadual n° 6.194/1989 estabelecendo que a data de início dos juros de mora 

incidentes sobre os débitos de ICMS passasse a ser o 1° dia do mês seguinte ao 

vencimento. Com isso, para os fatos geradores ocorridos sob à égide da nova legislação, 

deixou de ser cobrado o índice de juros de 1% no mês inicial. 

A modalidade excepcional de transação, portanto, vem ao encontro dessas duas 

situações: a dos débitos de ICMS referentes a fatos anteriores à vigência da Lei Estadual 

n° 16.497/2017, aos quais, no período em que vigorou a Lei Estadual n° 13.918/2009, 

aplicou-se  taxa de juros superior à praticada no âmbito federal; e a dos débitos de ICMS 

referentes a fatos posteriores à vigência da Lei Estadual n° 16.497/2017 e anteriores à da 

Lei Estadual n° 17.784/2023, cujos juros incidiram a partir de marco temporal diverso do 

adotado no âmbito federal. Em outras palavras, as controvérsias englobam todo o estoque 

de ICMS inscrito em dívida do estado de São Paulo. 

Tratando-se, pois, de controvérsias jurídicas de comprovada disseminação e 

relevância, o campo é, em tese fértil, para a solução autocompositiva, por aplicação do 

instituto da transação para resolução de litígios tributários instaurados pelo contribuinte, 

que causem dúvida quanto à responsabilidade pela parcela da obrigação tributária que se 

questiona (a parcela de juros que exorbita a praticada pela União, seja em relação ao 

índice, seja em relação ao termo inicial). 

Ocorre que a modelagem dada, por determinação legal, a essa modalidade 

excepcional distanciou-se por completo dos pressupostos da transação tributária previstos 

no art. 171 do Código Tributário Nacional, abordados nesse trabalho. 

Em primeiro lugar, a Disposição Transitória não exigiu, para que seja celebrado o 

acordo de transação, a pendência de um litígio tributário. Ao contrário, afirmou que “o 

contribuinte poderá aderir livremente à referida modalidade sempre que possuir débitos 

inscritos em dívida ativa contemplando a incidência de juros de mora calculados nos 

moldes do ‘caput’”. Ademais, ainda que o litígio já houvesse sido decidido administrativa 
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ou judicialmente, com a retificação dos juros de mora, o contribuinte poderia usufruir das 

vantagens da adesão ao programa, as quais ultrapassavam, significativamente os limites 

da controvérsia. Desse modo, mesmo no estado de certeza assegurado pelo trânsito em 

julgado da decisão favorável ao contribuinte, e ainda que cumprida a decisão judicial pelo 

ente público, o crédito ainda era passível de seleção para pagamento com condições mais 

favoráveis – não com o objetivo de terminar um litígio, mas sim de usufruir de benefício 

fiscal concedido unilateralmente pelo estado. 

O segundo pressuposto da transação que não se encontrava presente nessa 

modalidade excepcional era, portanto, a realização de concessões proporcionais pelas 

duas partes. As concessões feitas pelo ente público, no presente caso, eram 

manifestamente desproporcionais, visto que não concretizavam uma posição 

intermediária entre a postulada pelo contribuinte (aplicação da taxa Selic com 0% na 

fração de mês inicial) e pela Fazenda Pública (aplicação de pro-rata ou de Selic com 1% 

na fração de mês inicial).  

Em vez disso, a Lei concedia a remissão total dos juros de mora incidentes sobre 

o crédito tributário, bem como desconto de 50% da totalidade do débito remanescente, 

desde que preservado o valor do principal, e ainda possibilidade de parcelamento em 120 

vezes. O âmbito de incidência dos descontos, portanto, superava em muito os limites da 

controvérsia, que se restringia à rubrica de juros, e ainda assim, limitava-se à diferença 

entre o índice praticado pelo estado e pela União. Não havia, portanto, concessão por 

parte do ente público, mas submissão à posição postulada pelo contribuinte, e ainda oferta 

de outros favores fiscais, como remissão parcial das multas e de outros encargos legais. 

Considerando as características do instituto, que não se amoldava aos 

pressupostos previstos no art. 171 do Código Tributário Nacional, é certo não tratar de 

transação, ainda que se utilizasse essa denominação. Tratava-se de típico benefício fiscal, 

concedido unilateralmente pelo estado de São Paulo, resultante em redução de crédito 

tributário já formado. Ou, em termos mais precisos, de um parcelamento incentivado, 

tendo em vista os descontos eram aliados à possibilidade de pagamento do crédito em até 

120 parcelas. É de se destacar que as vantagens concedidas no presente programa 

superavam, no volume das reduções, até mesmo as condições oferecidas nos programas 

PPI e PEP. 

Em que pesem as críticas feitas a essa opção legislativa, a concessão de 

parcelamentos incentivados e benefícios fiscais para créditos tributários de ICMS é 

legítima, desde que chancelada por deliberação conjunta de todos os estados e do Distrito 
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Federal, no âmbito do Confaz. Nesse ponto, a autorização veio por meio do Convênio 

ICMS n° 210171, pelo qual ficaram os estados nele especificados, entre os quais o de São 

Paulo, autorizados a “instituir modalidade excepcional de transação que preveja normas 

diferenciadas relativamente aos juros de mora incidentes sobre os débitos inscritos em 

dívida ativa”. 

Os resultados do Edital PGE/Transação nº 01/2024 foram expressivos em termos 

de número de acordos celebrados e de valores recuperados nos primeiros meses. Com 

efeito, foram celebrados 9.405 acordos de transação, englobando 142.053 débitos de 

ICMS. O valor negociado supera R$ 44 bilhões, que, com os descontos, transformam-se 

em R$ 14 bilhões, dos quais, até julho de 2024, já haviam ingressado nos cofres públicos 

R$ 1,9 bilhões.172 Os números refletem um empenho prioritário do Governo do Estado 

de São Paulo no projeto, bem como o esmeroso trabalho da Procuradoria Geral do Estado 

na concepção, planejamento, execução e divulgação da política pública arrecadatória que 

o legislador encarregou-lhe de realizar. 

É de se questionar, no entanto, a conveniência e oportunidade de se instituir um 

parcelamento incentivado (ainda que não declarado) no momento em que se promulga 

uma nova lei de transação tributária, com ampliação do escopo do instituto para melhor 

desenvolvimento de suas potencialidades. A primeira razão para questionamento é de 

ordem arrecadatória; a segunda, de ordem prática; a terceira, de ordem simbólica. 

A razão arrecadatória justifica-se pelos argumentos já trazidos nesse trabalho, 

quando enfrentado o modelo de parcelamentos incentivados adotado no Brasil desde o 

ano 2000. Conforme demonstrado naquela altura, os autores que se debruçaram sobre o 

tema concluíram que a concessão de parcelamentos reduz a propensão de o contribuinte 

em pagar impostos e não é eficiente para induzir incremento sustentado da arrecadação. 

O aumento ocorre no primeiro momento, mas o ganho é provisório, devido à redução dos 

pagamentos espontâneos. 

Não bastasse, a possibilidade de migração de parcelamentos ordinários para a 

transação excepcional gera a diluição do estoque de dívida ativa: o valor que seria 

 
171 BRASIL. Conselho Nacional de Política Fazendária. Convênio ICMS nº 210, de 8 de dezembro de 
2023. Disponível em: https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2023/CV210_23. Acesso 
em: 26 set. 2024. 
172 SÃO PAULO. Resumo dos dados das transações - atualização: julho/2024. Disponível em: 
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/transacao/pages/home/home.jsf?param=712. Acesso em: 26 set. 
2024. 
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esperado para pagamento total em 05 anos passa a ser alongado para 10 anos, e com 

reduções expressivas. 

Nesse sentido, a medida parece caminhar no sentido oposto ao das experiências 

de consensualidade administrativa aplicadas à administração tributária, que recomendam 

a adoção de concessões recíprocas, baseadas na capacidade de pagamento do 

contribuinte, como forma de incremento da arrecadação de maneira sustentada, e sem 

canibalização de outros mecanismos de cobrança que já se provaram eficientes. 

A razão de ordem prática reside no fato de que a concorrência entre os dois 

programas – transação e parcelamento incentivado – fará com que a grande massa de 

contribuintes opte por aquele que oferece vantagens mais robustas e, por outro lado, seja 

menos dispendioso por parte dos aderentes. Os descontos da modalidade de transação na 

cobrança não podem implicar redução superior a 65% do valor do débito, e, ainda assim, 

serão graduados conforme a capacidade de pagamento do devedor. Na modalidade 

excepcional, por outro lado, há isenção total dos juros de mora e desconto de 50% das 

demais rubricas, preservado apenas o valor do principal. É certo que, na maioria dos 

casos, os benefícios da modalidade excepcional serão significativamente mais atrativos 

que as concessões da transação na cobrança. 

Com a exposição de toda a base do ICMS, principal fonte de receita tributária do 

estado, à modalidade excepcional, portanto, fica ameaçada a relevância das demais 

modalidades de transação, especialmente da transação na cobrança, a qual se restringe, 

ao menos no primeiro momento, ao IPVA, ao ITCMD, às taxas e aos créditos não 

tributários. É possível, assim, que as inovações trazidas pelo novo modelo de transação 

tenham pouca aplicabilidade prática. 

Por fim, há uma razão simbólica para se questionar essa decisão legislativa. A Lei 

cometeu verdadeira insinceridade ao empregar a nomenclatura “transação” – valendo-se 

do prestígio que conquistou o instituto em um contexto de estímulo à consensualidade 

tributária, mormente diante da experiência federal – para denominar um programa cuja 

essência é de “parcelamento incentivado” – expressão desgastada, pelas razões 

suficientemente expostas neste trabalho. 

Ao proceder dessa maneira, o legislador fragiliza a credibilidade do instituto da 

transação, que tanto custou a se consolidar no cenário jurídico. Corre-se o risco de que a 

transação passe a ser vista, pela sociedade civil e pelos aplicadores do direito, como uma 

nova roupagem dada ao velho parcelamento incentivado, e não como o que ela realmente 

é: um efetivo mecanismo de resolução autocompositiva de litígios, apto a contribuir para 
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o aumento sustentado da arrecadação dos entes públicos e, ao mesmo tempo, à promoção 

da regularidade fiscal dos contribuintes.  
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6. REFLEXÕES SOBRE O FUTURO DA TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA  

 

6.1 Sugestões para aprimoramento 
 

Conforme demonstrado no capítulo anterior, o estado de São Paulo vem 

realizando transações tributárias desde a aprovação da Lei Estadual n° 17.293/2020, a 

qual estabelecia um modelo de transação na cobrança. Esse modelo, no entanto, foi objeto 

de sucessivos questionamentos, à medida que não permitia o oferecimento de concessões 

tão amplas quanto as ofertadas pela União Federal para o crédito irrecuperável e de difícil 

recuperação. Por outro lado, concedia descontos sobre o crédito de alta e média 

recuperabilidade, ainda que mais módicos.  

Optou o estado por migrar para um modelo mais semelhante ao federal, com 

descontos concentrados no crédito de baixa recuperabilidade, aos quais foram oferecidas 

condições mais benéficas, por meio da Lei Estadual n° 17.843/2023. Essa norma 

introduziu ainda modalidades de transação no contencioso de relevante e disseminada 

controvérsia jurídica e no contencioso de pequeno valor, a serem realizadas por adesão, 

nos termos especificados no edital que as instituir. Por último, previu-se, sob a 

nomenclatura de modalidade excepcional de transação, um verdadeiro parcelamento 

incentivado voltado aos débitos de ICMS. 

Reconhecendo os avanços significativos trazidos pela Lei Estadual n° 

17.843/2023 na construção de um ambiente de consensualidade no estado de São Paulo, 

destacamos que as limitações do modelo paulista não são apenas de ordem normativa, 

havendo, ainda, limitações materiais que precisam ser superadas para que o instituto 

exerça a eficácia que dele se espera no incremento da arrecadação do estado, de maneira 

sustentada. 

Além disso, a recente aprovação da lei que remodelou esse programa confere 

feições embrionárias, de modo que não houve tempo hábil para sua completa 

implementação, especialmente no que diz respeito às modalidades de transação no 

contencioso de relevante e disseminada controvérsia jurídica e no contencioso de pequeno 

valor. 

No presente tópico, apresentaremos algumas sugestões de implementação 

aprimoramento do programa instituído pela Lei Estadual n° 17.843/2023, com a 

expectativa de contribuir com o aperfeiçoamento do instituto na esfera estadual.  
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6.1.1 Transação na cobrança 

 

Retomando o que já foi dito anteriormente, grande parte do sucesso do modelo 

federal de transação tributária reside, entre outros fatores, na acurácia com que se 

quantifica a capacidade de pagamento do contribuinte, concedendo descontos e condições 

de pagamento na exata medida da sua impossibilidade de quitar o débito por inteiro. Isso 

foi possível por dois fatores: o acesso a uma ampla base de dados, disponibilizada pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e por outros órgãos públicos e a 

formulação de um modelo matemático complexo para cruzamento desses dados. Esse 

imbricado sistema é que permite à PGFN negociar descontos mais amplos e condições 

customizadas de parcelamento com os devedores, os quais são modulados, de forma 

personalizada, conforme sua Capag. 

A metodologia empregada pelo estado de São Paulo para classificação dos 

devedores, por outro lado, é fundada no grau de recuperabilidade do débito, e não na 

capacidade de pagamento do devedor. Para essa estimativa, são consideradas apenas as 

informações constantes do sistema da dívida ativa. Esse método permite diferenciar, com 

razoável segurança, o débito com baixa expectativa de recuperabilidade do débito com 

média ou alta expectativa de recuperabilidade. Além disso, os devedores irrecuperáveis 

também podem ser definidos, por meio de critérios objetivos. 

Por outro lado, a metodologia não permite identificar, sequer por aproximação, o 

valor da redução que precisa ser aplicada sobre o débito para que o devedor irrecuperável 

tenha condições de quitar sua dívida, tampouco o número de parcelas necessárias para 

que o pagamento seja possível. 

Desse modo, propõe-se que, superada a fase de alteração normativa, empenhe-se 

a Procuradoria Geral do Estado na construção de uma metodologia que seja capaz de 

identificar a capacidade de pagamento do contribuinte, e não só o grau de 

recuperabilidade do débito. 

Para construção dessa metodologia, é necessária a obtenção de uma consistente 

base de dados ampla e diversa, que inclua, além de informações constantes no próprio 

sistema da Procuradoria Geral do Estado – como o valor das garantias anotadas, o 

histórico de pagamento de débitos inscritos e a idade da dívida – também informações 

obtidas por outros órgãos, capazes de dar subsídios para conhecimento da real situação 

do devedor. 
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Essa coleta de dados pode iniciar-se pela implementação, na prática, do que já 

autoriza a Resolução Conjunta SFP/PGE nº 1/2022173, regulamentada pela Portaria 

Conjunta SER/SUBG-CTF nº 1/2023174. Esse ato permite o compartilhamento de dados 

entre a PGE e a Secretaria da Fazenda, como os referentes à Nota Fiscal Eletrônica, 

faturamento, Declaração de Informações de Meios de Pagamento – DIMP, inadimplência 

do devedor, entre outros. 

Essas informações, embora relevantes, não são suficientes para mensuração 

precisa da capacidade de pagamento, de modo que a PGE deve buscar celebrar convênios 

com outros órgãos estaduais que tenham informações acerca do patrimônio do devedor, 

como o DETRAN e os registros de imóveis. Também deve instituir parcerias, dentro do 

possível, com órgãos federais, como a RFB e a PGFN para obtenção de dados úteis à 

identificação da capacidade de pagamento. 

Ao lado dessas iniciativas para formação de um banco de dados consistente, é 

necessário que a PGE formule um modelo matemático para cruzamento desses dados. 

Com efeito, apenas as informações, sem tratamento, não são capazes de fornecer 

respostas, de modo que, tão importante quanto conhecê-las é saber interpretá-las e aplicá-

las. Necessária, para tanto, a atuação de uma equipe multidisciplinar, com conhecimentos 

na área de estatística, contabilidade e direito, para formulação de um modelo apto a essa 

interpretação. 

Considerando que o corpo de servidores da PGE tem formação marcadamente 

jurídica, inexistindo uma carreira de apoio estruturada, com pessoas com formação nessas 

outras áreas, sugere-se a contratação de instituição pública ou privada, para, resguardadas 

as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados175, prestar apoio à elaboração desse 

modelo. 

Essa contratação não deve, no entanto, prejudicar os esforços da PGE em instituir 

carreira de apoio que possa prestar esse serviço diretamente, bem como em investir na 

 
173 SÃO PAULO. Procuradoria Geral do Estado. Resolução Conjunta SFP/PGE nº 1, de 03 de agosto 
de 2022. São Paulo, 2022. Disponível em: 
https://legislacao.fazenda.sp.gov.br/Paginas/Resolu%C3%A7%C3%A3o-Conjunta-SFP-PGE-1-de-
2022.aspx. Acesso em: 01 out. 2024. 
174 SÃO PAULO. Procuradoria Geral do Estado. Portaria Conjunta SER/SUBG-CTF nº 1, de 01 de 
fevereiro de 2023. São Paulo, 2023. Disponível em: 
https://legislacao.fazenda.sp.gov.br/Paginas/Portaria-Conjunta-SRE-SUBG-CTF-1-de-2023.aspx. 
Acesso em: 01 out. 2024. 
175 BRASIL. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Diário Oficial da União, Brasília, 2018. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L13709.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
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capacitação multidisciplinar de seus procuradores, especialmente em áreas do 

conhecimento diversas da jurídica. 

 

6.1.2 Transação no contencioso de relevante e disseminada controvérsia jurídica 

 

Nesse ponto, sugere-se ao estado de São Paulo que resista à tentação de utilizar a 

transação tributária no contencioso de relevante e disseminada controvérsia jurídica como 

uma nova roupagem para o desgastado parcelamento incentivado. Em que pese o 

potencial dessa modalidade de transação para promover arrecadação, especialmente nos 

primeiros meses após a publicação do edital, não se pode relevar que sua principal função 

é encerrar, pela via autocompositiva, litígios instaurados pelo contribuinte sobre teses 

tributárias de que ultrapassem os interesses subjetivos da causa. 

Desse modo, para evitar a desfiguração do instituto, os editais devem sopesar as 

concessões oferecidas, para que forneçam verdadeiramente uma solução intermediária 

entre as postulações dos sujeitos da lide, e não a submissão de uma parte ao interesse da 

outra, tampouco a concessão de benefícios que transbordem os limites da discussão 

jurídica. 

Para viabilizar um eficiente manejo do instituto, deve a Procuradoria Geral do 

Estado realizar o acompanhamento periódico das teses discutidas em juízo, de modo a 

identificar controvérsias elegíveis à resolução do acordo. Para tanto, deve empregar 

ferramentas de jurimetria, que permitam a mensuração do grau de disseminação das teses, 

do prognóstico de êxito e do valor em litígio. 

A criação do Núcleo de Pesquisa e Jurimetria da Procuradoria Fiscal, pela Ordem 

de Serviço GPF nº 01/2023176, aponta um caminho no sentido da estruturação da PGE 

para o emprego de metodologia estatística com o objetivo de investigar e mapear as 

discussões judiciais que envolvem o ente público, em matéria tributária. Esse núcleo atua 

por meio de encaminhamento de formulários aos procuradores do estado que atuam no 

contencioso judicial tributário, para que indiquem, de modo justificado, os principais 

temas que impactam diretamente a atuação. Os formulários são submetidos a uma 

triagem, e os temas escolhidos são explorados pelo núcleo em dois planos, o analítico e o 

empírico, de modo a gerar um relatório circunstanciado com informações como a 

jurisprudência firmada pelos tribunais superiores sobre a matéria, a eventual viabilidade 

 
176 SÃO PAULO. Procuradoria Fiscal. Ordem de Serviço GPF nº 01, de 30 de março de 2023. São 
Paulo, 2023. 
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de reversão das decisões judiciais desfavoráveis, o número de demandas judiciais sobre 

o tema, o percentual aproximado de decisões favoráveis e desfavoráveis a Fazenda 

Pública e impacto financeiro desses processos. 

Essas informações seriam úteis para orientar o gestor ao realizar o seu juízo de 

conveniência e oportunidade de oferecer transação sobre determinada tese, bem como 

para sopesar do percentual de descontos que seria atrativo para desistência das ações. 

 

6.1.3 Transação no contencioso de pequeno valor 

 

Por fim, quanto ao contencioso de pequeno valor, propõe-se que sejam 

empreendidos estudos, no âmbito da Procuradoria Geral do Estado, para estimar, com 

maior precisão, o custo de cobrança judicial dos créditos tributários do estado de São 

Paulo. Com efeito, o parâmetro de 1.200 UFESPs fixado no ano de 2017, pode encontrar-

se defasado diante das modificações do cenário econômico e da própria dinâmica 

processual experimentada no período. 

A ausência de informações sólidas e específicas a respeito do valor dispendido 

pelo estado para recuperar os tributos é um significativo obstáculo à definição eficiente 

de estratégias de cobrança. Ao identificar o custo de litigância, será possível definir com 

maior precisão a faixa de valor na qual vale a pena investir na cobrança judicial, e aquela 

na qual é mais vantajoso manejar exclusivamente os instrumentos de cobrança 

administrativa, bem como oferecer soluções autocompositivas. 

Essa análise deve levar em consideração aspectos como as situações próprias de 

cada espécie tributária submetida à competência estadual. Com efeito, não é de se 

descartar a hipótese de que as características distintas desses tributos e de seus sujeitos 

passivos, o custo de litigar seja diferente, por exemplo, entre os débitos de ICMS e os de 

IPVA. Essa conclusão, se confirmada, sugerirá a necessidade de estabelecimento de pisos 

diferenciados de ajuizamento para cada espécie. 

Além disso, é necessário identificar o custo das atividades administrativas de 

cobrança dos débitos em montante inferior ao piso de ajuizamento, aos quais são 

direcionados mecanismos indiretos para incentivar o pagamento, como o protesto de 

certidão de dívida ativa e a inscrição do devedor em cadastros de inadimplentes. Ademais, 

deve-se prestar especial atenção aos devedores que respondem especialmente melhor aos 

meios indiretos de cobrança, como é o caso do devedor de IPVA. Essas informações 

seriam úteis para orientar o gestor ao realizar o seu juízo de conveniência e oportunidade, 
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verificando até que valor é mais econômico para o estado oferecer transação que 

prosseguir na cobrança administrativa. 

Além disso, é importante que os editais de transação de pequeno valor excluam a 

possibilidade de migração para devedores que já estejam pagando suas dívidas por meio 

de parcelamento ordinário, pois não seria razoável a flexibilização das condições, ao 

argumento de baratear a cobrança, quando o método tradicional já está se mostrando 

eficaz, sem diferença de custo. 

Por fim, deve-se levar em consideração, além do tempo de inscrição (tendo em 

vista que a lei já proíbe a inclusão de débitos inscritos a menos de 2 anos), também o 

tempo restante para fulminação do crédito pela prescrição tributária. Esses critérios, 

embora relacionados, apresentam relevante diferença, tendo em vista a especial situação 

dos débitos em que houve a confissão, concomitante à celebração de parcelamento.  

 

6.2 O efeito impulsionador da experiência paulista  
  

  Em que pesem os apontamentos feitos a respeito do atual estágio do programa 

paulista de transação tributária, que revelam um amplo espaço para o seu 

aprimoramento, é necessário reconhecer o papel determinante da iniciativa do estado 

para a consolidação do instituto em âmbito nacional. Com efeito, ao realizar o pontapé 

inicial, adaptando o modelo já experimentado pela União Federal à sua própria realidade, 

o estado de São Paulo motivou outros estados e municípios a implementarem, em seus 

âmbitos, programas de transação tributária em moldes bem semelhantes. 

  O Estado do Amazonas promulgou a Lei Estadual n° 6.289 em 13/07/ 2023177, 

alguns meses antes, portanto, da aprovação da lei do estado de São Paulo. A 

regulamentação da lei veio com a edição do Decreto n° 48.971, de 02/02/2024178 e da 

 
177 AMAZONAS. Lei Estadual nº 6.289, de 13 de julho de 2023. Manaus, 2023. Disponível em: 
https://online.sefaz.am.gov.br/silt/Normas/Legisla%C3%A7%C3%A3o%20Estadual/Lei%20Estadual/A
no%202023/Arquivo/LE%206.289_23.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
178AMAZONAS. Decreto nº 48.971, de 2024. Manaus, 2024. Disponível em: 
https://leisestaduais.com.br/am/decreto-n-48971-2024-amazonas-regulamenta-a-lei-estadual-no-6-289-
de-13-de-julho-de-2023-que-estabelece-os-requisitos-e-as-condicoes-para-que-o-estado-do-amazonas-
as-suas-autarquias-e-fundacoes-e-os-devedores-ou-as-partes-adversas-realizem-transacao-resolutiva-de-
litigio-relativo-a-cobranca-de-creditos-de-natureza-tributaria-ou-nao-tributaria-inscritos-em-divida-
ativa-e-da-outras-providencias. Acesso em: 01 out. 2024. 
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Portaria GPGE nº 33, de 05/03/2024179. Além da quase simultaneidade temporal, o 

programa amazonense assemelha-se ao modelo de transação na cobrança adotado pela 

legislação paulista, com concessão de descontos concentrados nos débitos irrecuperáveis 

e de difícil recuperação e possibilidade de celebração por adesão ou por proposta 

individual. 

  De modo semelhante, o estado do Paraná editou, em 15/12/2023, a Lei nº 

21.860/2023180, que estabelece hipóteses de transação tributária na cobrança  - por 

adesão e por proposta individual – e no contencioso tributário de relevante e disseminada 

controvérsia jurídica. Apesar de adotar redação própria, há clara inspiração no modelo 

federal e são reproduzidas algumas decisões tomadas pelo legislador do estado de São 

Paulo, entre as quais a aceitação de créditos acumulados de ICMS e de imposto a ser 

ressarcido, bem como de precatórios, limitados a 75% do valor total do débito.  

  O Estado do Espírito Santo, por sua vez, disciplinou o seu programa de transação 

tributária por meio da Lei Complementar nº 1.067, de 20/12/2023181, bem como seu 

novo modelo de cobrança da dívida ativa. A norma replica, em parte substancial, a 

redação da Lei Estadual n° 17.843/2023 do Estado de São Paulo, inclusive nos raros 

pontos em que esta se diferencia da legislação federal – como na previsão de utilização 

de créditos acumulados e de imposto a ser ressarcido, no limite máximo de 75% para 

compensação; na deslegalização do conceito de inadimplência sistemática de ICMS, no 

critério para identificação do contencioso de pequeno valor,  nas regras sobre cobrança 

da dívida ativa e na instituição do cadastro fiscal positivo. Como diferenças relevantes 

da lei capixaba em relação ao paradigma paulista, podemos citar a não aceitação de 

precatórios para pagamento da dívida e a ausência de descontos de 100% de honorários 

advocatícios no caso de devedor em recuperação judicial. Além disso, não foi prevista 

modalidade excepcional de transação. 

 
179 AMAZONAS. Procuradoria Geral do Estado. Portaria GPGE nº 33, de 05 de março de 2024. 
Disponível em: 
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=456533#:~:text=Estabelece%20procedimentos%20acerca
%20da%20realiza%C3%A7%C3%A3o,envolvendo%20cr%C3%A9ditos%20da%20Fazenda%20P%C3
%BAblica. Acesso em: 01 out. 2024. 
180 PARANÁ. Lei nº 21.860, de 15 de dezembro de 2023. Disponível em: 
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=453433. Acesso em: 1 out. 2024 
181ESPÍRITO SANTO. Lei Complementar nº 1.067, de 20 de dezembro de 2023. Diário Oficial do 
Estado do Espírito Santo. Disponível em: https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=453463. Acesso 
em: 1 out. 2024. 
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  A lei em questão, na parte em que trata da transação tributária, foi regulamentada 

pela Resolução PGE nº 342, de 18/03/2024182. Salta aos olhos, na análise desse diploma, 

a adoção dos idênticos critérios estabelecidos pelo Estado de São Paulo, na Resolução 

PGE nº 06/2024 para mensuração do grau de recuperabilidade dos débitos dos 

contribuintes que desejam celebrar o acordo, preservados inclusive as fórmulas, os pesos 

e os percentuais instituídos na legislação paulista. Há também identidade quanto aos 

percentuais de descontos concedidos a cada um dos grupos de devedores – recuperáveis, 

de difícil recuperação e irrecuperáveis; quanto ao número máximo de parcelas; e quanto 

ao enquadramento do devedor em inadimplência sistemática. 

  No mesmo sentido, o Estado do Ceará editou a Lei nº 18.706 de 22/03/2024183, 

formulando seu programa de transação tributária. A lei segue o modelo de transação 

inaugurado pela União Federal, com a possibilidade de três eixos de transação. No 

entanto, da leitura, fica evidente a influência do equivalente paulista, – por exemplo, na 

previsão de descontos de 100% dos honorários e na de possibilidade de migração para 

devedores em recuperação judicial, tópicos em que se diferenciam da norma federal. 

Como diferenças entre a lei cearense e a paulista, podemos citar a impossibilidade de 

pagamento com precatórios, créditos acumulados de ICMS e de imposto a ser ressarcido; 

e a utilização do valor após a transação como base de cálculo dos honorários, sem 

necessidade de redução em percentual não inferior ao das outras rubricas. Além disso o 

legislador cearense, ao contrário do paulista, deixou de exigir no eixo da transação no 

contencioso de disseminada e relevante controvérsia jurídica, que o contribuinte se 

sujeitasse, em relação aos fatos geradores futuros ou não consumados, ao entendimento 

dado pela administração tributária à questão em litígio. Nesse ponto, acompanhou o 

legislador federal, que pela Lei nº 14.689/2023, também revogou essa exigência. 

  A lei foi minudenciada pela Instrução Normativa PGE nº 05, de 16/08/2024184. 

Essa norma também utilizou alguns parâmetros da Resolução PGE nº 06/2024 do estado 

 
182 ESPÍRITO SANTO. . Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo.  Resolução CPGE nº 342, 
de 22 de março de 2024. Vitóra, 2024. Disponível em: 
https://pge.es.gov.br/Media/pge/docs/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CPGE/2024/Resolu%C3%A7%C
3%A3o.CPGE.342-2024%20-
%20Regulamenta%C3%A7%C3%A3o%20Transa%C3%A7%C3%A3o%20Tribut%C3%A1ria.docx.pd
f. Acesso em: 1 out. 2024. 
183CEARÁ. Lei nº 18.706, de 22 de março de 2024. Disponível em: 
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=456954. Acesso em: 1 out. 2024. 
184 CEARÁ. Procuradoria Geral do Estado. Instrução Normativa PGE nº 5, de 16 de agosto de 2024. 
Disponível em: https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=463310. Acesso em: 1 out. 2024 
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de São Paulo, para definição da metodologia de mensuração do grau de recuperabilidade 

dos débitos. No entanto, considera apenas como variáveis para definição desse grau a 

idade do débito e o percentual de garantias, parcelamentos e suspensões, 

desconsiderando, portanto, o histórico de recolhimento do contribuinte, que integra o 

cálculo adotado na normativa paulista. Além disso, admite que outros critérios para a 

aferição do grau de recuperabilidade da dívida sejam aplicados de maneira individual a 

cada proponente. 

  Em 28/05/2024, foi a vez de o estado da Bahia editar a Lei nº 185tratando da 

transação tributária em seu âmbito. Esse diploma, diferente dos dois anteriormente 

citados, não reproduz o texto paulista com algumas alterações pontuais. No entanto, o 

modelo de transação ali presente é muito similar ao do estado de São Paulo. Além da 

importação de grande parte dos dispositivos da lei federal, também há coincidência em 

pontos específicos, como aceitação de precatórios e créditos acumulados de ICMS e 

imposto a ser ressarcido até o limite de 75% do valor total do débito. 

  As iniciativas paranaense, capixaba, cearense e baiana evidenciam que a atitude 

do legislador do estado de São Paulo, de reproduzir e adaptar para a esfera estadual o 

modelo que vinha sendo aplicado e apresentando bons resultados no âmbito federal 

gerou o efeito de impulsionar outros entes da federação, igualmente comprometidos com 

a necessidade de oferecimento de um mecanismo de consensualidade na cobrança da 

dívida ativa, a editarem leis de transação tributária em moldes muito semelhantes. 

  Embora premente reconhecer o protagonismo da União Federal na formulação 

desse modelo disruptivo de transação tributária, deve-se reconhecer que, ao trazer o 

modelo para o âmbito estadual, a experiência paulista retirou outros estados da situação 

inercial e mostrou ser possível e necessário seguir o mesmo caminho. Tanto é assim que, 

ao elaborarem suas próprias políticas de transação, os estados acima colacionados não 

puderam contornar a lei paulista. Ao contrário, precisaram debruçar-se sobre ela, ora 

acolhendo, ora afastando as decisões tomadas pelo Estado de São Paulo. 

  É certo que grande parte da influência da Lei Estadual n° 17.843/2023 do estado 

de São Paulo sobre as demais leis estaduais deve-se ao fato de que seus termos foram 

levados à apreciação do CONFAZ que aprovou, nos termos do Convênio ICMS nº 

210/2023, a celebração de transações dentro desses limites.  

 
185 BAHIA. Lei nº 14.727, de 28 de maio de 2024. Disponível em: 
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=459813. Acesso em: 1 out. 2024. 
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Mas esse não deve ser visto como o único motivo. A adoção da metodologia de 

apuração do grau de recuperabilidade (ipsis literis, como fez a norma capixaba ou com 

alterações, como a cearense) demonstra que a legislação paulista serviu como modelo 

para a avaliação do estoque de dívida ativa nesses estados. Como o convênio CONFAZ 

não se debruça sobre os critérios para a definição do crédito de ICMS como recuperável 

ou de difícil recuperação, fica evidente que a norma inserida na Resolução PGE nº 

06/2024 operou um efeito persuasivo sobre os estados que se propuseram a adotar 

programas de transação. 

Isso tudo demonstra que a edição da Lei Estadual n° 17.843/2023 pelo Estado de 

São Paulo teve um papel relevante na consolidação do modelo de transação inaugurado 

pela União Federal – fundamentado em três eixos: transação na cobrança, transação no 

contencioso de disseminada e relevante controvérsia jurídica e transação de pequeno 

valor – como um paradigma nacional de transação. 

No entanto, os estados que sucederam São Paulo na elaboração do programa de 

transação compartilham de limitações semelhantes às elencadas no capítulo anterior, 

especialmente no tocante à justificação – à luz da proporcionalidade – das concessões 

oferecidas. Isso é evidenciado pela opção do Espírito Santo e do Ceará, de adotar a 

metodologia de grau de recuperabilidade do estado de São Paulo, a qual, nesse trabalho, 

já foi considerada insuficiente para identificação da capacidade de pagamento dos 

devedores. 

Assim como em São Paulo, as pretensões dos demais estados esbarram na 

ausência de acesso a uma base ampla de dados com informações referentes à situação 

econômica de devedor e a falta de expertise especializada para a elaboração de uma 

metodologia sofisticada de cruzamento desses dados, com vistas e identificar, com 

precisão, a capacidade de pagamento de cada um deles e, assim, mensurar os descontos 

e número de parcelas que se encaixariam na possibilidade econômica de inadimplemento 

de cada um deles. Resta-lhes, assim, valer-se da metodologia do grau de 

recuperabilidade, que enxerga unicamente informações constantes nos registros da 

dívida ativa – referentes, portanto, aos débitos. 

Em resumo, a experiência do estado de São Paulo impulsionou que outros estados 

formulassem os seus programas de transação, o que contribuiu para que, ao menos do 

ponto de vista normativo, o modelo da União Federal se consolidasse nacionalmente. 

No entanto, a diferença no volume de dados a que têm acesso os entes subnacionais 
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impede que o instituto se desenvolva em sua integralidade e consiga atingir os índices 

de sucesso que obtém, por exemplo, no âmbito federal. 

Considerando que não se trata de um problema exclusivo do estado de São Paulo, 

atingindo os demais estados e municípios que decidiram instituir políticas de transação 

– e, com grande probabilidade – aqueles que venham a instituí-las daqui para frente, é 

de se desconfiar que a solução não deva ser pensada individualmente, mas, ao contrário, 

envolver a cooperação interfederativa. 

 

6.3 A cooperação interfederativa e o futuro da transação tributária 
 

Como já exaustivamente exposto nesse capítulo, a transação está prevista, no 

Código Tributário Nacional, como uma das causas de extinção do crédito tributário. 

Cabe à lei ordinária do ente federativo que a institua estabelecer as condições em que os 

sujeitos da obrigação tributária poderão celebrar acordos mediante concessões mútuas 

para dirimir litígios e extinguir o crédito tributário. Após décadas de silêncio normativo 

– com esparsas iniciativas de alguns estados e municípios – a União Federal, inspirada 

pela experiência dos Estados Unidos da América, formulou um modelo de transação 

tributária, e o instituiu, no seu âmbito, por meio da Lei Federal n° 13.988/2020. 

Esse modelo, naturalmente, não tem qualquer vinculação para estados e 

municípios, que poderiam, em suas leis estaduais, criar condições e regras próprias e 

originais de transação tributária, que não dialogassem com as normas federais. Foi pela 

eficácia persuasiva do sucesso do programa federal que alguns estados resolveram 

replicar o modelo, com alterações e adaptações voltadas à realidade dos entes. Isso o 

converteu, na prática, em um modelo nacional de transação – e, nesse ponto, como dito 

no tópico anterior, teve especial relevância o pioneirismo do estado de São Paulo. 

Como maneira de uniformizar a transação tributária em todos os âmbitos da 

federação brasileira, oficializando o modelo federal como um modelo nacional, a 

Comissão de Juristas instituída pelo Ato Conjunto nº 01/2022 dos presidentes do Senado 

Federal e do Supremo Tribunal Federal propôs a alteração do Código Tributário 

Nacional para dar ao artigo 171, parágrafo 2º, a redação a seguir: 

§ 2º A transação poderá ser celebrada nas seguintes modalidades, sem prejuízo 

de outras modalidades previstas na legislação específica: 

I – transação na cobrança da dívida ativa, hipótese em que a concessão de 

desconto observará a situação econômica e a capacidade de pagamento dos 
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contribuintes inscritos, conforme critérios estabelecidos pela respectiva 

autoridade fazendária; 

II – transação no contencioso de relevante e disseminada controvérsia jurídica, 

como forma resolutiva de litígios aduaneiros ou tributários pendentes, conforme 

critérios estabelecidos pela respectiva autoridade fazendária; e 

III – transação no contencioso tributário em relação a créditos definidos em lei 

como sendo de pequeno valor, destinada a atender a critérios de racionalidade e 

eficiência na gestão e arrecadação de créditos tributários, conforme critérios 

estabelecidos pela respectiva autoridade fazendária.186 

Como se vê, essa proposta, que tramita como Projeto de Lei Complementar nº 

124/2022, cria uma norma geral sobre transação tributária a ser observada pelos entes 

que desejarem incorporá-la ao seu catálogo de formas de extinção do crédito tributário. 

Ao mesmo tempo, preserva a competência de estados e municípios, ao permitir que 

prevejam novas modalidades em suas leis específicas, bem como que regulamentem 

amplamente os critérios para enquadramento nas hipóteses – a exemplo da apuração da 

situação econômica e da definição do pequeno valor. 

Para Netto e Gognet,  

uma vez previstas no Código Tributário Nacional, acredita-se que essas 

modalidades formarão um sólido alicerce sobre o qual as leis de cada ente 

federativo poderão ser editadas. Trata-se de um enxoval mínimo 

sistematicamente organizado e capaz de solucionar os principais problemas – 

econômico, jurídico ou administrativo – associados à indeterminação do 

resultado e à perpetuação dos litígios tributários em nosso país. Além disso, essa 

nova modelagem para transação tributária em Lei Complementar assegurará a 

densidade normativa necessária para que o instituto não seja descaracterizado, 

evitando oportunismos corporativistas ou, ainda, tentativas açodadas de 

parcelamentos especiais, de anistias ou remissões que busquem tomar de 

empréstimo, com deletéria atecnia e burla às regras de responsabilidade fiscal, o 

nome de “transação”187. 

A esses benefícios, acrescente-se a criação de uma linguagem única a permear os 

modelos de transação de todos os entes da federação, que permita a interoperabilidade 

 
186 BRASIL. Projeto de Lei Complementar nº 124, de 2022. Senado Federal. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/154736. Acesso em: 1 out. 2024. 
187 NETTO, Manoel Tavares de Menezes; GROGNET, João Henrique Chauffaille. O racional jurídico das 
diferentes modalidades da transação tributária federal e a consolidação nacional do instituto a partir do 
Projeto de Lei Complementar nº 124/2022. In: GROGNET, João Henrique Chauffaille (org.). Anais do I 
Congresso Nacional da Dívida Ativa: consensualidade, cooperação e sustentabilidade fiscal. Brasília: 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 2024, p. 35. 
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entre eles, em especial com a finalidade de compartilhamento de dados e de informações 

que acresçam eficiência a todos eles. A alteração normativa não deve ser vista como uma 

condição a esse compartilhamento, que já pode ser implementado no atual estágio 

legislativo. O reconhecimento do modelo, por Lei Complementar, no entanto, poderia 

funcionar como um estímulo para que os entes atuassem de forma coordenada na 

classificação de seus créditos, utilizando uma base compartilhada de dados.  

É que, como também já repisado neste trabalho, a efetiva implementação da 

transação nos moldes federais não depende apenas da replicação e adaptação da lei 

federal no âmbito dos entes subnacionais: ela exige a existência de condições materiais 

para que os entes mensurem a capacidade de pagamento dos devedores, como forma de 

fundamentar as concessões que serão fornecidas – e, nesse ponto, os estados e 

municípios encontram-se em situação ainda muito distante da União Federal. Nesse 

sentido, mostra-se premente a cooperação entre os entes federativos para 

compartilhamento de dados e de expertise, concretizando, no âmbito da transação 

tributária, o federalismo fiscal cooperativo que permeia o Sistema Tributário Nacional.  

No dizer de Heleno Torres, “o federalismo tributário não pode conviver com 

administrações tributárias isoladas, pelo dever de eficiência para aprimorar a 

arrecadação, o que se obtém por meio de mecanismos de mútua assistência ou troca de 

informações”188. O autor complementa que, em um modelo cooperativo, a rígida 

repartição de competências tributárias tem como consequência a necessidade de que as 

administrações tributárias das unidades federadas atuem de forma equilibrada e 

integrada, com o objetivo de aumentar a eficiência da Constituição Financeira. 

Essa atuação integrada, no âmbito da transação tributária, concretiza-se pelo 

compartilhamento de dados referentes à capacidade de pagamento, ao grau de 

recuperabilidade e à situação econômica dos contribuintes. Tal compartilhamento, em 

um primeiro momento, deve partir da União Federal em direção aos estados e aos 

municípios, tendo em vista a riqueza de dados de que o ente central dispõe e a sofisticada 

metodologia de Capag, já usada com bastante sucesso pela PGFN Em um momento 

subsequente, no entanto, pode ser empregado na via reversa, gerando benefícios também 

para a União, que poderá enriquecer seu banco de dados com informações fornecidas 

por estados e municípios. 

 
188 TORRES, Heleno Taveira. Constituição financeira e o federalismo fiscal brasileiro. In: SCAFF, 
Fernando Facury et al. (orgs.). Federalismo (s)em juízo. São Paulo: Noeses, 2019. Acesso em: 01 out. 
2024. P.319. 
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O compartilhamento de dados em questão está em linha com a proposta de 

governança nacional da dívida ativa defendida por Grognet e Dias. Entendem os autores 

que a autonomia dos entes federativos para realização da gestão da sua própria dívida 

ativa, se efetivamente exercida por eles, representa uma oportunidade de orquestramento 

nacional. Para os autores, 

O que parece premente, portanto, são medidas de governação nacional das 

iniciativas e estratégias que envolvem a gestão e cobrança da dívida ativa, unindo 

as diversas procuradorias em um compromisso de elevação conjunto da 

maturidade fiscal com impactos que tangenciam um melhor resguardo nos 

direitos dos contribuintes até perspectivas de melhores resultados na recuperação 

dos ativos inadimplidos.189 

 

6.4. Um novo sistema: transação no contexto da Emenda Constitucional nº 132/2023 
 

O dia seguinte à realização desta pesquisa alvorece com o remodelamento de todo 

o sistema de tributação do consumo, haja vista a promulgação da Emenda Constitucional 

n° 132/2023190, de especial interesse para os estados, por fundir o seu tributo de maior 

relevância – o ICMS – com o ISS, de competência municipal, fazendo surgir um imposto 

intefederativo, o IBS. Ao seu lado, é criada a CBS, um tributo federal cujo fato gerador é 

idêntico ao do IBS, qual seja, a realização de operações com bens materiais ou imateriais, 

inclusive direitos, ou com serviços. 

As especificidades relativas aos novos tributos são inteiramente disruptivas em 

relação ao panorama anterior, seja pela instituição de uma competência tributária 

compartilhada sem precedentes, seja pela existência de “tributos gêmeos”, que exigirão 

tratamento jurídico uniforme. Não estamos diante, portanto, de uma mera alteração 

constitucional, mas de um novo sistema de tributação sobre o consumo, que demandará 

soluções inovadoras, inclusive no que concerne aos meios alternativos de resolução de 

conflitos.   

Este trabalho não tem a pretensão de estabelecer conclusões definitivas a respeito 

da transação no contexto de reforma tributária. Essa pretensão não seria sequer exequível 

diante do atual estágio de regulamentação do novo sistema, em que apenas o texto 

 
 189GROGNET, João Henrique Chauffaille; DIAS, Theo Lucas Borges de Lima. Uma proposta de 
governança nacional da dívida ativa. In: GROGNET, João Henrique Chauffaille (org.). Anais do I 
Congresso Nacional da Dívida Ativa: consensualidade, cooperação e sustentabilidade fiscal. Brasília: 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 2024, p. 13. 
190 BRASIL. Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc132.htm. Acesso em: 01 out. 2024. 
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constitucional foi modificado – trazendo as linhas gerais da conformação dos tributos, e 

a distribuição de competência. A maior parte dos aspectos materiais do novo tributo, no 

entanto, estão delegadas a leis complementares ainda não aprovadas.  

Com efeito, no momento em que o presente trabalho é concluído, o relatório do 

Projeto de Lei Complementar nº 68/2024 (que institui a CBS e o IBS) foi aprovado pela 

Câmara dos Deputados em 11/07/2024 e encaminhado ao Senado Federal; e o Projeto de 

Lei Complementar nº 108/2024 (que trata do Comitê Gestor do IBS) encontra-se sujeito 

à deliberação do plenário da Câmara dos Deputados. A multiplicidade de interesses 

envolvidos em um projeto como esse é diretamente proporcional à instabilidade de sua 

redação, que a todo momento passa por alterações e acréscimos, que não permitem 

comentários definitivos a respeito do texto ainda não aprovado. 

Além disso, é certo que essas normas também precisam se relacionar com as 

propostas da Comissão de Juristas instituída pelo Ato Conjunto nº 01/2022 dos 

presidentes do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, que advogam por avanços 

substanciais do sistema processual tributário, em direção ao incremento da 

consensualidade.  

O objetivo do presente tópico, portanto, é lançar as primeiras luzes sobre a 

transação no novo sistema, com fundamento nas regras e princípios já instituídos no texto 

constitucional reformado, bem como nas sugestões postas nos projetos de lei, as quais, 

ressalte-se, podem ser modificadas durante o trâmite legislativo. 

A análise preliminar da transação no âmbito do IBS deve, portanto, partir dos 

princípios da simplicidade, da transparência, da justiça tributária, da cooperação e da 

defesa do meio ambiente, que foram explicitados no texto constitucional pela.Emenda 

Constitucional n° 132/2023, como premissas de todo o Sistema Tributário Nacional. A 

emenda ainda acrescenta ao corpo da Constituição um outro princípio, vinculado 

especificamente ao IBS: a neutralidade. 

Muito já se falou, no presente trabalho, sobre consensualidade e justiça fiscal – 

mais do que uma ferramenta para enfrentar o esgotamento da cobrança judicial, a busca 

pela via consensual é uma forma de concretização da justiça tributária, ao promover 

soluções ágeis para as controvérsias tributárias, com efeito de incremento de arrecadação 

e, ao mesmo tempo, ampliar o acesso à solução de conflitos, com observância das 

garantias constitucionais. 

Ao explicitar o princípio da justiça tributária no texto constitucional, portanto, a 

Emenda Constitucional n° 132/2023 tem como consequência natural que sejam 
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oferecidos ao contribuinte outros caminhos, mas ágeis e efetivos que a via jurisdicional, 

para que solucione conflitos em matéria tributária. 

O princípio da justiça fiscal tem relação direta com o princípio da cooperação. A 

construção de uma relação cooperativa entre os órgãos públicos encarregados da 

administração e cobrança de tributos e os contribuintes pressupõe, nas palavras de Hugo 

Machado Segundo, “que a Administração e o contribuinte ajam em prol de um interesse 

comum, que é o cumprimento da lei tributária”191. 

Essa convergência de ações entre os sujeitos da relação jurídica tributária não fica 

adstrita ao momento do cumprimento da obrigação, mas estende-se à solução de conflitos 

e está de pleno acordo com as expressões de consensualidade de que tratou o segundo 

capítulo deste trabalho. Para que o novo sistema tributário seja verdadeiramente 

cooperativo, portanto, deverá pôr à disposição dos devedores mecanismos eficientes de 

resoluções de controvérsias pela via autocompositiva. 

Por outro lado, a nova modelagem tributária proposta – em que estados e 

municípios compartilham a competência sobre o tributo, havendo ainda a incidência de 

um outro tributo, de competência federal, sobre o mesmo fato gerador – exigirá um outro 

tipo de cooperação: a interfederativa. Com efeito, o novo sistema pressupõe um grau de 

integração entre os entes da federação significativamente superior ao que se observa 

atualmente. Isso tem reflexos em diversas searas, entre elas nos métodos de solução de 

conflitos em matéria tributária. 

Com o objetivo de coordenar esse novo federalismo cooperativo, a Emenda 

Constitucional n° 132/2023 introduz uma figura jurídica sui generis no panorama 

brasileiro, qual seja, o Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, instituído na 

forma de uma entidade pública sob regime especial dotada de independência técnica, 

administrativa, orçamentária e financeira. Exclusivamente por meio dessa entidade, os 

Estados e Municípios exerceriam as competências de editar regulamento único e 

uniformizar a interpretação e a aplicação da legislação do imposto; arrecadar o imposto; 

efetuar as compensações; distribuir o produto da arrecadação entre Estados, Distrito 

Federal e Municípios; e decidir o contencioso administrativo. 

Já as atividades de fiscalização, lançamento, cobrança e representação 

administrativa e judicial relativos ao IBS permanecem sob competência das 

administrações tributárias e procuradorias estaduais e municipais, cabendo ao Comitê 

 
191 MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Reforma tributária comentada e comparada: Emenda 
Constitucional 132, de 20 de dezembro de 2023. São Paulo: Gen Atlas, 2024. 
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Gestor realizar a coordenação dessas atividades administrativas com vistas à integração 

entre os entes federativos. Além disso, esses entes podem definir hipóteses de delegação 

ou de compartilhamento de competências.  

O Projeto de Lei Complementar nº 108/2024192 avança na definição dos contornos 

do Comitê Gestor, ao prever que, além de coordenar as atividades de cobrança e 

representação judicial e extrajudicial do IBS, realizadas por procuradorias judiciais e 

municipais, também coordenará a inscrição em dívida ativa, por meio de um controle 

centralizado, mediante sistema único. Em resumo, fica resguardado aos entes a 

possibilidade de realizarem a inscrição em dívida ativa da parcela do crédito tributário 

que lhes cabe, conforme sua legislação de regência, mas essa inscrição deve ser feita em 

um sistema eletrônico unificado, seguindo padrões uniformes nacionalmente. Há, ainda, 

a possibilidade de o próprio Comitê Gestor promover a inscrição em dívida ativa dos 

créditos tributários de IBS, preservada a titularidade dos entes federativos, em caso de 

delegação. 

O papel de coordenação destinado ao Comitê Gestor parece concretizar, ao menos 

no âmbito do IBS, a governança nacional da dívida ativa defendida por Grognet e Dias. 

Vejamos:  

Em última análise, a governança nacional da dívida ativa, a ser coordenada por 

um órgão interfederativo, com ampla participação da advocacia pública das três 

esferas federativas, contribuirá para a justiça fiscal e a eficiência administrativa. 

A padronização e a transparência dos processos não apenas aumentarão a 

confiança da sociedade nas instituições públicas, mas também promoverão um 

ambiente econômico mais equilibrado e justo.193 

Essa gestão cooperativa da dívida ativa do IBS, coordenada pelo Comitê Gestor, 

tem importantes reflexos na transação tributária. Ao que parece, não será compatível com 

o novo sistema tributário a coexistência de múltiplos modelos de transação tributária, 

instituídos por estados e municípios no âmbito de suas competências, que não dialogam 

entre si.  Ao contrário, será necessária a padronização, por meio de norma geral, do 

procedimento de transação tributária a ser realizado por todos os estados e municípios, 

tendo como fundamento o modelo federal. Nesse sentido, ganha importância, para 

coerência do sistema, a aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 124/2022, já 

 
192BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei Complementar nº 108, de 2024. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2438459. Acesso em: 01 
out. 2024. 
193 GROGNET, João Henrique Chauffaille; DIAS, Theo Lucas Borges de Lima. Op. cit, p. 20. 
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comentado no tópico anterior, que modifica o Código Tributário Nacional, dando 

abrangência nacional às modalidades de transação na cobrança, no contencioso tributário 

de disseminada e relevante controvérsia jurídica e no contencioso de pequeno valor. 

Mas não é só. Além da existência de uma norma geral de transação, é necessária 

uma atuação coordenada dos entes, com protagonismo do Comitê Gestor. Nesse sentido, 

prevê o Projeto de Lei Complementar nº 108/2024: 

Art. 2º; § 1º: Além do previsto no caput, compete ao CG-IBS: 

IX - coordenar, em âmbito administrativo e judicial, a adoção dos 

métodos de solução adequada de conflitos relacionados ao IBS entre os entes 

federativos e os sujeitos passivos e estabelecer a padronização dos critérios para 

a sua realização, observado o disposto em lei específica; 

Ao que parece, além da padronização de modalidades de transação, é desejável, 

no âmbito do IBS, a padronização dos critérios de proporcionalidade que justifiquem sua 

realização. Desse modo, o Comitê Gestor terá, se aprovada essa redação, papel de 

protagonismo em fornecer aos estados e municípios acesso a uma metodologia uniforme 

de avaliação da capacidade de pagamento dos devedores, que recorra a uma ampla base 

de dados referentes à atividade econômica e aos bens desses contribuintes. Há, no próprio 

projeto, o ferramental para isso, à medida que o órgão tem competência para 

“compartilhar com a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 

Fazenda e com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Fazenda, de 

modo cooperativo e recíproco, informações de interesse fiscal e de cobrança relativas ao 

IBS e à CBS” (Art. 2º; § 1º). 

Ultrapassados os comentários sobre o princípio da cooperação, chega-se ao 

princípio da simplicidade. Simplificar o Sistema Tributário Nacional parece ser a 

ideologia a embalar os debates que levaram à edição da Emenda Constitucional n° 

132/2023. Com efeito, a reforma constitucional partiu da constatação de que a 

coexistência de cinco impostos diferentes sobre a base econômica do consumo é uma 

grande fonte de complexidade e, consequentemente, de ineficiência econômica. Nas 

palavras de Appy e outros: 

A complexidade do sistema é especialmente notável entre os tributos sobre bens 

e serviços (PIS/COFINS, IPI, ICMS e ISS), onde bases parciais e superpostas 

requerem classificação/distinção entre produtos e entre produtos e serviços. 

Nesses tributos proliferam os benefícios fiscais, os regimes especiais, as isenções 

e as reduções de bases de cálculo, cuja regulação é feita por uma montanha de 
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leis, decretos, regulamentos e portarias emitidas nas três esferas de governo: 

União, Estados e Municípios (5.598 entes federativos).. 194 

A solução para reduzir a complexidade do sistema foi substituir esses cinco 

tributos por outros dois, incidentes sobre uma base ampla de bens e serviços, amplamente 

não cumulativos, com o máximo de uniformidade na fixação de alíquotas e o mínimo de 

regimes especiais, e com a tributação no destino e não na origem. O objetivo da reforma 

é, portanto, simplificar o sistema, de modo que suas normas não devem ser interpretadas 

de modo a torná-lo mais complexo. 

Em que pese o incremento de eficiência, não se deve esperar que o novo tributo 

seja imune à geração de controvérsias jurídicas sobre sua incidência. Da mesma forma, 

embora o emprego de tecnologia e a técnica do split payment195 objetivem reduzir o 

inadimplemento, é bastante improvável que a dívida ativa perca sua relevância.  O sistema 

de resolução de conflitos no novo sistema, portanto, deve contribuir para a sua 

simplificação. 

Trata-se de mais um argumento em benefício da uniformização nacional do 

sistema. Seria absolutamente incompatível com a promessa de um sistema mais simples 

e mais eficiente que o contribuinte tivesse que recorrer a procedimentos distintos de 

transação em cada estado ou município em que realize operações. 

Se, na transação na cobrança da dívida ativa do IBS, a uniformidade procedimento 

tem grande importância, diga-se, com ainda mais razão, em relação à transação no 

contencioso de relevante e disseminada controvérsia jurídica. Com efeito, a identidade 

entre os fatos geradores do IBS e da CBS fará com que grande parte das teses jurídicas 

que afetam um tributo, necessariamente atinjam também o outro. Por exemplo, a decisão 

sobre a não incidência do IBS sobre determinada atividade terá, como consequência 

lógica, a conclusão de que também não incidirá CBS sobre o mesmo fato imponível. 

Nesses casos, portanto, a decisão sobre oferecimento de um edital de transação no 

contencioso de relevante e disseminada controvérsia jurídica envolverá não apenas 

estados e o municípios, mas também a União Federal. Nesses casos, o encerramento da 

situação de litigiosidade demandará que o contribuinte renuncie à discussão judicial tanto 

da CBS quanto do IBS. Para isso, é necessário que os entes das três esferas da federação 

 
194 APPY, Bernard et al. Tributação no Brasil: o que está errado e como consertar. Brasil sob reforma. 
Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2020. 
195 Sobre o tema: OLIVEIRA, Luciana Marques Vieira da Silva. Tributação do consumo na era digital: 
viabilidade da retenção em tempo real no contexto brasileiro. 2022. Dissertação (Mestrado em Direito) 
– Fundação Getulio Vargas, FGV Direito SP, São Paulo, 2022. 
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atuem de forma integrada e cooperativa, de modo a oferecer uma proposta que seja 

atrativa e viável para o encerramento total daquela discussão, como, por exemplo, por 

meio de um edital conjunto ou de editais simultâneos. 

Ao lado da simplicidade, requer-se que a transação tributária no contexto do IBS 

seja marcada pela transparência, possibilitando o amplo acesso do contribuinte às 

informações que dizem respeito aos critérios para a classificação dos débitos conforme o 

seu grau de recuperabilidade, bem como para apuração da capacidade de pagamento dos 

devedores. A opacidade dessas metodologias não é compatível com os padrões de 

transparência erigidos à condição de princípios do Sistema Tributário Nacional. Ademais, 

conforme Abboud e Pereira: 

O devido processo (em uma perspectiva digital, tecnológica) requer a 

implementação de métodos de transparência informacional, explicabilidade do 

modelo e auditagem constante, desde a sua concepção, por uma equipe 

interdisciplinar garantidora da heterogenia social.196 

O Comitê Gestor do IBS deverá providenciar que as fórmulas e algoritmos 

utilizados para avaliar essas informações tenham alto grau de explicabilidade, inclusive 

com possibilidade de contestação pelo contribuinte.  

Além disso, o Comitê Gestor deve manter uma plataforma eletrônica que permita 

aos interessados o acesso a todos os termos das transações já celebradas por outros 

contribuintes. Retomando o estudo de Cantanhede, “é muito mais fácil conhecer e debelar 

desvios nos atos e negócios públicos quando estes são postos à luz, sob o escrutínio geral, 

de modo que, no caso em voga, o das transações individuais, mais adequado é permitir 

que os eventuais desvios concorrenciais sejam averiguados pelos atores do marcado”197. 

Isso permitirá não só o escrutínio do público interessado sobre a higidez dos acordos 

realizados, mas também servirá para fornecer as condições para que os agentes 

econômicos conheçam as razões pelas quais determinadas condições foram concedidas 

aos seus concorrentes e possam requerer, se o caso, equiparação. 

Por fim, não se pode olvidar do princípio da neutralidade, esse não atinente à 

totalidade do Sistema Tributário Nacional, mas específico para o IBS. Para Zilveti, 

“considera-se neutro um sistema tributário que não interfira na otimização da alocação de 

meios de produção, que não provoque distorções e, assim, confira segurança jurídica para 

 
196 ABBOUD, Georges; PEREIRA, João Sérgio dos Santos Soares. O devido processo na era 
algorítmica digital: premissas iniciais necessárias para uma leitura constitucional adequada. Revista 
dos Tribunais, v. 1026, p. 125-145, abr. 2021. DTR 2021, 3502. 
197 CANTANHEDE, Luís Claudio Ferreira. Op. cit, p. 163. 
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o livre exercício da atividade empresarial”. Ainda conforme esse autor, “a indução é a 

antítese da neutralidade, ou seja, nos sistemas tributários nos quais se observa alto grau 

de indução, naturalmente, a neutralidade estará ofuscada pelo intervencionismo do 

Estado”198. 

No âmbito do IBS, a promoção da neutralidade e, por via reversa, a proibição da 

utilização do tributo com funções indutoras foi concretizada, entre outros, pelo art. 156-

A, § 1º, X, inserido pela Emenda Constitucional n° 132: “não será objeto de concessão 

de incentivos e benefícios financeiros ou fiscais relativos ao imposto ou de regimes 

específicos, diferenciados ou favorecidos de tributação, excetuadas as hipóteses previstas 

nesta Constituição”. 

Como já discutido no presente trabalho, a transação tributária não se confunde 

com benefício fiscal. Isso porque não configura uma vantagem unilateral, de caráter 

excepcional, conferida pelo Estado ao contribuinte por razões extrafiscais. Ao contrário, 

trata-se de um instituto marcado pela bilateralidade, em que as concessões são 

necessariamente recíprocas e proporcionais. O ente público realiza uma transigência com 

o objetivo de obter, em troca, algo que não receberia da outra parte sem a celebração do 

acordo. 

No entanto, também chamamos atenção neste trabalho à prática legislativa comum 

no Brasil, de se utilizar nomenclaturas de institutos jurídicos mais prestigiados para 

disfarçar figuras que não se amoldam aos seus pressupostos e requisitos legais. Nesse 

sentido, não é improvável a instituição de programas de parcelamento incentivado – que 

incluem benefícios fiscais – com a nomenclatura de transação.  

No cenário do IBS, no entanto, programas dessa natureza estariam em dissonância 

com o texto constitucional, que veda expressamente a concessão de benefícios fiscais. 

Com efeito, permitir que os estados e municípios concedessem, por ato próprio, anistias 

e remissões combinadas com parcelamento de débitos inscritos em dívida ativa fulminaria 

a neutralidade pretendida pela reforma, com potencialidade de fazer surgir uma nova 

espécie de guerra fiscal, dessa vez relacionada à recuperação do crédito. 

Desse modo, o Comitê Gestor deve exercer a sua função de coordenação dos 

métodos de solução adequada de conflitos relacionados ao IBS, assegurando que, ao 

instituir programas de transação, os entes adotem critérios de avaliação da 

proporcionalidade como os elencados no presente trabalho: grau de recuperabilidade da 

 
198ZILVETI, Fernando Aurelio. Variações sobre o princípio da neutralidade no direito tributário 
internacional." Revista direito tributário atual 19 (2005): 24-40. 
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dívida, capacidade de pagamento do devedor, chance de êxito de impugnação da parte 

contrária e custo de cobrança. Mais que isso, deve o Comitê Gestor promover que os entes 

tenham acesso à metodologia necessária para essa apuração, de modo que seja possível 

realizar uma transação tributária que não configure benefício fiscal disfarçado. 
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7. Conclusões 

 

O presente estudo teve como objetivo analisar o modelo de transação 

implementado no estado de São Paulo à luz do princípio da proporcionalidade. Para tanto, 

buscou apresentar o contexto fático que ensejou a aplicação da transação tributária como 

substituto dos mecanismos clássicos de cobrança do crédito tributário; definir os fatores 

de justificação da proporcionalidade aplicáveis à transação tributária; diferenciar a 

transação de institutos jurídicos correlatos; identificar as experiências que influenciaram 

a conformação dada pelo legislador paulista ao programa; e descrever as especificidades 

do modelo de transação introduzida pela Lei Estadual n° 17.843/2023.  

À guisa de conclusão, passamos a expor os resultados obtidos na presente 

pesquisa. 

1. A consensualidade administrativa não só possui aplicabilidade no âmbito dos 

conflitos tributários, como há um imperativo de oferecimento de opções diversas da 

jurisdição estatal para solução desses litígios, decorrente do modelo dialógico de 

administração pública. É possível enxergar a consensualidade no âmbito tributário por 

dois primas: como um valor, decorrente do ideal de justiça distributiva; e como um 

instrumento para equacionar o esgotamento da cobrança judicial da dívida ativa. 

2. A política dos parcelamentos incentivados adotada pela União Federal e pelo 

Estado de São Paulo nos últimos 20 anos é ineficiente em seu intuito arrecadatório,  à 

medida que: desestimula o pagamento do débito corrente; não eleva de forma sustentada 

a arrecadação; apresenta baixo grau de comprometimento do contribuinte com sua 

permanência no programa; expõe a administração pública ao risco moral de agir em 

benefício de determinados contribuintes, com maior influência política e pode incentivar 

o incremento da litigiosidade.  

3. Nesse contexto, os métodos alternativos de solução de conflitos ganham 

relevância na cobrança tributária. São exemplos de expressões da consensualidade na 

Administração Tributária, em menor ou maior grau, as medidas de racionalização da 

cobrança, a arbitragem tributária, a mediação tributária e o compliance cooperativo. 

Também está situado nesse contexto de consensualidade o instituto da transação tributária 

que, embora previsto na redação original do Código Tributário Nacional, jamais havia 

encontrado o solo fértil para a sua aplicação, ao menos os de maior abrangência, como a 

União Federal e o estado de São Paulo. 
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4. A norma que institui hipótese de transação tributária confere discricionariedade 

ao ente público, consistente em um espaço decisório em que poderá negociar concessões 

com a finalidade de encerrar litígios tributários. Essa discricionariedade não deve ser vista 

como uma margem de imunidade ao controle, mas sim como espaço que exige 

fundamentação das razões que levaram a essa decisão. 

5. Esse dever de fundamentação relaciona-se fortemente com o princípio da 

isonomia, tendo em vista que é necessário que as razões das decisões que concedem 

transação precisam estar à disposição de outros interessados em celebrar acordos, 

configurando verdadeiros precedentes administrativos que devem ser observados pela 

Administração na análise de propostas subsequentes, cabendo-lhe o ônus argumentativo 

de justificar decisão em sentido diverso. 

6. Além disso, para exercer o poder discricionário, o administrador público precisa 

ser subsidiado por fatores que o permitam analisar as concessões ofertadas à luz do 

postulado da proporcionalidade. Essa análise, na transação tributária, pressupõe a 

realização os testes de adequação (é possível esperar da celebração do acordo um 

incremento arrecadatório em benefício do estado e a solução de um litígio tributário?); 

necessidade (há meio igualmente adequado a encerrar o litígio promover o incremento 

arrecadatório, mas menos desvantajoso ao erário público?) e proporcionalidade em 

sentido estrito (o benefício de se encerrar o litígio e receber, de imediato, o pagamento 

parcial supera a desvantagem de renunciar a parte do crédito que seria recebido ao final?). 

7. São fatores úteis para subsidiar esse juízo de proporcionalidade: o grau de 

recuperabilidade da dívida e a capacidade de pagamento do devedor, aplicáveis aos 

litígios exacionais, quanto ao cumprimento da obrigação; a chance de êxito de 

impugnação judicial pela parte contrária, aplicável aos litígios quanto à própria obrigação 

tributária; e o custo de cobrança. 

8. Essas categorias correspondem aos três eixos de transação instituídos pela Lei 

Federal n° 13.988/2020, que institui o programa de transação no âmbito da União Federal: 

transação na cobrança (baseada no grau de recuperabilidade e na capacidade de 

pagamento); transação no contencioso de relevante e disseminada controvérsia jurídica 

(baseada na chance de êxito de impugnação judicial pela parte contrária); e transação de 

pequeno valor (baseada no custo de cobrança). 

9.  O Estado de São Paulo, nessa esteira, editou a Lei Estadual n° 17.293/2020, 

que introduziu uma modalidade de transação na cobrança. Esse programa, no entanto, 

mostrou-se insuficiente para gerar incremento arrecadatório, pois oferecia condições 
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menos vantajosas que as praticadas pela União Federal aos devedores de créditos 

irrecuperáveis e de difícil recuperação.  

10. As razões do resultado do programa abaixo do esperado são de duas ordens: 

uma normativa, devido à pouca expressividade das concessões permitidas ao devedor 

irrecuperável e de difícil recuperação; e uma material, devido à ausência de uma métrica 

eficaz de apuração da capacidade de pagamento dos devedores.  

11. Com o objetivo de superar a limitação normativa, foi promulgada a Lei 

Estadual n° 17.843/2023, com descontos semelhantes aos oferecidos pela União, 

concentrados no crédito de baixa recuperabilidade; bem como modalidades de transação 

no contencioso de relevante e disseminada controvérsia jurídica e no contencioso de 

pequeno valor, a serem realizadas por adesão. 

12. Entre as diferenças mais substanciais do programa de transação tributária do 

estado de São Paulo, em comparação com o modelo federal, destaca-se a limitação 

daquele aos débitos inscritos em dívida ativa, cabendo, portanto, exclusivamente à 

Procuradoria Geral do Estado a celebração dos acordos. 

13. Há especial preocupação com os devedores em recuperação judicial, razão 

pela qual, além de instituir a presunção de irrecuperabilidade dessas empresas, a lei 

paulista avança em relação à federal ao conceder descontos ampliados aos devedores, 

independente do porte; ao excluir totalmente os honorários devidos sobre os débitos 

transacionados; e ao permitir a livre migração de acordos anteriores para as novas 

condições. 

14. Outro ponto do modelo paulista que chama atenção é a solução encontrada 

para a utilização de créditos de precatórios. Considerando o longo tempo de espera para 

pagamento dos precatórios estaduais, previu-se a possibilidade de realizar a compensação 

entre o crédito transacionado e o crédito de precatório, extinguindo-se à medida que se 

compensam, nos moldes do art. 170 do CTN. 

15. Além disso, há preocupação especial com a situação dos devedores em 

inadimplência sistemática de ICMS. O estado de São Paulo optou por afastar esse devedor 

da obtenção de descontos, mas deu temperos a essa vedação, em comparação com o 

panorama normativo anterior. Assim, ainda é possível a celebração de acordo sem a 

concessão de descontos, mas com condições favorecidas de parcelamento e formas 

especiais de pagamento. Além disso, ao devedor em recuperação judicial não é aplicável 

a vedação. 
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16. Embora a Lei Estadual n° 17.843/2023 traga avanços muito significativos e 

contribua de forma expressiva para expansão e consolidação do instituto, as mudanças 

normativas não são suficientes para que seja aplicado no máximo de suas potencialidades. 

Isso porque as limitações materiais persistem na vigência da nova legislação, 

especialmente em razão da ausência de uma metodologia de aferição da capacidade de 

pagamento. Sem esse mecanismo, não pode o estado exercer, com segurança, a 

discricionariedade que a lei lhe atribui, uma vez que não está apto a identificar o real 

tamanho das reduções que possibilitariam o pagamento da dívida, bem como o número 

de parcelas que seria necessário para que o devedor pudesse realizar a quitação. 

17. Ademais, a lei veiculou, em disposição transitória incluída na tramitação 

legislativa, uma modalidade excepcional de transação no contencioso tributário de 

disseminada e relevante controvérsia. Essa modalidade tem feições de parcelamento 

incentivado, configurando um benefício fiscal, concedido unilateralmente pelo estado de 

São Paulo. Em que pese ser legítima a concessão do favor fiscal, que foi chancelado por 

convênio no âmbito do Confaz, não parece oportuna a instituição de um parcelamento 

incentivado ao mesmo tempo em que se promulga uma lei sobre transação, por diversas 

razões: os efeitos dessa modalidade de parcelamento não são favoráveis ao incremento 

da arrecadação; a concorrência entre as duas vias pode levar à irrelevância da transação, 

ao menos no que diz respeito ao ICMS; há risco de desgaste do prestígio do instituto da 

transação junto à comunidade jurídica e econômica. 

18. Não se pode negar, por outro lado, a importância da iniciativa paulista para a 

consolidação nacional do instituto da transação tributária. Após a promulgação da Lei 

Estadual n° 17.843/2023, diversos estados resolveram regulamentar a transação tributária 

em seu âmbito – Amazonas, Espírito Santo, Paraná, Ceará e Bahia. Todos esses estados 

optaram por adaptar, de alguma forma, o modelo federal, e, para tanto, visitaram as 

especificidades da lei paulista, seja para adotá-las ou não. 

19. A adoção do modelo federal por esses estados, inclusive São Paulo, no entanto, 

é fruto da força persuasiva do sucesso conquistado pela União Federal, tendo em vista 

que não há uma norma geral que o institua com força obrigatória para os entes 

subnacionais. Pensando no futuro da transação tributária, especialmente em um contexto 

em que cresce a demanda por uma governação nacional da dívida ativa, a aprovação do 

Projeto de Lei Complementar nº 124/2022, que insere no CTN os eixos transação federal 

– transação na cobrança, transação no contencioso de disseminada e relevante 
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controvérsia jurídica e transação de pequeno valor – pode ser benéfica à consolidação do 

instituto. 

20. Essa unificação de normas gerais, com a preservação da competência dos entes 

subnacionais para elaboração de seus regramentos específicos, tem papel especial no 

novo sistema de tributação no consumo instituído pela Emenda Constitucional n° 

132/2023, que exigirá um nível maior de integração e cooperação entre os entes 

federativos. 
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